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II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DELEGADO (UE) 2019/157 DA COMISSÃO 

de 6 de novembro de 2018 

que altera o anexo II do Regulamento Delegado (UE) n.o 1062/2014 relativo ao programa de 
trabalho para o exame sistemático de todas as substâncias ativas existentes em produtos biocidas, 

referidas no Regulamento (UE) n.o 528/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 528/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, 
relativo à disponibilização no mercado e à utilização de produtos biocidas (1), nomeadamente o artigo 89.o, n.o 1, 
primeiro parágrafo, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento Delegado (UE) n.o 1062/2014 da Comissão (2), com a redação que lhe foi dada pelo Regulamento 
Delegado (UE) 2017/698 da Comissão (3), estabelece, no seu anexo II, uma lista de combinações substância 
ativa/tipo de produto incluídas no programa de análise das substâncias ativas existentes contidas em produtos 
biocidas em 3 de fevereiro de 2017. 

(2)  As identidades de determinadas substâncias ativas enumeradas no anexo II que podem ser geradas in situ foram 
redefinidas nos termos do artigo 13.o do Regulamento Delegado (UE) n.o 1062/2014, a fim de indicar de forma 
mais precisa as substâncias ativas e os seus precursores atualmente abrangidos pelo programa de trabalho para 
análise sistemática. 

(3)  Qualquer pessoa interessada podia notificar uma combinação de uma substância ativa e respetivos precursores 
ainda não abrangida pela nova identidade. As combinações substância/tipo de produto notificadas nos termos do 
artigo 14.o, n.o 1, alínea b), e que a Agência Europeia dos Produtos Químicos (Agência) considere conformes com 
o artigo 17.o, n.o 2, do Regulamento Delegado (UE) n.o 1062/2014 devem ser incluídas no anexo II do referido 
regulamento nos termos do seu artigo 18.o. 

(4)  Na sequência das declarações recebidas nos termos do artigo 16.o, n.o 4, do Regulamento Delegado (UE) 
n.o 1062/2014, a Agência publicou um convite para que qualquer pessoa interessada notificasse substâncias 
ativas em produtos do tipo 19 que tivessem beneficiado da derrogação para os géneros alimentícios e alimentos 
para animais prevista pelo artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 1451/2007 da Comissão (4). As combinações 
substância/tipo de produto notificadas nos termos do artigo 16.o, n.o 5, e que a Agência considerou conformes 
com o artigo 17.o, n.o 2, do Regulamento Delegado (UE) n.o 1062/2014 devem ser incluídas no anexo II do 
referido regulamento nos termos do seu artigo 18.o. 
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(5)  É adequado indicar os Estados-Membros cujas autoridades competentes serão as autoridades competentes de 
avaliação para as combinações substância ativa/tipo de produto a aditar ao anexo II do Regulamento Delegado 
(UE) n.o 1062/2014. 

(6)  As combinações substância ativa/tipo de produto relativamente às quais foi tomada uma decisão de aprovação ou 
de não aprovação após 3 de fevereiro de 2017 não devem continuar a constar do anexo II do Regulamento 
Delegado (UE) n.o 1062/2014. 

(7)  A fim de refletir a situação atual, e por razões de segurança jurídica, é conveniente fornecer uma lista de 
combinações substância ativa/tipo de produto incluídas no programa de análise das substâncias ativas existentes 
contidas em produtos biocidas na data de adoção do presente regulamento. 

(8)  O Regulamento Delegado (UE) n.o 1062/2014 deve, portanto, ser alterado em conformidade, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O anexo II do Regulamento (UE) n.o 1062/2014 é substituído pelo anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 6 de novembro de 2018. 

Pela Comissão 

O Presidente 
Jean-Claude JUNCKER  
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ANEXO 

«ANEXO II 

COMBINAÇÕES SUBSTÂNCIA/TIPO DE PRODUTO INCLUÍDAS NO PROGRAMA DE ANÁLISE EM 6 DE NOVEMBRO DE 2018 

Combinações substância ativa/tipo de produto apoiadas em 6 de novembro de 2018, com exclusão de quaisquer outros nanomateriais que não os expressamente 
referidos nas entradas 1017 e 1023 e com exclusão de qualquer geração in situ da substância ativa, exceto quando explicitamente mencionado com referência 

ao(s) precursor(es) apoiado(s). 

Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
-Membro 

relator 
Número CE Número CAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 17 18 19 21 22 

1 Formaldeído DE 200-001-8 50-00-0  x x               x 

9 Bronopol ES 200-143-0 52-51-7  x    x   x  x x      x 

36 Etanol EL 200-578-6 64-17-5 x x  x               

37 Ácido fórmico BE 200-579-1 64-18-6  x x x x x     x x       

1025 Ácido perfórmico gerado 
a partir de ácido fórmico e 
peróxido de hidrogénio 

BE    x x x x x     x x       

43 Ácido salicílico NL 200-712-3 69-72-7  x x x               

52 Óxido de etileno NO 200-849-9 75-21-8  x                 

69 Ácido glicólico NL 201-180-5 79-14-1  x x x               

1026 Ácido peracético gerado 
a partir de tetra-acetiletile
nodiamina (TAED) e peró
xido de hidrogénio 

AT    x                 

1027 Ácido peracético gerado 
a partir de acetato de  
1,3-diacetiloxipropan-2-ilo 
e peróxido de hidrogénio 

AT    x  x               
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Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
-Membro 

relator 
Número CE Número CAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 17 18 19 21 22 

1028 Ácido peracético gerado 
a partir de tetra-acetiletile
nodiamina (TAED) e perbo
rato de sódio mono-hidra
tado 

AT     x                

1029 Ácido peracético gerado 
por peridrólise de N-acetil
caprolactama com peróxido 
de hidrogénio em condi
ções alcalinas 

AT    x                 

71 Ácido L-(+)-láctico DE 201-196-2 79-33-4      x             

79 (2R,6aS,12aS)- 
1,2,6,6a,12,12a-Hexa-hi
dro-2-isopropenil-8,9-dime
toxicromeno[3,4 b]furo[2,3 
h]cromen-6-ona (Rotenona) 

UK 201-501-9 83-79-4              x     

85 Simclosena UK 201-782-8 87-90-1  x x x x      x x       

92 Bifenil-2-ol ES 201-993-5 90-43-7       x  x x         

113 3-Fenil-propen-2-al (Cina
maldeído) 

UK 203-213-9 104-55-2  x                 

117 Geraniol FR 203-377-1 106-24-1               x x   

122 Glioxal FR 203-474-9 107-22-2  x x x               

133 Ácido hexa-2,4-dienoico 
(Ácido sórbico) 

DE 203-768-7 110-44-1      x             

154 Clorofeno NO 204-385-8 120-32-1  x                 

171 2-Fenoxietanol UK 204-589-7 122-99-6 x x  x  x       x      

1072 Dióxido de carbono FR 204-696-9 124-38-9                x   
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Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
-Membro 

relator 
Número CE Número CAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 17 18 19 21 22 

179 Dióxido de carbono gerado 
a partir de propano, butano 
ou uma mistura de ambos 
por combustão 

FR                  x   

180 Dimetilarsinato de sódio 
(Cacodilato de sódio) 

PT 204-708-2 124-65-2               x    

185 Tosilcloramida sódica (Clo
ramina T) 

ES 204-854-7 127-65-1  x x x x              

187 Dimetilditiocarbamato de 
potássio 

UK 204-875-1 128-03-0         x  x x       

188 Dimetilditiocarbamato de 
sódio 

UK 204-876-7 128-04-1         x  x x       

195 2-Bifenilato de sódio ES 205-055-6 132-27-4    x  x x  x x   x      

206 Tirame BE 205-286-2 137-26-8         x          

210 Metame-sódio BE 205-293-0 137-42-8         x  x        

227 2-Tiazol-4-il-1H-benzoimi
dazole (Tiabendazol) 

ES 205-725-8 148-79-8       x  x x         

235 Diurão DK 206-354-4 330-54-1       x   x         

239 Cianamida DE 206-992-3 420-04-2   x            x    

253 Tetra-hidro-3,5-dimetil- 
1,3,5,-tiadiazino-2-tiona 
(Dazomete) 

BE 208-576-7 533-74-4      x      x       

283 Terbutrina SK 212-950-5 886-50-0       x  x x         

292 (1R-trans)-2,2-Dimetil-3-(2- 
metilprop-1-enil)ciclopro
panocarboxilato de 
(1,3,4,5,6,7-hexa-hidro-1,3- 
dioxo-2H-isoindol-2-il)me
tilo (d-Tetrametrina) 

DE 214-619-0 1166-46-7               x    
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Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
-Membro 

relator 
Número CE Número CAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 17 18 19 21 22 

321 Monolinurão UK 217-129-5 1746-81-2  x                 

330 N-(3-Aminopropil)-N-dode
cilpropano-1,3-diamina 
(Diamina) 

PT 219-145-8 2372-82-9  x x x  x  x   x x x      

336 2,2′-Ditiobis[N-metilbenza
mida] (DTBMA) 

PL 219-768-5 2527-58-4      x             

339 1,2-Benzisotiazol-3(2H)- 
ona (BIT) 

ES 220-120-9 2634-33-5  x    x   x  x x x      

341 2-Metil-2H-isotiazol-3-ona 
(MIT) 

SI 220-239-6 2682-20-4      x             

346 Dicloroisocianurato de só
dio di-hidratado 

UK 220-767-7 51580-86-0  x x x x      x x       

345 Troclosena-sódio UK 220-767-7 2893-78-9  x x x x      x x       

348 Etilssulfato de mecetrónio 
(MES) 

PL 221-106-5 3006-10-8 x                  

359 Formaldeído libertado por 
(etilenodioxi)dimetanol 
[produtos de reação de eti
lenoglicol com paraformal
deído (EGForm)] 

PL 222-720-6 3586-55-8  x    x     x x x      

365 1-Óxido de piridina-2-tiol, 
sal de sódio (Piritiona-só
dio) 

SE 223-296-5 3811-73-2  x    x x  x x   x      

368 3-Cloroalilcloreto de mete
namina (CTAC) 

PL 223-805-0 4080-31-3      x      x x      

377 2,2′,2″-(Hexa-hidro-1,3,5- 
triazina-1,3,5-triil)trietanol 
(HHT) 

PL 225-208-0 4719-04-4      x     x x x      1.2.2019 
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Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
-Membro 

relator 
Número CE Número CAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 17 18 19 21 22 

382 Tetra-hidro-1,3,4,6-tetra
quis(hidroximetil)imidazo 
[4,5-d]imidazole- 
2,5(1H,3H)-diona (TMAD) 

ES 226-408-0 5395-50-6  x    x     x x x      

392 Ditiocianato de metileno FR 228-652-3 6317-18-6            x       

393 1,3-bis(Hidroximetil)-5,5- 
dimetilimidazolidina-2,4- 
diona (DMDMH) 

PL 229-222-8 6440-58-0      x       x      

397 Cloreto de didecildimetila
mónio (DDAC) 

IT 230-525-2 7173-51-5 x x x x  x    x x x       

401 Prata SE 231-131-3 7440-22-4  x  x x      x        

1023 Prata, como nanomaterial SE 231-131-3 7440-22-4  x  x     x          

405 Dióxido de enxofre gerado 
a partir de enxofre por 
combustão 

DE      x               

424 Bromo ativo gerado a partir 
de brometo de sódio e hi
poclorito de sódio 

NL    x         x x       

1030 Bromo ativo gerado a partir 
de brometo de sódio e hi
poclorito de cálcio 

NL    x         x x       

1031 Bromo ativo gerado a partir 
de brometo de sódio e 
cloro 

NL    x         x x       

1032 Bromo ativo gerado a partir 
de brometo de sódio por 
eletrólise 

NL    x         x x       

1033 Bromo ativo gerado a partir 
de ácido hipobromoso e 
ureia e bromoureia 

NL             x x       
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Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
-Membro 

relator 
Número CE Número CAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 17 18 19 21 22 

1034 Bromo ativo gerado a partir 
de hipobromito de sódio e 
N-bromosulfamato e ácido 
sulfâmico 

NL             x        

1035 Bromo ativo gerado a partir 
de ozono e brometo de 
água natural e brometo de 
sódio 

NL    x                 

434 Tetrametrina DE 231-711-6 7696-12-0               x    

439 Peróxido de hidrogénio FI 231-765-0 7722-84-1           x x       

1036 Peróxido de hidrogénio li
bertado por percarbonato 
de sódio 

FI    x x  x              

444 7a-Etildi-hidro-1H,3H,5H- 
oxazolo[3,4-c]oxazole 
(EDHO) 

PL 231-810-4 7747-35-5      x       x      

450 Nitrato de prata SE 231-853-9 7761-88-8 x                  

453 Peroxodissulfato de dissó
dio 

PT 231-892-1 7775-27-1    x               

432 Cloro ativo libertado por 
hipoclorito de sódio 

IT             x x       

455 Cloro ativo libertado por 
hipoclorito de cálcio 

IT             x        

457 Cloro ativo libertado por 
cloro 

IT             x        

458 Monocloramina gerada 
a partir de sulfato de amó
nio e uma fonte de cloro 

UK             x x       

1016 Cloreto de prata SE 232-033-3 7783-90-6 x x    x x  x          
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Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
-Membro 

relator 
Número CE Número CAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 17 18 19 21 22 

473 Piretrinas e piretroides ES 232-319-8 8003-34-7               x x   

491 Dióxido de cloro DE 233-162-8 10049-04-4  x x x x      x x       

1037 Dióxido de cloro gerado 
a partir de clorito de sódio 
por eletrólise 

PT    x x x x      x x       

1038 Dióxido de cloro gerado 
a partir de clorito de sódio 
por acidificação 

PT    x x x x      x x       

1039 Dióxido de cloro gerado 
a partir de clorito de sódio 
por oxidação 

PT    x x x x      x x       

1040 Dióxido de cloro gerado 
a partir de clorato de sódio 
e peróxido de hidrogénio 
em presença de um ácido 
forte 

PT    x   x      x x       

1041 Dióxido de cloro gerado 
a partir de cloreto de sódio 
por eletrólise 

DE    x x x x      x x       

1042 Dióxido de cloro gerado 
a partir de clorito de sódio 
e bissulfato de sódio e 
ácido clorídrico 

DE      x x              

1043 Dióxido de cloro gerado 
a partir de clorito de sódio 
e bissulfato de sódio 

DE    x x x x      x x       

1044 Dióxido de cloro gerado 
a partir de clorito de sódio 
e persulfato de sódio 

DE    x x x x      x x       

494 2,2-Dibromo-2-cianoaceta
mida (DBNPA) 

DK 233-539-7 10222-01-2  x  x  x     x x x      
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Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
-Membro 

relator 
Número CE Número CAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 17 18 19 21 22 

501 Carbendazime DE 234-232-0 10605-21-7       x  x x         

1022 Cloreto e penta-hidróxido 
de dialumínio 

NL 234-933-1 12042-91-0  x                 

515 Cloramina ativada com 
brometo (BAC) gerada a par
tir dos precursores brometo 
de amónio e hipoclorito de 
sódio 

SE             x x       

522 Piritiona-zinco SE 236-671-3 13463-41-7  x    x x  x x       x  

524 Monocloridrato de dodecil
guanidina 

ES 237-030-0 13590-97-1      x     x        

529 Bromo ativo gerado a partir 
de cloreto de bromo 

NL             x        

531 (Benziloxi)metanol UK 238-588-8 14548-60-8      x       x      

550 Ácido D-glucónico, com
posto com N,N′-bis(4-clo
rofenil)-3,12-diimino- 
2,4,11,13-tetrazatetradeca
nodiamidina (2:1) (CHDG) 

PT 242-354-0 18472-51-0 x x x                

554 p-[(Diiodometil)sulfonil]to
lueno 

UK 243-468-3 20018-09-1      x x  x x         

559 Tiocianato de (benzotiazol- 
2-iltio)metilo (TCMTB) 

NO 244-445-0 21564-17-0         x   x       

562 2,2-Dimetil-3-(2-metilprop- 
1-enil)ciclopropanocarboxi
lato de 2-metil-4-oxo-3- 
(prop-2-inil)ciclopent-2- 
en-1-ilo (Praletrina) 

EL 245-387-9 23031-36-9               x    
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Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
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563 (E,E)-Hexa-2,4-dienoato de 
potássio (Sorbato de potás
sio) 

DE 246-376-1 24634-61-5      x             

566 Produtos de reação de para
formaldeído com 2-hidroxi
propilamina (razão 1:1) 
(HPT) 

AT    x    x     x  x      

571 2-Octil-2H-isotiazol-3-ona 
(OIT) 

UK 247-761-7 26530-20-1      x x  x x x  x      

577 Cloreto de dimetiloctadecil 
[3-(trimetoxissilil)propil] 
amónio 

ES 248-595-8 27668-52-6  x     x  x          

588 Bromocloro-5,5-dimetilimi
dazolidina-2,4-diona 
(BCDMH) 

NL 251-171-5 32718-18-6  x         x x       

590 3-(4-Isopropilfenil)-1,1-di
metilureia (Isoproturão) 

DE 251-835-4 34123-59-6       x   x         

597 1-[2-(Aliloxi)-2-(2,4-diclo
rofenil)etil]-1H-imidazole 
(Imazalil) 

DE 252-615-0 35554-44-0   x                

599 O,O-dimetiltiofosfato de  
S-[(6-cloro-2-oxooxazolo 
[4,5-b]piridin-3(2H)-il)me
tilo] (Azametifos) 

UK 252-626-0 35575-96-3               x    

608 Cloreto de dimetiltetradecil 
[3-(trimetoxissilil)propil] 
amónio 

PL 255-451-8 41591-87-1         x          

1045 Óleo de Eucalyptus citrio
dora, hidratado, ciclizado 

UK  1245629-80-4                x   
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1046 Óleo de Cymbopogon winte
rianus, fracionado, hidra
tado, ciclizado 

UK Não disponí
vel 

Não disponível                x   

1047 Óleo de Eucalyptus citriodora 
e citronelal, hidratado, cicli
zado 

UK Não disponí
vel 

Não disponível                x   

609 2-Hidroxi-α,α,4-trimetilci
clo-hexanometanol 

UK 255-953-7 42822-86-6                x   

619 Butilcarbamato de 3-iodo- 
2-propinilo (IPBC) 

DK 259-627-5 55406-53-6       x  x x         

620 Sulfato de tetraquis(hidroxi
metil)fosfónio (2:1) (THPS) 

MT 259-709-0 55566-30-8      x     x x       

648 4,5-Dicloro-2-octilisotiazol- 
3(2H)-ona [4,5-dicloro-2- 
octil-2H-isotiazol-3-ona) 
(DCOIT)] 

NO 264-843-8 64359-81-5       x  x x x        

656 Produtos de reação de para
formaldeído com 2-hidroxi
propilamina (razão 3:2) 
(MBO) 

AT    x    x     x x x      

667 Cloreto de alquil(C12-18)di
metilbenzilamónio [ADBAC 
(C12-18)] 

IT 269-919-4 68391-01-5 x x x x      x x x      x 

671 Cloreto de alquil(C12-16)di
metilbenzilamónio  
[ADBAC/BKC (C12-C16)] 

IT 270-325-2 68424-85-1 x x x x      x x x      x 

673 Cloreto de didecildimetila
mónio ([DDAC [(C8-10)] 

IT 270-331-5 68424-95-3 x x x x  x    x x x       
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690 Compostos de amónio qua
ternário, benzilalquil(C12-18) 
dimetilo, sais de 1,1-dió
xido de 1,2-benzisotiazol- 
3(2H)-ona (1:1) (ADBAS) 

MT 273-545-7 68989-01-5  x  x               

691 N-(hidroximetil)glicinato de 
sódio 

AT 274-357-8 70161-44-3      x             

692 Aminas, alquil(C10-16)dime
tilo, N-óxidos 

PT 274-687-2 70592-80-2    x               

693 bis(Peroximonossulfato)bis 
(sulfato) de pentapotássio 
(KPMS) 

SI 274-778-7 70693-62-8  x x x x              

939 Cloro ativo gerado a partir 
de cloreto de sódio por ele
trólise 

SK    x x x x      x x       

1048 Cloro ativo libertado por 
ácido hipocloroso 

SK    x x x x              

1049 Cloro ativo gerado a partir 
de cloreto de sódio e bis 
(peroximonossulfato)bis 
(sulfato) de pentapotássio 

SI    x x x x              

1050 Cloro ativo gerado a partir 
de água do mar (cloreto de 
sódio) por eletrólise 

FR             x        

1051 Cloro ativo gerado a partir 
de cloreto de magnésio 
hexa-hidratado e cloreto de 
potássio por eletrólise 

FR    x                 
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1052 Cloro ativo gerado a partir 
de cloreto de magnésio 
hexa-hidratado por eletró
lise 

FR    x                 

1053 Cloro ativo gerado a partir 
de cloreto de potássio por 
eletrólise 

DK    x  x               

1054 Cloro ativo gerado a partir 
de N-clorosulfamato de só
dio 

SI      x       x x       

1055 Cloro ativo gerado a partir 
de cloreto de sódio e bis 
(peroximonossulfato)bis 
(sulfato) de pentapotássio e 
ácido sulfâmico 

SI    x x                

1056 Cloro ativo gerado a partir 
de ácido clorídrico por ele
trólise 

SI    x  x x              

701 bis[Monoperoxiftalato 
(2-)-O1,OO1]magnesato(2-) 
de di-hidrogénio (MMPP) 

PL 279-013-0 84665-66-7  x                 

1024 Extrato de amargoseira de 
óleo de sementes de Azadi
rachta indica prensadas 
a frio, obtido por extração 
com dióxido de carbono 
supercrítico 

DE                 x    

724 Cloreto de alquil(C12-C14)di
metilbenzilamónio [ADBAC 
(C12-C14)] 

IT 287-089-1 85409-22-9 x x x x      x x x      x 1.2.2019 
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725 Cloreto de alquil(C12-C14)di
metil(etilbenzil)amónio 
[ADEBAC (C12-C14)] 

IT 287-090-7 85409-23-0 x x x x      x x x      x 

731 Chrysanthemum cinerariaefo
lium, extrato. 

ES 289-699-3 89997-63-7               x    

1057 Extrato de Chrysanthemum ci
nerariaefolium de flores aber
tas e maduras de Tanacetum 
cinerariifolium obtido com sol
vente de hidrocarbonetos 

ES                 x x   

1058 Extrato de Chrysanthemum ci
nerariaefolium de flores aber
tas e maduras de Tanacetum 
cinerariifolium obtido com 
dióxido de carbono supercrítico 

ES                 x x   

744 Alfazema, Lavandula hy
brida, extrato/Óleo de la
vandina 

PT 294-470-6 91722-69-9                x   

779 Produtos de reação de 
ácido glutâmico com N-al
quil(C12-C14)propilenodia
mina (Glucoprotamina) 

DE 403-950-8 164907-72-6  x  x               

785 Ácido 6-(ftalimido)peroxi- 
hexanoico (PAP) 

IT 410-850-8 128275-31-0 x x                 

791 2-Butilbenzo[d]isotiazol-3- 
ona (BBIT) 

CZ 420-590-7 4299-07-4      x x  x x   x      
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792 Dióxido de cloro gerado 
a partir do complexo de de
caóxido de tetracloro 
(TCDO) por acidificação 

DE    x  x               

811 Hidrogenozirconiofosfato 
de prata e sódio 

SE 422-570-3 265647-11-8 x x  x   x  x          

794 2-(2-Hidroxietil)piperidina- 
1-carboxilato de sec-butilo 
(Icaridina) 

DK 423-210-8 119515-38-7                x   

797 Cloreto de cis-1-(3-cloroa
lil)-3,5,7-triaza-1-azoniaa
damantano (cis CTAC) 

PL 426-020-3 51229-78-8      x       x      

813 Ácido peroxioctanoico FR  33734-57-5  x x x               

1014 Zeólito de prata SE Não disponí
vel 

Não disponível  x  x x  x  x          

152 Produtos de reação de  
5,5-dimetil-hidantoína e  
5-etil-5-metil-hidantoína 
com bromo e cloro 
(DCDMH) 

NL Não disponí
vel 

Não disponível           x        

459 Massa de reação de dióxido 
de titânio e cloreto de prata 

SE Não disponí
vel 

Não disponível x x    x x  x x x        

777 Produtos de reação de  
5,5-dimetil-hidantoína e  
5-etil-5-metil-hidantoína 
com cloro (DCEMH) 

NL Não disponí
vel 

Não disponível           x        

810 Vidro de fosfato de prata SE Não disponí
vel 

308069-39-8  x     x  x          

824 Zeólito de prata e zinco SE Não disponí
vel 

130328-20-0  x  x   x  x          
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1013 Zeólito de prata e cobre SE Não disponí
vel 

130328-19-7  x  x   x  x          

1017 Prata adsorvida em dióxido 
de silício (como nanomate
rial, na forma de agregado 
estável com partículas pri
márias na escala nanomé
trica) 

SE Não disponí
vel 

Não disponível         x          

854 (1R,3R;1R,3S)-2,2-Dimetil- 
3-(2-metilprop-1-enil)-ciclo
propanocarboxilato de 
(RS)-3-alil-2-metil-4-oxoci
clopent-2-enilo (mistura de 
quatro isómeros 1R trans, 
1R: 1R trans, 1S: 1R cis, 1R: 
1R cis, 1S 4:4:1:1) (d-Ale
trina) 

DE Produto fito
farmacêutico 

231937-89-6               x    

855 (1R,3R)-2,2-Dimetil-3-(2- 
metilprop-1-enil)-ciclopro
panocarboxilato de (RS)-3- 
alil-2-metil-4-oxociclopent- 
2-enilo (mistura de dois 
isómeros 1R trans: 1R/S 
apenas 1:3) (Esbiotrina) 

DE Produto fito
farmacêutico 

260359-57-7               x    

843 4-Bromo-2-(4-clorofenil)-1- 
etoximetil-5-trifluorometil
pirrolo-3-carbonitrilo (Clor
fenapir) 

PT Produto fito
farmacêutico 

122453-73-0               x    

859 Polímero de N-metilmeta
namina (EINECS 204-697- 
4) com (clorometil)oxirano 
(EINECS 203-439-8)/Clo
reto de amónio quaternário 
polimérico (Polímero PQ) 

HU Polímero 25988-97-0  x         x        
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868 Cloridrato de poli-hexame
tilenobiguanida com peso 
molecular médio em nú
mero (Mn) de 1415 e poli
dispersibilidade média (PDI) 
de 4,7 [PHMB (1415; 4,7)] 

FR Polímero 32289-58-0 e 
1802181-67-4   

x      x  x        

869 omega.-Hidroxipropanoato 
de poli(oxi-1,2-etanodiil),. 
alfa.-[2-(didecilmetilamo
nio)etilo]- (sal) (Bardap 26) 

IT Polímero 94667-33-1  x  x      x         

872 Borato de N-didecil-N-dipo
lietoxiamónio/Borato de di
decilpolioxietilamónio (Be
taína polimérica) 

EL Polímero 214710-34-6        x           

1059 Oleorresina de Capsicum 

Produtos de extração e seus 
derivados modificados fisica
mente. É um produto que 
pode conter ácidos resínicos e 
seus ésteres, terpenos e produ
tos de oxidação ou polimeriza
ção destes terpenos. (Capsicum 
frutescens, Solanaceae) 

BE Não disponí
vel 

8023-77-6                x   

1060 Capsicum annuum, extrato. 

Produtos de extração e seus 
derivados modificados fisica
mente tais como tinturas, con
cretos, absolutos, óleos essenci
ais, oleorresinas, terpenos, 
frações não-terpénicas, destila
dos, resíduos, etc., obtidos de 
Capsicum annuum, Solana
ceae 

BE 283-403-6 84625-29-6                x   

1.2.2019 
L 31/18 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
PT     



Número 
de 

entrada 
Designação da substância 

Estado-
-Membro 

relator 
Número CE Número CAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 17 18 19 21 22 

1061 Massa de reação de (6E)-N- 
(4-hidroxi-3-metoxi-2-me
tilfenil)-8-metilnon-6-ena
mida e N-(4-hidroxi-3- 
metoxi-2-metilfenil)-8-me
tilnonanamida 

BE Não disponí
vel 

Não disponível                x   

1062 D-Frutose AT 200-333-3 57-48-7                x   

1063 Mel AT  8028-66-8                x   

1064 Malte, extrato 

Produtos de extração e seus 
derivados modificados fisica
mente tais como tinturas, con
cretos, absolutos, óleos essenci
ais, oleorresinas, terpenos, 
frações não-terpénicas, destila
dos, resíduos, etc., obtidos de 
Hordeum, Gramineae 

AT 232-310-9 8002-48-0                x   

1065 Vinagre 

(qualidade alimentar, con
tendo, no máximo, 10 % 
de ácido acético) 

AT Não disponí
vel 

8028-52-2                x   

1066 Queijo AT Não disponí
vel 

Não disponível                x   

1067 Ovo em pó NL Não disponí
vel 

Não disponível                x   

1068 Saccharomyces cerevisiae NL Não disponí
vel 

68876-77-7                x   

1069 Sumo de maçã concentrado NL Não disponí
vel 

Não disponível                x   
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1070 Laranja doce, extrato 

Produtos de extração e seus 
derivados modificados fisica
mente tais como tinturas, con
cretos, absolutos, óleos essenci
ais, oleorresinas, terpenos, 
frações não-terpénicas, destila
dos, resíduos, etc., obtidos de 
Citrus sinensis, Rutaceae 

CH 232-433-8 8028-48-6                x   

1071 Alho, extrato 

Produtos de extração e seus 
derivados modificados fisica
mente tais como tinturas, con
cretos, absolutos, óleos essenci
ais, oleorresinas, terpenos, 
frações não-terpénicas, destila
dos, resíduos, etc., obtidos de 
Allium sativum, Liliaceae 

AT 232-371-1 8008-99-9                X»      
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/158 DA COMISSÃO 

de 31 de janeiro de 2019 

que renova a aprovação da substância ativa metoxifenozida como candidata a substituição em 
conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado, e que altera o anexo do 

Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 da Comissão 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 2009, 
relativo à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado e que revoga as Diretivas 79/117/CEE e 91/414/CEE do 
Conselho (1), nomeadamente o artigo 24.o, em conjugação com o artigo 20.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1)  A Diretiva 2005/3/CE da Comissão (2) incluiu a metoxifenozida como substância ativa no anexo I da Diretiva 
91/414/CEE do Conselho (3). 

(2)  As substâncias ativas incluídas no anexo I da Diretiva 91/414/CEE são consideradas como tendo sido aprovadas 
ao abrigo do Regulamento (CE) n.o 1107/2009 e estão enumeradas na parte A do anexo do Regulamento de 
Execução (UE) n.o 540/2011 da Comissão (4). 

(3)  A aprovação da substância ativa metoxifenozida, tal como estabelecida na parte A do anexo do Regulamento de 
Execução (UE) n.o 540/2011, expira em 31 de julho de 2019. 

(4)  Foi apresentado um pedido de renovação da aprovação da metoxifenozida em conformidade com o artigo 1.o do 
Regulamento de Execução (UE) n.o 844/2012 da Comissão (5), dentro do prazo previsto naquele artigo. 

(5)  O requerente apresentou os processos complementares exigidos em conformidade com o artigo 6.o do 
Regulamento de Execução (UE) n.o 844/2012. O pedido foi considerado completo pelo Estado-Membro relator. 

(6)  O Estado-Membro relator preparou um relatório de avaliação da renovação em consulta com o Estado-Membro 
correlator e apresentou-o à Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos («Autoridade») e à Comissão em 
4 de agosto de 2016. 

(7)  A Autoridade transmitiu o relatório de avaliação da renovação ao requerente e aos Estados-Membros para que 
apresentassem as suas observações e enviou à Comissão as observações recebidas. A Autoridade também disponi
bilizou ao público o processo complementar sucinto. 

(8)  Em 10 de agosto de 2017, a Autoridade transmitiu à Comissão as suas conclusões (6) quanto à possibilidade de 
a metoxifenozida cumprir os critérios de aprovação estabelecidos no artigo 4.o do Regulamento (CE) 
n.o 1107/2009. Em 25 de maio de 2018, a Comissão apresentou ao Comité Permanente dos Vegetais, Animais e 
Alimentos para Consumo Humano e Animal o projeto de relatório de renovação da metoxifenozida. 
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(1) JO L 309 de 24.11.2009, p. 1. 
(2) Diretiva 2005/3/CE da Comissão, de 19 de janeiro de 2005, que altera a Diretiva 91/414/CEE do Conselho com o objetivo de incluir as 

substâncias ativas imazossulfurão, laminarina, metoxifenozida e S-metolacloro (JO L 20 de 22.1.2005, p. 19). 
(3) Diretiva 91/414/CEE do Conselho, de 15 de julho de 1991, relativa à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado (JO L 230 de 

19.8.1991, p. 1). 
(4) Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 da Comissão, de 25 de maio de 2011, que dá execução ao Regulamento (CE) 

n.o 1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito à lista de substâncias ativas aprovadas (JO L 153 de 11.6.2011, 
p. 1). 

(5) Regulamento de Execução (UE) n.o 844/2012 da Comissão, de 18 de setembro de 2012, que estabelece as disposições necessárias à 
execução do procedimento de renovação de substâncias ativas, tal como previsto no Regulamento (CE) n.o 1107/2009 do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado (JO L 252 de 19.9.2012, p. 26). 

(6) EFSA Journal 2017;15(9):4978. 



(9)  No que diz respeito aos novos critérios para identificar as propriedades desreguladoras do sistema endócrino 
introduzidos pelo Regulamento (UE) 2018/605 da Comissão (7), que se tornou aplicável em 10 de novembro de 
2018, a conclusão da Autoridade infere que é altamente improvável que a metoxifenozida seja um desregulador 
endócrino através das modalidades estrogénicas, androgénicas e esteroidogénicas. Além disso, os dados 
disponíveis (ensaio de metamorfose em anfíbios) indicam que é improvável que a metoxifenozida seja um 
desregulador endócrino através da tiroide. Por conseguinte, a Comissão considera que a metoxifenozida não deve 
ser considerada como tendo propriedades desreguladoras do sistema endócrino. 

(10)  Foi concedida ao requerente a oportunidade de apresentar observações sobre o projeto de relatório de renovação. 

(11) Determinou-se, relativamente a uma ou mais utilizações representativas de, pelo menos, um produto fitofarma
cêutico que contém metoxifenozida, que são cumpridos os critérios de aprovação estabelecidos no artigo 4.o do 
Regulamento (CE) n.o 1107/2009. É, por conseguinte, adequado renovar a aprovação da metoxifenozida. 

(12)  A avaliação do risco para a renovação da aprovação da metoxifenozida baseia-se num número limitado de 
utilizações representativas que, no entanto, não restringem as utilizações para as quais os produtos fitofarma
cêuticos que contêm metoxifenozida podem ser autorizados. Por conseguinte, é adequado retirar a restrição de 
utilização exclusivamente como inseticida. 

(13)  A Comissão considera, no entanto, que a metoxifenozida é uma substância candidata a substituição nos termos 
do artigo 24.o do Regulamento (CE) n.o 1107/2009. A metoxifenozida é uma substância persistente e tóxica em 
conformidade com os pontos 3.7.2.1 e 3.7.2.3, respetivamente, do anexo II do Regulamento (CE) n.o 1107/2009, 
uma vez que o tempo de meia vida no solo e na água é superior a 120 dias e que a concentração sem efeitos 
observados a longo prazo em organismos de água doce é inferior a 0,01 mg/l. A metoxifenozida preenche, pois, 
a condição estabelecida no anexo II, ponto 4, segundo travessão, do Regulamento (CE) n.o 1107/2009. 

(14)  Por conseguinte, é adequado renovar a aprovação da metoxifenozida como substância candidata a substituição, 
nos termos do artigo 24.o do Regulamento (CE) n.o 1107/2009. 

(15)  Em conformidade com o artigo 14.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 1107/2009, em conjugação com o artigo 6.o 

do mesmo regulamento, e à luz dos conhecimentos científicos e técnicos atuais, é necessário, contudo, incluir 
certas condições e restrições. Em especial, é adequado restringir a utilização dos produtos fitofarmacêuticos que 
contêm metoxifenozida a estufas, a fim de minimizar a exposição das águas subterrâneas e dos organismos não 
visados, e requerer mais informações confirmatórias. 

(16)  Com base nas informações científicas disponíveis resumidas nas conclusões da Autoridade, é razoável considerar 
altamente improvável que a metoxifenozida apresente propriedades desreguladoras do sistema endócrino; no 
entanto, a fim de aumentar a confiança nesta conclusão, em conformidade com o anexo II, ponto 2.2, alínea b), 
do Regulamento (CE) n.o 1107/2009, o requerente deve fornecer uma avaliação atualizada das informações 
apresentadas e, se for caso disso, informações adicionais para confirmar a ausência de atividade endócrina na 
tiroide. 

(17)  O anexo do Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 deve, por conseguinte, ser alterado em conformidade. 

(18) O Regulamento de Execução (UE) 2018/917 da Comissão (8) prorrogou o período de aprovação da metoxife
nozida até 31 de julho de 2019 a fim de permitir a conclusão do processo de renovação antes da data de termo 
da aprovação da substância. No entanto, dado que se tomou uma decisão sobre a renovação antes desta nova 
data de termo da aprovação, o presente regulamento deve aplicar-se a partir de 1 de abril de 2019. 

(19)  As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité Permanente dos 
Vegetais, Animais e Alimentos para Consumo Humano e Animal, 
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(7) Regulamento (UE) 2018/605 da Comissão, de 19 de abril de 2018, que altera o anexo II do Regulamento (CE) n.o 1107/2009, estabe
lecendo critérios científicos para a determinação das propriedades desreguladoras do sistema endócrino (JO L 101 de 20.4.2018, p. 33). 

(8) Regulamento de Execução (UE) 2018/917 da Comissão, de 27 de junho de 2018, que altera o Regulamento de Execução (UE) 
n.o 540/2011 no que se refere à prorrogação dos períodos de aprovação das substâncias ativas alfa-cipermetrina, beflubutamida, 
benalaxil, bentiavalicarbe, bifenazato, boscalide, bromoxinil, captana, carvona, clorprofame, ciazofamida, desmedifame, dimetoato, 
dimetomorfe, diquato, etefão, etoprofos, etoxazol, famoxadona, fenamidona, fenamifos, flumioxazina, fluoxastrobina, folpete, 
foramsulfurão, formetanato, Gliocladium catenulatum estirpe: J1446, isoxaflutol, metalaxil-M, metiocarbe, metoxifenozida, metribuzina, 
milbemectina, oxassulfurão, Paecilomyces lilacinus estirpe 251, fenemedifame, fosmete, pirimifos-metilo, propamocarbe, protioconazol, 
pimetrozina e S-metolacloro (JO L 163 de 28.6.2018, p. 13). 



ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

Renovação da aprovação da substância ativa como candidata a substituição 

É renovada a aprovação da substância ativa metoxifenozida como candidata a substituição, tal como consta do anexo I. 

Artigo 2.o 

Alteração do Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 

O anexo do Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 é alterado em conformidade com o anexo II do presente 
regulamento. 

Artigo 3.o 

Entrada em vigor e data de aplicação 

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de abril de 2019. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 31 de janeiro de 2019. 

Pela Comissão 

O Presidente 
Jean-Claude JUNCKER  
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ANEXO I 

Denominação comum, 
números de identificação Denominação IUPAC Pureza (1) Data de apro

vação 
Termo da apro

vação Disposições específicas 

Metoxifenozida 

N.o CAS: 161050-58-4 

N.o CIPAC: 656 

N-terc-Butil-N′-(3- 
metoxi-o-toluoil)- 
3,5-xilo-hidrazida 

≥ 970 g/kg 

As seguintes impure
zas não podem exce
der os níveis indicados 
no produto técnico: 

Terc-butil-hidrazina  
< 0,001 g/kg 

RH-116267 < 2 g/kg 

1 de abril de 
2019 

31 de março de 
2026 

Só podem ser autorizadas as utilizações em estufas. 

Na aplicação dos princípios uniformes referidos no artigo 29.o, n.o 6, do Re
gulamento (CE) n.o 1107/2009, devem ser tidas em conta as conclusões do 
relatório de revisão da metoxifenozida, nomeadamente os apêndices I e II 
do relatório. 

Na sua avaliação global, os Estados-Membros devem estar particularmente 
atentos: 

—  à proteção das águas subterrâneas, quando a substância for aplicada em 
zonas com condições pedológicas e/ou climáticas vulneráveis, 

—  ao risco de acumulação no solo, 

— à proteção dos artrópodes não visados, organismos sedimentares e aquá
ticos. 

As condições de utilização devem incluir, se necessário, medidas de redução 
dos riscos. 

O requerente deve apresentar à Comissão, aos Estados-Membros e à Autori
dade informações confirmatórias no que se refere ao seguinte:  

1. Um estudo comparativo de metabolismo in vitro da metoxifenozida, até 
1 de abril de 2020; 

2. Os efeitos dos processos de tratamento da água sobre a natureza dos re
síduos presentes nas águas subterrâneas e superficiais, quando as águas 
de superfície ou as águas subterrâneas são extraídas para água potável, 
no prazo de 2 anos após a adoção de um documento de orientação so
bre a avaliação dos efeitos dos processos de tratamento da água sobre 
a natureza dos resíduos presentes nas águas subterrâneas e superficiais. 

O requerente deve também fornecer uma avaliação atualizada das informa
ções apresentadas e, se for caso disso, informações adicionais para confir
mar a ausência de atividade endócrina na tiroide em conformidade com 
o anexo II, pontos 3.6.5 e 3.8.2, do Regulamento (CE) n.o 1107/2009, com 
a redação que lhe foi dada pelo Regulamento (UE) 2018/605 da 
Comissão (2), até 1 de fevereiro de 2021. 

(1)  O relatório de revisão fornece dados suplementares sobre a identidade e as especificações da substância ativa. 
(2) Regulamento (UE) 2018/605 da Comissão, de 19 de abril de 2018, que altera o anexo II do Regulamento (CE) n.o 1107/2009, estabelecendo critérios científicos para a determinação das propriedades desregu

ladoras do sistema endócrino (JO L 101 de 20.4.2018, p. 33).   
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ANEXO II 

O anexo do Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 é alterado do seguinte modo:  

1) Na parte A, é suprimida a entrada 96 relativa à metoxifenozida;  

2) Na parte E, é aditada a seguinte entrada: 

Número Denominação comum, 
números de identificação Denominação IUPAC Pureza (1) Data de apro

vação 
Termo da apro

vação Disposições específicas 

«11 Metoxifenozida 

N.o CAS:  
161050-58-4 

N.o CIPAC: 656 

N-terc-Butil-N′-(3- 
metoxi-o-toluoil)- 
3,5-xilo-hidrazida 

≥ 970 g/kg 

As seguintes 
impurezas não 
podem exceder os 
níveis indicados no 
produto técnico: 

Terc-butil-hidrazina 
< 0,001 g/kg 

RH-116267  
< 2 g/kg 

1 de abril de 
2019 

31 de março de 
2026 

Só podem ser autorizadas as utilizações em estufas. 

Na aplicação dos princípios uniformes referidos no artigo 29.o, 
n.o 6, do Regulamento (CE) n.o 1107/2009, devem ser tidas em 
conta as conclusões do relatório de revisão da metoxifenozida, 
nomeadamente os apêndices I e II do relatório. 

Na sua avaliação global, os Estados-Membros devem estar particu
larmente atentos: 

—  à proteção das águas subterrâneas, quando a substância for 
aplicada em zonas com condições pedológicas e/ou climáticas 
vulneráveis, 

—  ao risco de acumulação no solo, 

— à proteção dos artrópodes não visados, organismos sedimen
tares e aquáticos. 

As condições de utilização devem incluir, se necessário, medidas 
de redução dos riscos. 

O requerente deve apresentar à Comissão, aos Estados-Membros e 
à Autoridade informações confirmatórias no que se refere ao se
guinte: 

1. Um estudo comparativo de metabolismo in vitro da metoxife
nozida, até 1 de abril de 2020; 

2. Os efeitos dos processos de tratamento da água sobre a natu
reza dos resíduos presentes nas águas subterrâneas e superfici
ais, quando as águas de superfície ou as águas subterrâneas 
são extraídas para água potável, no prazo de 2 anos após 
a adoção de um documento de orientação sobre a avaliação 
dos efeitos dos processos de tratamento da água sobre a natu
reza dos resíduos presentes nas águas subterrâneas e superfici
ais.  
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Número Denominação comum, 
números de identificação Denominação IUPAC Pureza (1) Data de apro

vação 
Termo da apro

vação Disposições específicas 

O requerente deve também fornecer uma avaliação atualizada das 
informações apresentadas e, se for caso disso, informações adicio
nais para confirmar a ausência de atividade endócrina na tiroide 
em conformidade com o anexo II, pontos 3.6.5 e 3.8.2, do Regu
lamento (CE) n.o 1107/2009, com a redação que lhe foi dada pelo 
Regulamento (UE) 2018/605 da Comissão (2), até 1 de fevereiro 
de 2021. 

(1)  O relatório de revisão fornece dados suplementares sobre a identidade e as especificações da substância ativa. 
(2) Regulamento (UE) 2018/605 da Comissão, de 19 de abril de 2018, que altera o anexo II do Regulamento (CE) n.o 1107/2009, estabelecendo critérios científicos para a determinação das propriedades des

reguladoras do sistema endócrino (JO L 101 de 20.4.2018, p. 33).»   
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/159 DA COMISSÃO 

de 31 de janeiro de 2019 

que institui medidas de salvaguarda definitivas contra as importações de certos produtos de aço 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) 2015/478 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2015, 
relativo ao regime comum aplicável às importações (1), nomeadamente o artigo 16.o, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) 2015/755 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2015, relativo 
ao regime comum aplicável às importações de certos países terceiros (2), nomeadamente o artigo 13.o, 

Considerando o seguinte: 

1. PROCEDIMENTO 

1.1. Medidas de caráter provisório 

(1)  Em 18 de julho de 2018, o Regulamento de Execução (UE) 2018/1013 da Comissão (3) instituiu medidas de 
salvaguarda provisórias em relação às importações de certos produtos de aço («regulamento provisório»). 

(2)  O inquérito foi iniciado ex officio em 26 de março de 2018 («aviso de início») (4) relativamente a 26 categorias de 
produtos de aço diferentes, nos termos do artigo 5.o do Regulamento (UE) 2015/478 do Parlamento Europeu e 
do Conselho e do artigo 3.o do Regulamento (UE) 2015/755 do Parlamento Europeu e do Conselho. 

(3)  Em 28 de junho de 2018, a Comissão alargou a definição do produto do inquérito de salvaguarda a duas 
categorias adicionais («aviso de extensão») (5). 

(4)  Tal como mencionado no considerando 20 do regulamento provisório, o inquérito abrangeu o período 
compreendido entre 2013 e 2017 («período considerado»). 

1.2. Respeito das garantias processuais 

(5)  No quadro do presente inquérito, a Comissão recebeu 452 respostas ao questionário enviadas por partes 
interessadas. 

(6)  A Comissão recebeu igualmente um vasto número de observações escritas dos produtores da União, dos 
produtores-exportadores, dos importadores, dos utilizadores, das associações e das autoridades de países terceiros 
sobre as conclusões do regulamento provisório. 

(7)  Na sequência da adoção das medidas provisórias, a Comissão comprometeu-se a verificar de forma mais 
aprofundada as informações (incluindo os dados mais recentes) fornecidas pelos produtores da União para efeitos 
da determinação final. Tendo em conta o elevado número de produtores da UE que colaboraram no inquérito, foi 
materialmente impossível realizar visitas de verificação às instalações de todos os produtores da União. Por 
conseguinte, a Comissão optou por controlar a qualidade e a fiabilidade dos dados, verificando os dados relativos 
a um determinado número de produtores selecionados, que foram escolhidos a fim de abranger um volume de 
produção suficientemente grande e a mais vasta gama possível de categorias do produto objeto de inquérito. Nesta 
base, a Comissão verificou as respostas ao questionário nas instalações de dez produtores da União que 
representavam mais de 15 % das vendas totais na União em 2017 do produto objeto de inquérito. 

(8)  De junho a setembro de 2018, foram realizadas visitas de verificação às instalações dos seguintes produtores da 
União: 

—  ArcelorMittal Poland S.A., Polónia, 

—  Compañía Española de Laminación, S.L (CELSA), Espanha, 
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(1) JO L 83 de 27.3.2015, p. 16. 
(2) JO L 123 de 19.5.2015, p. 33. 
(3) Regulamento de Execução (UE) 2018/1013 da Comissão, de 17 de julho de 2018, que institui medidas de salvaguarda provisórias em 

relação às importações de certos produtos de aço (JO L 181 de 18.7.2018, p. 39). 
(4) Aviso de início de um inquérito de salvaguarda sobre as importações de produtos siderúrgicos (JO C 111 de 26.3.2018, p. 29). 
(5) Aviso que altera o aviso de início de um inquérito de salvaguarda sobre as importações de produtos siderúrgicos (JO C 225 de 28.6.2018, 

p. 54). 



—  Mannesmann Precision Tubes GmbH, (Salzgitter Group), Alemanha, 

—  Mannesmann Stainless Tubes GmbH, (Salzgitter Group), Alemanha, 

—  Marcegaglia Carbon steel Spa, Itália, 

—  Marcegaglia Specialties Spa, Itália, 

—  Riva Stahl GmbH, Alemanha, 

—  SIJ Acroni d.o.o., Eslovénia, 

—  U. S. Steel Košice, s.r.o., Eslováquia, e 

—  Ugitech SA, França. 

(9)  A fim de obter as informações mais recentes para a sua determinação final, em 7 de setembro de 2018, 
a Comissão solicitou às associações de produtores da União que apresentassem um conjunto atualizado de dados 
sobre as categorias do produto objeto de inquérito. 

(10)  Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (UE) 2015/478 e do artigo 3.o do Regulamento (UE) 2015/755, foi 
concedida uma audição a todas as partes interessadas que o solicitaram dentro do limite fixado. Em 12, 13 e 
14 de setembro e 1 de outubro de 2018, a Comissão organizou 93 audições individuais, durante as quais 
150 partes interessadas exprimiram os seus pontos de vista. 

(11)  As observações apresentadas dentro dos prazos pelas partes interessadas, por escrito ou oralmente durante as 
audições, foram devidamente consideradas e tidas em conta sempre que tal se afigurou adequado. 

2. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR OU DIRETAMENTE CONCORRENTE 

(12)  O produto em causa são certos produtos de aço pertencentes às 28 categorias de produtos de aço definidas no 
aviso de início supramencionado, com a redação que lhe foi dada pelo aviso de extensão, tomadas no seu 
conjunto. Estas categorias do produto estão sujeitas às medidas pautais dos EUA ao abrigo da secção 232 da Lei 
relativa à expansão do comércio de 1962 («medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232»). 

2.1. Uma definição de grupo única 

(13)  A Comissão fixou a definição do produto do inquérito de salvaguarda nos considerandos 11 a 17 do 
regulamento provisório, tendo aí apresentado uma fundamentação pormenorizada em apoio da análise global, à 
luz das fortes inter-relações entre todas as categorias do produto objeto de inquérito. 

(14)  Após a publicação do regulamento provisório, várias partes interessadas alegaram que não existe um único 
produto em causa, mas vários produtos em causa. Essas partes observaram que o aviso de início não refere um 
único produto em causa mas utiliza, em algumas passagens, o plural e refere-se aos «produtos em causa». 

(15)  As mesmas partes alegaram que a abordagem seguida pela Comissão no presente inquérito é contrária à decisão 
do Órgão de Recurso («OR») no processo «EUA — Salvaguardas do aço» (6). No caso em apreço, o OR considerou 
que a aplicação de uma abordagem global para o cálculo de «circunstâncias imprevistas» poderia levar à aplicação de 
«uma medida de salvaguarda a uma vasta categoria de produtos, mesmo que as importações de um ou mais desses produtos 
não tivessem aumentado e não fossem uma consequência dessas “circunstâncias imprevistas”» e não satisfizessem 
o requisito previsto no artigo XIX do GATT. Estas partes alegaram igualmente que, no inquérito de salvaguarda, 
de 2002, relativo ao aço (7), a Comissão tinha realizado uma análise separada por categoria do produto, pelo que, 
no caso em apreço, deveria também efetuar-se a mesma avaliação individual. 

(16)  Por último, várias partes interessadas contestaram as inter-relações e as interligações entre as categorias do 
produto que a Comissão apresentou para justificar a sua análise única. Embora reconhecendo que existem tais 
laços entre certas categorias do produto, estas partes consideraram que estes não estariam presentes em todas as 
categorias, por exemplo, entre as categorias de aço-carbono e as categorias de aço inoxidável, ou entre os 
produtos planos, os produtos longos e os tubos. 
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(6) Relatório do Órgão de Recurso da OMC no processo Estados Unidos da América — Medidas de Salvaguarda definitivas relativas às importações 
de certos produtos de aço, WT/DS259/AB/R, n.o 319. 

(7) Regulamento (CE) n.o 1694/2002 da Comissão (JO L 261 de 28.9.2002, p. 1). 



(17)  A Comissão analisou estas alegações e rejeitou-as pelos motivos que se seguem. Em primeiro lugar, o aviso de 
início refere claramente, de forma reiterada e inequívoca, que as 28 categorias do produto objeto de inquérito 
foram tratadas como um único grupo de produtos para efeitos da análise destinada a saber se estão preenchidas 
as condições para a adoção de salvaguardas. Com efeito, o regulamento provisório refere-se às 28 categorias do 
produto como «produto em causa» ou «categorias do produto em causa» (ver considerando 11 do regulamento 
provisório) e a análise nele incluída é feita com base nas 28 categorias do produto em causa, tomadas no seu 
conjunto (ver considerando 22 do regulamento provisório). Assim, a referência a «produtos em causa» deve ser 
entendida como uma referência às categorias do produto examinadas em conjunto, como parte de um único 
produto em causa. 

(18)  Em segundo lugar, o Acordo da OMC sobre as Medidas de Salvaguarda não impõe quaisquer obrigações 
específicas no que diz respeito à definição ou ao âmbito do produto objeto de inquérito e não contém quaisquer 
orientações relativamente a esta matéria, tal como confirmado por um painel da OMC. Com efeito, uma medida 
de salvaguarda pode ser aplicada a um produto cujas importações aumentaram; no entanto, não é necessária uma 
análise desagregada para todos os casos em que a definição do produto objeto de inquérito inclua mais de um 
produto. Por conseguinte, é a autoridade responsável pelo inquérito que define o produto objeto de inquérito, 
bem como o modo como os dados pertinentes devem ser analisados no quadro do inquérito (8). Além disso, não 
foi apresentada qualquer alegação sobre a forma como, nas circunstâncias do caso em apreço, a apreciação 
conjunta das categorias do produto poderia ter afetado a análise efetuada pela Comissão e/ou ter dado origem 
a uma determinação inadequada do aumento das importações durante o período de inquérito. Por último, e 
a título acessório, a Comissão observa igualmente que a decisão do Órgão de Recurso referida pelas partes diz 
respeito à análise de uma circunstância imprevista e não, exatamente, à questão de saber se é permitida uma 
análise global ao abrigo do Acordo da OMC sobre as Medidas de Salvaguarda. 

(19)  Em terceiro lugar, apesar de a Comissão ter reiterado e confirmado, na sua determinação final, a necessidade de 
realizar no caso em apreço uma análise global das condições necessárias para impor salvaguardas, a fim de 
analisar mais em profundidade os laços existentes entre certas categorias, tal como alegado por algumas partes 
interessadas, a Comissão decidiu também examinar as 28 categorias do produto objeto de inquérito, que são 
tratadas formalmente como um único grupo, igualmente como três «famílias de produtos» de aço. Esta decisão foi 
tomada a fim de examinar, além disso, se as conclusões relativas ao grupo único são confirmadas a um nível 
mais desagregado e de dissipar quaisquer dúvidas quanto à fiabilidade das conclusões alcançadas a um nível 
global. As três famílias de produtos do aço reagrupam determinadas categorias do produto que possuem um grau 
ainda mais elevado de pontos comuns entre eles. 

(20)  Com efeito, a indústria do aço utiliza habitualmente três famílias de produtos de aço, a saber: produtos planos, 
produtos longos e tubos. No quadro do presente inquérito de salvaguarda, considera-se que, em cada uma destas 
famílias, os produtos apresentam características semelhantes, partilham frequentemente processos de produção, 
são frequentemente os inputs de outros produtos a jusante pertencentes à mesma família, têm utilizadores ou 
clientes comuns na cadeia de abastecimento, pelo que a substituibilidade da oferta e da procura, e a concorrência 
«dentro da família» são mais acentuadas do que se todas as categorias de produtos de aço fossem tomadas em 
conjunto num único grupo. 

(21)  As três «famílias do produto» são definidas do seguinte modo: 

Quadro 1 

famílias do produto 

Família do produto Categoria do produto 

1 Produtos planos 1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11 

2 Produtos longos 12,13,14,15,16,17,18,19,27,28 

3 Tubos 20,21,22,23,24,25,26  

(22)  Por conseguinte, a Comissão abordará as observações apresentadas por certas partes interessadas sobre 
a definição lata do produto em causa, complementando a avaliação global das 28 categorias do produto objeto 
de inquérito com uma análise por famílias do produto, como acima definidas. 
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(8) Relatório do Painel da OMC no processo República Dominicana — Medidas de salvaguarda relativas às importações de sacos de polipropileno e 
tecido tubular, WT/DS415/R, WT/DS416/R, WT/DS417/R, WT/DS418/R, n.os 7.177 e 7.236. 



2.2. Pedidos relativos a categorias específicas do produto 

(23)  Várias partes interessadas defenderem que certas categorias do produto deveriam ser excluídas do âmbito do 
produto em causa, devido a uma alegada falta de disponibilidade ou disponibilidade limitada de produção da 
União. Estas alegações dizem respeito nomeadamente às seguintes categorias do produto: 

—  Chapas magnéticas de grãos não orientados utilizadas no fabrico de motores e geradores (incluídas na 
categoria do produto n.o 3), 

—  Peças de aço utilizadas como inputs na indústria automóvel (incluídas na categoria do produto n.o 4), 

—  Produtos estanhados (incluídos na categoria do produto n.o 6). 

(24)  A Comissão analisou cuidadosamente estas alegações e chegou à conclusão de que as categorias do produto 
similares ou diretamente concorrentes são, de facto, produzidas na União pela indústria da União. Acresce que, 
tal como referido mais pormenorizadamente em seguida, na secção sobre o interesse da União, a Comissão 
concebeu as medidas de salvaguarda de forma a garantir que a perturbação das importações seja minimizada e os 
níveis de importação tradicionais dos parceiros comerciais sejam preservados. Por conseguinte, a alegada probabi
lidade de escassez de algumas categorias do produto é injustificada, tendo também em conta os ajustamentos e as 
considerações enunciados na análise do interesse da União. 

(25)  Assim, a Comissão concluiu que o pedido de exclusão de certas categorias do produto deve ser rejeitado. 

(26)  Na ausência de outras observações sobre o produto em causa e o produto similar ou diretamente concorrente, 
confirmam-se as conclusões constantes dos considerandos 11 a 17 do regulamento provisório. 

3. AUMENTO DAS IMPORTAÇÕES 

(27)  Nos considerandos 20 a 29 do regulamento provisório, a Comissão efetuou uma análise global do aumento das 
importações para as 28 categorias do produto em causa no período de 2013-2017. Esta análise global já excluiu 
as categorias do produto que não revelaram um aumento das importações a nível individual. 

(28)  Tendo em vista a sua determinação definitiva, a Comissão seguiu a mesma abordagem, mas, tal como 
anteriormente explicado, complementou a sua análise, examinando a evolução das importações para cada uma 
das três famílias do produto identificadas na secção 2.2, a fim de confirmar a exatidão das conclusões alcançadas 
numa base global. 

(29)  Na sua análise, a Comissão utilizou as estatísticas mais recentes, nomeadamente os dados das importações que 
abrangem o primeiro semestre de 2018. Para garantir a comparabilidade dos dados com os períodos anuais 
completos anteriores, a Comissão estabeleceu um período ad hoc adicional de 12 meses abrangendo os últimos 
seis meses de 2017 e os primeiros seis meses de 2018 («período mais recente» ou «PMR»). A Comissão também 
corrigiu alguns erros materiais menores nos dados utilizados na fase provisória. 

(30)  Além disso, na sua avaliação da evolução das importações, a Comissão não teve em conta os volumes de 
importação de uma série de países que deveriam ser excluídos do âmbito das medidas definitivas, nomeadamente: 
países do Espaço Económico Europeu (EEE) e certos países com os quais a União assinou um acordo de parceria 
económica, que está atualmente em vigor e que prevê especificamente a exclusão do âmbito de aplicação da 
salvaguarda multilateral (9). 

(31)  Embora, na fase provisória, se tenha verificado que as importações não aumentaram no que respeita a cinco 
categorias do produto (10), a análise dos dados de importação mais recentes revela que apenas duas das 
28 categorias do produto não registaram um aumento das importações, isto é, a categoria do produto n.o 11 e 
a categoria do produto n.o 23. Por conseguinte, a Comissão decidiu excluir estas duas categorias do produto do 
âmbito da sua análise final. A evolução individual das importações para cada categoria do produto consta do 
anexo II. 

1.2.2019 L 31/30 Jornal Oficial da União Europeia PT     

(9) Botsuana, Camarões, Fiji, Gana, Costa do Marfim, Lesoto, Moçambique, Namíbia, África do Sul e Essuatíni. 
(10) Trata-se das categorias do produto n.os 10, 11, 19, 24 e 27. 



(32)  Quanto à análise das importações globais, as importações das restantes 26 categorias do produto em avaliação 
mostram a seguinte evolução: 

Quadro 2 

Volume das importações (após exclusão de certos países e produtos) e parte de mercado  

2013 2014 2015 2016 2017 PMR 

Importações (milhares de tone
ladas) 

18 329 21 868 26 552 29 141 30 094 31 314 

Índice 2013 = 100 100 119 145 159 164 171 

Parte de mercado 12,7 % 14,4 % 16,9 % 17,9 % 18,1 % 18,8 % 

Fonte: Eurostat e respostas ao questionário da indústria da União.  

(33)  Durante o período analisado, as importações aumentaram 71 % em termos absolutos e em termos relativos, com 
as partes de mercado a aumentar de 12,7 % para 18,8 %. O aumento mais significativo ocorreu no período de 
2013-2016. Subsequentemente, as importações continuaram a aumentar a um ritmo mais lento, para retomarem 
em seguida no PMR, quando as medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232 entraram em vigor. 
A tendência acima mencionada é também confirmada pela vasta maioria das respostas ao questionário recebidas 
dos produtores baseados nos principais países de exportação (11). 

(34)  A fim de completar a análise global das importações, a Comissão procedeu a uma análise da evolução das 
importações para cada uma das três famílias do produto acima identificadas: produtos planos, produtos longos e 
tubos. Nesta base, os volumes de importação e as partes de mercado correspondentes evoluíram do seguinte 
modo: 

Quadro 3 

Volume das importações (após exclusão de certos países e produtos) e parte de mercado - 
por família do produto  

2013 2014 2015 2016 2017 PMR 

Produtos planos 

importações (milhares de tone
ladas) 

12 327 14 215 18 391 20 281 20 299 20 202 

Índice 2013 = 100 100 115 149 164 164 164 

Parte de mercado 14,2 % 15,8 % 19,4 % 20,7 % 20,9 % 20,9 % 

Produtos longos 

importações (milhares de tone
ladas) 

4 001 5 258 6 028 6 550 6 465 7 901 

Índice 2013 = 100 100 131 151 164 162 197 

Parte de mercado 8,6 % 10,6 % 11,8 % 12,4 % 11,8 % 14,0 % 

Tubos 

importações (milhares de tone
ladas) 

2 001 2 396 2 134 2 310 3 330 3 212 

Índice 2013 = 100 100 120 107 115 166 160 

Parte de mercado 20,4 % 20,8 % 19,9 % 20,1 % 25,3 % 25,7 % 

Fonte: Eurostat e respostas ao questionário da indústria da União.  
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(11) Antiga República jugoslava da Macedónia, Índia, República Popular da China, Rússia, Coreia do Sul e Turquia. 



(35)  As estatísticas mostram que as três famílias do produto (produtos planos, produtos longos e tubos) aumentaram 
em termos absolutos, respetivamente, 64 %, 97 % e 60 %, respetivamente, durante 2013-PMR. No mesmo 
período, as importações também aumentaram em termos relativos, tendo as partes de mercado aumentado 
respetivamente de 14,2 % para 20,9 %; de 8,6 % para 14,0 % e de 20,4 % para 25,7 %. 

(36)  O aumento mais significativo para os produtos planos, tanto em termos absolutos como relativos, ocorreu no 
período de 2013-2016. Em seguida, as importações permaneceram relativamente estáveis, mas a um nível muito 
superior ao registado no período de 2013-2016. No caso dos produtos longos, o aumento mais significativo, 
tanto em termos absolutos como relativos, ocorreu no período de 2013-2016, tendo em seguida crescido 
fortemente no PMR. Quanto aos tubos, as importações aumentaram de forma progressiva durante o período de 
2013-2016, antes de aumentarem fortemente, tanto em termos absolutos como relativos, no período de 
2016-PMR. 

(37)  No que diz respeito às observações recebidas pela Comissão, uma parte interessada alegou que duas das cinco 
categorias do produto que tinham sido excluídas do âmbito das medidas provisórias, a saber, as categorias do 
produto n.os 10 e 19, deveriam ser abrangidas pelas medidas definitivas, uma vez que as estatísticas recentes 
mostram um aumento das importações. Uma outra parte apresentou uma alegação semelhante no que se refere à 
categoria do produto n.o 24. Estas alegações foram aceites, uma vez que, tal como anteriormente explicado, as 
estatísticas de importação relativas às categorias do produto n.o 10, n.o 19 e n.o 24 mostraram, de facto, um 
aumento global das importações no período de 2013-PMR. Acresce que os volumes de importação para estas três 
categorias do produto também aumentaram no período de 2017-PMR. Além disso, tal como desenvolvido no 
considerando, estes produtos pertencem a famílias do produto que também apresentam um aumento durante 
o período de 2013-PRM. 

(38)  Várias partes interessadas alegaram que não existia um aumento súbito, acentuado, significativo e recente das 
importações e remeteram para o relatório do Órgão de Recurso no processo «Argentina - Calçado» (12) e outros 
processos da OMC, como «EUA - Glúten de Trigo» (13), «Ucrânia — Veículos de passageiros» (14), «EUA — 
Salvaguardas relativas ao Aço» (15). Em resumo, a referida jurisprudência estabelece que não basta que um 
inquérito mostre simplesmente que as importações aumentaram ao longo de um período de cinco anos. O 
aumento tem de ser suficientemente recente, súbito e significativo, tanto em termos quantitativos como 
qualitativos, para causar ou ameaçar causar um prejuízo grave. Esta jurisprudência clarificou igualmente 
o significado de acentuado (que implica uma mudança de direção súbita; abrupto, muito marcado) e súbito (que 
ocorre ou surge sem aviso; imprevisto, ou abrupto e acentuado). Outras partes defenderam igualmente que 
o aumento das importações foi constante ou que as importações aumentaram até 2015, sem registar um 
aumento súbito ou significativo desde então. 

(39)  A este respeito, recorde-se, em primeiro lugar, que a Comissão realizou uma análise exaustiva dos volumes de 
importação das 28 categorias do produto durante o período de 2013-2017 (tendo em consideração as tendências 
das importações durante o período de inquérito, em vez de se limitar a comparar apenas o início e o fim desse 
período) e analisou igualmente a evolução das importações no PMR. Nesta base, excluiu à partida certas 
categorias do produto que não apresentaram um aumento durante o período de 2013-PMR. Acresce que, como 
explicado nos considerandos 33, 35 e 36, a Comissão concluiu que as importações tinham aumentado 
globalmente 71 %, em termos absolutos, e entre 60 % e 97 %, quando agrupadas em famílias do produto, 
durante o período de 2013-PMR. Além disso, as estatísticas do Eurostat mostram também que as importações 
aumentaram 45 % entre 2013 e 2015 e que esse aumento acentuado se manteve até ao PMR, tendo atingido 
71 % em termos globais. Observa-se igualmente uma tendência semelhante no que diz respeito ao aumento 
relativo das importações. Nesta base, confirma-se que o aumento das importações foi acentuado e súbito, 
conforme clarificado pela jurisprudência. Tendo em conta a dimensão do aumento, confirma-se igualmente que 
o aumento foi significativo. No que diz respeito ao carácter recente, a Comissão observa que não existe jurispru
dência específica sobre a forma como o termo «recente» deve ser interpretado. O Órgão de Recurso limitou-se 
a interpretar o requisito segundo o qual um membro só pode aplicar uma medida de salvaguarda se um produto 
estiver a ser importado em maiores quantidades, como significando que o aumento das importações tem de ser 
suficientemente recente para causar ou ameaçar causar um prejuízo grave (16). A Comissão confirmou que 
o aumento das importações, tendo em conta a evolução no período de 2013-PMR e até mesmo 2015-PMR, foi 
suficientemente recente para causar ou ameaçar causar um prejuízo grave. Assim, a Comissão rejeitou as 
alegações acima referidas sobre a falta de um aumento das importações elegível. 
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(12) Relatório do Órgão de Recurso da OMC no processo Argentina — Medidas de salvaguarda relativas às importações de calçado, WT/DS121/9, 
n.o 131. 

(13) Relatório do Painel da OMC no processo Estados Unidos da América — Medidas de salvaguarda definitivas relativas às importações de glúten de 
trigo proveniente das Comunidades Europeias, WT/DS166/R, n.o 8.31. 

(14) Relatório do Painel da OMC no processo Ucrânia — Medidas de salvaguarda definitivas relativas aos automóveis de passageiros, WT/DS468/R, 
Relatório do Painel de 26 de junho de 2015, n.o 7.146. 

(15) Relatório do Painel da OMC no processo Estados Unidos da América - Medidas de Salvaguarda definitivas relativas às importações de certos 
produtos de aço, WT/DS259/R, n.o 10.168. 

(16) Relatório do Órgão de Recurso da OMC no processo Argentina — Medidas de salvaguarda relativas às importações de calçado, 
WT/DS121/AB/R, adotado em 12 de janeiro de 2000, n.o 130. 



(40)  Várias partes interessadas alegaram que a análise da Comissão de início até ao fim do período, a um nível 
agregado, seria insuficiente e que a Comissão deveria também ter analisado as tendências observadas durante 
o período de 2013-2017, em conformidade com a jurisprudência da OMC, nomeadamente nos processos «EUA 
— Salvaguardas relativas ao Aço» (17) e «Ucrânia — Veículos de passageiros» (18). De acordo com a referida 
jurisprudência, a análise não pode basear-se numa análise de comparação entre o início e o fim do período, uma 
vez que tal poderá conduzir a resultados manipulados, nos casos em que não exista uma tendência clara e 
ininterrupta para o aumento dos volumes de importação. A jurisprudência prevê igualmente que a autoridade 
responsável pelo inquérito deve apresentar uma explicação fundamentada e adequada sobre a evolução das 
importações entre o princípio e o fim do período. 

(41)  A Comissão considera que não efetuou apenas uma análise entre o princípio e o fim do período, já que, como 
fundamentado nos considerandos 33 a 36, analisou também as tendências observadas e efetuou uma análise 
adequada e fundamentada das tendências das importações. Por conseguinte, as alegações em causa foram 
rejeitadas. 

(42)  Algumas partes interessadas indicaram que a análise da evolução das importações durante o período de 
2013-2017 seria enganosa, uma vez que o nível das importações em 2013 teria sido anormalmente baixo em 
consequência da crise económica mundial e que o aumento no período subsequente constituiria apenas uma 
recuperação de uma situação normal. 

(43)  A este respeito, a Comissão considerou que tomar 2013 como ponto de partida não afetou essa análise. Embora 
o consumo de aço na UE tenha, de facto, aumentado 14 % no período de 2013-2017 (ver quadro 4), esse 
aumento foi alcançado de forma progressiva, ao longo de todo o período. Em contrapartida, as importações 
aumentaram muito mais do que a procura da UE, ou seja, 64 % no mesmo período e a um ritmo muito mais 
rápido do que o consumo da UE. Consequentemente, a parte de mercado das importações aumentou 5,4 % (de 
12,7 % para 18,1 %) durante o período de 2013-2017. Nesta base, a alegação em apreço foi rejeitada. 

(44)  Várias partes interessadas afirmaram que as importações da indústria da União deveriam ter sido excluídas da 
análise dos volumes de importação. A este respeito, é de notar que não existe qualquer obrigação legal de 
proceder a essa exclusão. De qualquer modo, com base nas respostas ao questionário recebidas dos produtores da 
União, essas importações permaneceram estáveis no período de 2013-2017 e representaram apenas uma parte 
marginal do total das importações (oscilando entre 0,3 % e 0,7 % do total das importações). A alegação supra foi, 
por conseguinte, rejeitada. 

(45)  Uma parte interessada defendeu que as importações realizadas ao abrigo do regime de aperfeiçoamento ativo 
deveriam ter sido excluídas da análise dos volumes de importação em geral e, em especial, para a categoria do 
produto n.o 25. A este respeito, é de notar que, para todas as categorias do produto que não a categoria do 
produto n.o 25, a tendência do volume de importação observada não se altera se o aperfeiçoamento ativo for 
excluído da análise. No caso específico da categoria do produto n.o 25, perdeu-se uma venda realizada por um 
produtor da União em benefício de um produtor-exportador num mercado de um país terceiro. Assim, 
considerou-se adequado incluir estes volumes na avaliação do aumento das importações, a fim de refletir 
o impacto total das importações provenientes de países terceiros. Nesta base, a alegação em apreço foi rejeitada. 

(46)  Algumas partes interessadas alegaram que o volume das importações e a parte de mercado correspondente 
relativos às categorias do produto n.os 1, 6, 7, 17 e 28 diminuíram durante o período de 2016-2017. A este 
respeito, a Comissão observa que, na sua determinação final, considerou igualmente a evolução das importações 
durante o período mais recente e que, nessa base, as importações aumentaram, de facto, no que respeita a todas 
essas categorias, com exceção da categoria n.o 7. No entanto, mesmo no caso desta última categoria, as 
importações durante o PMR foram significativamente mais elevadas do que em 2013-2014. Além disso, 
a Comissão efetuou uma análise global de todos os produtos de aço e uma análise individual para cada uma das 
três famílias do produto identificadas, tendo concluído que as importações aumentaram globalmente durante 
todo o período analisado. Por conseguinte, esta alegação foi rejeitada. 

(47)  Por conseguinte, a Comissão conclui que houve um aumento súbito, muito marcado e significativo das 
importações, tanto em termos absolutos como relativos, no que respeita ao produto em causa objeto de 
avaliação. Esta conclusão é igualmente confirmada pelos dados a nível de cada uma das três famílias do produto 
avaliadas. 

4. CIRCUNSTÂNCIAS IMPREVISTAS 

(48)  Tal como explicado em pormenor nos considerandos 30 a 36 do regulamento provisório, a Comissão concluiu, 
a título preliminar, que o referido aumento das importações de determinados produtos de aço na União tinha 
resultado de uma evolução imprevista, resultante de diversos fatores que criaram e agravaram desequilíbrios no 
comércio internacional do produto em causa. 
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(17) Relatório do Painel da OMC no processo Estados Unidos da América - Medidas de Salvaguarda definitivas relativas às importações de certos 
produtos de aço, WT/DS259/R, nota de rodapé n.o 17, n.o 374. 

(18) Relatório do Painel da OMC no processo Estados Unidos da América - Medidas de Salvaguarda definitivas relativas às importações de certos 
produtos de aço, WT/DS259/R, n.o 10.168, nota de rodapé n.o 16, n.o 7.132. 



(49)  Esses fatores consistiram numa sobrecapacidade de produção de aço sem precedentes, que se mantém, apesar do 
importante número de medidas adotadas a nível mundial para a reduzir, e foi agravada por subvenções e medidas 
de apoio estatal que provocaram distorções, tendo conduzido a uma depreciação dos preços, a um maior recurso 
a práticas comerciais restritivas, a instrumentos de defesa comercial e às medidas adotadas pelos EUA ao abrigo 
da secção 232, em março de 2018. 

(50)  Várias partes interessadas alegaram que as circunstâncias imprevistas deveriam ser demonstradas para cada 
categoria do produto. A Comissão discorda destes pontos de vista e considera que, dada a elevada inter-relação e 
interligação entre as categorias do produto, tal como explicado na secção 2.1, é suficiente demonstrar a existência 
de circunstâncias imprevistas globalmente. Nesta base, a alegação em apreço foi rejeitada. 

(51)  No que diz respeito à sobrecapacidade, várias partes interessadas defenderam que a sobrecapacidade era bem 
conhecida da Comissão e não poderia ser considerada como circunstância imprevista. Alegaram igualmente que 
a Comissão havia previamente associado o prejuízo sofrido pela indústria da União às importações objeto de 
dumping ou de subvenções e que a relação entre o aumento das importações e a circunstância imprevista da 
sobrecapacidade de produção de aço não tinha sido estabelecida. 

(52)  A este respeito, importa salientar, em primeiro lugar, que, tal como indicado na figura 2.3 do relatório Global 
Trade Alert, «Going Sparge: Steel, Excess Capacity, and Protectionism» (19), a capacidade excedentária mundial de 
aço bruto diminuiu entre 2009 e 2011 para, em seguida, registar a tendência oposta entre 2011 e 2016. 
Considerando que a capacidade de produção excedentária total de aço bruto em 2011 já se encontrava bastante 
acima da produção total desse ano, esperava-se que a capacidade total de aço bruto diminuísse ou, pelo menos, 
permanecesse estável, a fim de melhorar a utilização da capacidade e a eficiência em termos de custos. Contudo, 
a capacidade total de produção de aço bruto continuou a aumentar inesperadamente, após 2011, gerando uma 
capacidade excedentária adicional a nível mundial, tal como confirmado pela Comissão na sua comunicação 
«Setor do aço: Preservar o emprego e o crescimento sustentáveis na Europa» (20). Tendo em conta o calendário 
dos eventos acima descritos e, mais especificamente, o facto de a capacidade de produção excedentária ter 
aumentado numa altura em que se esperava economicamente uma redução, conclui-se que a sobrecapacidade de 
produção de aço deve ser considerada uma circunstância imprevista. 

(53)  No que diz respeito ao nexo de causalidade estabelecido em inquéritos anteriores, em que se abordaram as 
práticas comerciais desleais, remete-se para a comunicação supramencionada, que prevê que esses inquéritos são 
reconhecidos como «medidas destinadas a atenuar os efeitos do excesso de capacidade». Nesta base, é evidente que 
a sobrecapacidade está intrinsecamente ligada às importações objeto de dumping e de subvenções. No entanto, no 
inquérito anti-dumping e antissubvenções, a sobrecapacidade no setor do aço não é examinada como uma circun
stância imprevista, uma vez que este requisito não está presente numa avaliação subjacente à instituição desses 
instrumentos de recurso em matéria comercial. 

(54)  No que diz respeito ao nexo entre a circunstância imprevista da sobrecapacidade de produção de aço e 
o aumento das importações, é evidente que os produtores-exportadores têm interesse em maximizar a sua 
utilização da capacidade. Em situações em que existe uma capacidade não utilizada disponível, após terem 
fornecido o seu mercado interno, os produtores-exportadores procurarão outras oportunidades de negócio nos 
mercados de exportação, gerando assim um aumento dos volumes de importação nesses mercados. Nesta base, as 
alegações acima mencionadas têm de ser rejeitadas. 

(55)  No que diz respeito ao aumento súbito da adoção de medidas restritivas ao comércio, várias partes alegaram que 
estas não poderiam ser reconhecidas como circunstâncias imprevistas, uma vez que são exceções reconhecidas às 
regras gerais da OMC e que o número de medidas relativas a instrumentos de defesa comercial instituídas em 
2017 diminuiu. Defenderam ainda que não tinha sido estabelecido um nexo entre o aumento das importações e 
a circunstância imprevista das medidas restritivas ao comércio. 

(56)  A Comissão discorda destas alegações, uma vez que o facto de as medidas restritivas ao comércio serem adotadas 
no quadro das regras da OMC não implica que não possam ser consideradas uma circunstância imprevista. 
A Comissão não contesta o direito de os países adotarem medidas anti-dumping ou antissubvenções, em 
conformidade com as regras pertinentes da OMC. No entanto, a questão em apreço diz respeito ao número sem 
precedentes e mais elevado de tais medidas adotadas por países terceiros, que criaram um desvio dos fluxos 
comerciais que resultou no aumento das importações na UE. Recorde-se que, no considerando 34 do 
regulamento provisório, a Comissão observou que, com base nas estatísticas da OMC, se no período de 
2011-2013 tinham sido iniciados, em média, 77 inquéritos por ano relacionados com o aço, essa média tinha 
subido para 117 no período de 2015-2016. Nenhuma das partes pôs em causa estes valores, que apontam para 
uma circunstância imprevista que conduziu ao aumento das importações acima estabelecido. As alegações acima 
referidas foram, por conseguinte, rejeitadas. 
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(19) https://www.globaltradealert.org/reports/download/44, p. 11. 
(20) COM(2016) 155 final, de 16 de março de 2016. 

https://www.globaltradealert.org/reports/download/44


(57)  No que diz respeito às medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232, várias partes interessadas 
afirmaram que estas medidas não podem ser consideradas como uma circunstância imprevista que provocou um 
aumento das importações, já que foram instituídas após o período de 2013-2017. Outras partes interessadas 
indicaram que mesmo as importações realizadas entre janeiro de 2018 e março de 2018 não são afetadas pelas 
medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232. 

(58)  A este respeito, importa salientar, em primeiro lugar, que, embora as medidas adotadas pelos EUA a abrigo da 
secção 232 tenham sido efetivamente introduzidas em 8 de março de 2018, o inquérito que conduziu à sua 
adoção foi iniciado em abril de 2017, tendo o relatório em que se baseou a sua adoção sido emitido em 
11 de janeiro de 2018. Mesmo que, eventualmente, as medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232 não 
tenham podido causar qualquer impacto nas importações antes da sua adoção, o simples início do inquérito 
criou indubitavelmente uma incerteza no mercado e produziu efeitos nos fluxos comerciais do aço. Além disso, 
como se confirmou mais adiante, desde a adoção das medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232, 
a Comissão considerou que o desvio dos fluxos comerciais já estava em curso no que diz respeito a algumas 
categorias do produto. 

(59)  Note-se também, a este respeito, que as medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232 exacerbaram 
o aumento das importações, ao adicionar novos desvios dos fluxos comerciais à anterior tendência ascendente 
prevalecente. Como indicado no quadro 14, as estatísticas disponíveis mostram que, com exceção de abril de 
2018, as importações mensais de aço nos EUA passaram a ser sistematicamente inferiores ao seu volume corres
pondente em 2017. Esta situação coincide com uma tendência ascendente contrária das importações observada 
na União, onde, como indicado no quadro 12, os volumes de importação mensais atingiram um nível sistemati
camente superior ao do ano anterior. 

(60)  Outras partes interessadas indicaram que o impacto das medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232 
deveria ser ignorado ou não ser sobrestimado, uma vez que o funcionamento destas medidas prevê inúmeras 
exclusões de produtos. No mesmo contexto, foi alegado que as exportações coreanas não constituíam um 
problema, já que a Coreia obteve da administração norte-americana um volume suficiente de contingentes de 
exportação. 

(61)  A este respeito, é de notar que apenas a Austrália beneficiou de uma isenção incondicional das medidas adotadas 
ao abrigo da secção 232 e que as suas importações dos produtos em causa representaram cerca de 1 % do total 
das importações nos EUA em 2017 (21). Outros países, como a Coreia do Sul, a Argentina e o Brasil, 
beneficiaram de um contingente isento de direitos, mas não ficaram isentos das medidas. No que diz respeito 
a estes países, é de assinalar que foi fixado um número mais elevado de contingentes com direito nulo e que 
numerosos contingentes já estavam esgotados no momento da atribuição (22). Nesta base, considera-se que os 
contingentes atribuídos não garantem que o contingente atribuído seja suficiente para evitar o desvio dos fluxos 
comerciais. Acresce que, com base nas estatísticas disponíveis, afigura-se que estes três países representaram 
menos de 20 % do total das importações em 2017. Por conseguinte, foram rejeitadas as alegações pertinentes 
sobre contingentes. 

(62)  Tendo em conta o que precede, confirma-se que a evolução imprevista descrita no considerando 49 conduziu e 
irá conduzir a um novo aumento claro das importações de aço na União. 

5. AMEAÇA DE PREJUÍZO GRAVE 

(63)  Em conformidade com a abordagem global da definição do produto estabelecida no presente inquérito, na fase 
provisória, a análise do prejuízo foi também efetuada a nível global. Ocasionalmente, o regulamento provisório 
mostrou, através de exemplos, que as conclusões sobre o prejuízo no âmbito da análise global foram também 
corroboradas a nível da categoria do produto. 

(64)  Do mesmo modo, a avaliação do prejuízo na fase definitiva foi realizada numa base global, nomeadamente para 
o produto em causa objeto de avaliação, incluindo assim as 26 categorias do produto em que, a Comissão 
detetou um aumento das importações. No entanto, tal como no caso da evolução das importações, a Comissão 
completou a sua análise com uma avaliação de cada uma das três famílias do produto referidas no 
considerando 21. 

(65)  A análise do prejuízo a seguir apresentada baseia-se nas respostas ao questionário apresentadas pela indústria da 
União. Na sequência da receção de informações mais atualizadas e da verificação dos dados, os indicadores de 
prejuízo descritos na fase provisória foram atualizados sempre que adequado, a fim de incluir os dados mais 
recentes (2018). 
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(21) Fonte: Atlas do Comércio Global. 
(22) https://www.cbp.gov/trade/quota/bulletins/qb-18-126-absolute-quota-aluminum-products-argentina-brazil-south-korea 
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5.1. Evolução global da situação da indústria siderúrgica da União 

5.1.1. Consumo, vendas no mercado interno e partes de mercado 

(66)  A Comissão estabeleceu o consumo da União adicionando às vendas na União dos produtores da União, as 
importações provenientes de todos os países, excluindo as importações de membros do EEE e de certos países 
com os quais a União assinou um acordo de parceria económica atualmente em vigor (ver considerando 30). 

(67)  Nesta base, o consumo da União, as vendas dos produtores da União e a parte de mercado correspondente 
evoluíram do seguinte modo: 

Quadro 4 

Consumo da União, vendas no mercado interno e parte de mercado 

(milhares de toneladas) 2013 2014 2015 2016 2017 

Consumo (todos) 148 455 155 730 160 742 166 375 169 350 

Índice 2013 = 100 100 105 108 112 114 

Vendas no mercado interno (to
dos) 

129 592 133 285 133 575 136 586 138 636 

Índice 2013 = 100 100 103 103 105 107 

Parte de mercado (todos) 87,3 % 85,6 % 83,1 % 82,1 % 81,9 % 

Fonte: Eurostat e dados da indústria.  

(68)  O consumo global das 26 categorias do produto pertinentes aumentou de forma consistente ao longo do período 
de 2013-2017, com um aumento global de 14 %. Durante este período, os volumes de vendas dos produtores da 
indústria da União aumentaram, mas em muito menor grau do que o consumo da União, isto é, apenas 7 %. 
A parte de mercado global da indústria da União, por conseguinte, diminuiu de forma constante durante 
o período considerado, em 5,4 pontos percentuais. 

5.1.2. Produção, capacidade de produção, taxa de utilização da capacidade e existências 

(69)  A produção, a capacidade de produção, a taxa de utilização da capacidade e as existências evoluíram do seguinte 
modo: 

Quadro 5 

Produção, capacidade de produção, utilização da capacidade e existências 

(milhares de toneladas) 2013 2014 2015 2016 2017 

Produção (todos) 243 945 249 855 248 763 249 204 254 925 

Índice 2013 = 100 100 102 102 102 105 

Capacidade de produção (todos) 337 010 334 545 332 427 333 179 335 358 

Índice 2013 = 100 100 99 99 99 100 

Utilização da capacidade (todos) 72 % 75 % 75 % 75 % 76 % 

Existências (todos) 11 883 12 734 13 159 12 974 14 140 

Índice 2013 = 100 100 107 111 109 119 

Fonte: dados da indústria e respostas ao questionário.  

(70)  O volume de produção do produto em causa objeto de avaliação aumentou globalmente 5 % durante o período 
considerado. A capacidade de produção permaneceu estável e, por conseguinte, a utilização da capacidade 
aumentou globalmente 4 pontos percentuais durante o período de 2013-2017. As existências detidas pelos 
produtores colaborantes da indústria da União aumentaram globalmente em 19 % durante o período 
de 2013-2017. 
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5.1.3. Preços de venda unitários, rendibilidade e cash flow 

(71)  Os preços de venda unitários, a rendibilidade e o cash flow evoluíram do seguinte modo: 

Quadro 6 

Preços de venda unitários, rendibilidade e cash flow  

2013 2014 2015 2016 2017 

Preços de venda unitários (EUR/
/tonelada) 

693,6 673,4 636,6 591,0 697,7 

Índice 2013 = 100 100 97 92 85 101 

Rendibilidade (% do volume de 
negócios) 

-0,9 % 0,8 % 0,6 % 2,1 % 5,6 % 

Cash flow (em milhões de EUR) 3 721 4 975 6 461 5 508 6 201 

Índice 2013 = 100 100 134 174 148 167 

Fonte: respostas ao questionário.  

(72)  Os valores verificados e atualizados confirmam a tendência estabelecida no regulamento provisório. Em relação 
a todos os produtos, verificou-se uma depreciação significativa dos preços no mercado da União até 2016. 
Posteriormente, os preços recuperaram para o seu nível de 2013. Globalmente, e apesar de uma diminuição 
significativa dos preços, a indústria da União conseguiu reduzir os seus custos de produção para obter um nível 
de lucro marginal em 2016 e aumentá-lo para um nível mais sustentável em 2017 (5,6 %). O cash flow total da 
indústria da União aumentou 67 % entre 2013 e 2017. 

5.1.4. Emprego 

(73)  Em termos de emprego, a indústria da União perdeu 9 208 postos de trabalho entre 2013 e 2017, conforme 
o quadro que se segue. 

Quadro 7 

Emprego 

(ETI) 2013 2014 2015 2016 2017 

Emprego (todos) 225 607 220 429 218 010 217 460 216 399 

Índice 2013 = 100 100 98 97 96 96 

Fonte: dados da indústria e respostas ao questionário.  

5.2. Análise da situação da indústria do aço da União para as três famílias do produto 

5.2.1. Consumo, vendas no mercado interno e partes de mercado 

(74)  Para cada uma das três famílias do produto, o consumo, as vendas no mercado interno e as partes de mercado 
evoluíram do seguinte modo: 

Quadro 8 

Consumo, vendas no mercado interno e parte de mercado por família do produto 

(milhares de toneladas) 2013 2014 2015 2016 2017 

Consumo (produtos planos) 87 679 90 729 95 598 98 749 98 124 

Índice 2013 = 100 100 103 109 113 112 
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(milhares de toneladas) 2013 2014 2015 2016 2017 

Consumo (produtos longos) 50 829 53 333 54 160 55 890 57 921 

Índice 2013 = 100 100 105 107 110 114 

Consumo (tubos) 9 947 11 667 10 985 11 735 13 305 

Índice 2013 = 100 100 117 110 118 134       

Vendas no mercado interno 
(produtos planos) 

75 212 76 365 77 020 78 274 77 601 

Índice 2013 = 100 100 102 102 104 103 

Vendas no mercado interno 
(produtos longos) 

46 461 47 679 47 757 48 935 51 095 

Índice 2013 = 100 100 103 103 105 110 

Vendas no mercado interno (tu
bos) 

7 920 9 241 8 799 9 377 9 940 

Índice 2013 = 100 100 117 111 118 126       

Parte de mercado (produtos pla
nos) 

86 % 84 % 81 % 79 % 79 % 

Parte de mercado (produtos lon
gos) 

91 % 89 % 88 % 88 % 88 % 

Parte de mercado (tubos) 80 % 79 % 80 % 80 % 75 % 

Fonte: Eurostat e dados da indústria.  

(75)  O consumo de produtos planos atingiu um pico em 2016, diminuiu ligeiramente em 2017, registando um 
aumento global de 12 %. O consumo de produtos longos e de tubos aumentou de forma consistente até ao final 
de 2017, resultando num aumento global de 14 % e 34 %, respetivamente. 

(76)  As vendas de todos os produtos de aço aumentaram globalmente 7 % no período de 2013-2017. Durante 
o mesmo período, observou-se um aumento semelhante, mas menos pronunciado do que o aumento do 
consumo, para as três famílias do produto: as vendas dos produtores da indústria da União de produtos planos 
aumentaram 3 %, as vendas de produtos longos 10 % e as vendas de tubos 26 %. 

(77)  A tendência do mercado global da indústria da União (menos 5 pontos percentuais) foi confirmada aquando da 
análise, em separado, dos produtos planos (menos 7 pontos percentuais), dos produtos longos (menos 3 pontos 
percentuais) e dos tubos (menos 5 pontos percentuais). 

5.2.2. Produção, capacidade de produção, taxa de utilização da capacidade e existências 

(78)  Para cada uma das três famílias do produto, a produção, a capacidade de produção, a taxa de utilização da 
capacidade e as existências evoluíram do seguinte modo: 

Quadro 9 

Produção, capacidade de produção, utilização da capacidade e existências por família do 
produto 

(milhares de toneladas) 2013 2014 2015 2016 2017 

Produção (produtos planos) 172 873 177 224 176 567 177 247 180 986 

Índice 2013 = 100 100 103 102 103 105 
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(milhares de toneladas) 2013 2014 2015 2016 2017 

Produção (produtos longos) 59 082 59 535 60 079 59 706 60 572 

Índice 2013 = 100 100 101 102 101 103 

Produção (tubos) 11 991 13 096 12 116 12 251 13 366 

Índice 2013 = 100 100 109 101 102 111       

Capacidade de produção (pro
dutos planos) 

234 615 233 689 230 216 230 921 232 220 

Índice 2013 = 100 100 100 98 98 99 

Capacidade de produção (pro
dutos longos) 

80 833 78 244 79 455 79 736 81 806 

Índice 2013 = 100 100 97 98 99 101 

Capacidade de produção (tubos) 24 053 25 482 27 721 27 255 24 224 

Índice 2013 = 100 100 106 115 113 101       

Utilização da capacidade (pro
dutos planos) 

74 % 76 % 77 % 77 % 78 % 

Utilização da capacidade (pro
dutos longos) 

73 % 76 % 76 % 75 % 74 % 

Utilização da capacidade (tubos) 50 % 51 % 44 % 45 % 55 % 

Existências (produtos planos) 7 573 8 171 8 386 8 098 8 623 

Índice 2013 = 100 100 108 111 107 114 

Existências (produtos longos) 3 449 3 430 3 722 3 740 3 877 

Índice 2013 = 100 100 99 108 108 112 

Existências (tubos) 861 1 132 1 050 1 137 1 639 

Índice 2013 = 100 100 132 122 132 190 

Fonte: dados da indústria e respostas ao questionário.  

(79)  As três famílias do produto registaram valores divergentes no que toca à evolução da produção. Durante todo 
o período considerado, a produção aumentou 5 % para os produtos planos e 3 % para os produtos longos e 
diminuiu 11 % para os tubos. De qualquer modo, a variação da produção pode ser considerada bastante estável. 

(80)  A capacidade de produção global permaneceu estável. Esta tendência foi cabalmente confirmada ao analisar cada 
família do produto: produtos planos (diminuição de 1 %), produtos longos (aumento de 1 %) e tubos (aumento 
de 1 %) no período considerado. A utilização da capacidade aumentou, em termos globais, para cada família do 
produto (produtos planos mais 4 pontos percentuais, produtos longos mais 1 ponto percentual e tubos mais 
5 pontos percentuais). 

(81)  As existências de produtos planos e longos aumentaram para um nível semelhante durante o período de 
2013-2017, ao passo que, no caso dos tubos, quase duplicaram. Os valores verificados e atualizados confirmam, 
assim, a tendência estabelecida no regulamento provisório. 
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5.2.3. Preços de venda unitários, rendibilidade e cash flow 

(82)  Para cada uma das três famílias do produto, os preços de venda unitários, a rendibilidade e o cash flow evoluíram 
do seguinte modo: 

Quadro 10 

Preços de venda unitários, rendibilidade e cash flow por família do produto 

(EUR/tonelada) 2013 2014 2015 2016 2017 

Preço de venda unitário (EUR/
/tonelada, produtos planos) 

711,3 689,3 659,8 612,8 744,3 

Índice 2013 = 100 100 97 93 86 105 

Preço de venda unitário (EUR/
/tonelada, produtos longos) 

607,0 591,3 546,4 509,1 584,4 

Índice 2013 = 100 100 97 90 84 96 

Preço de venda unitário (EUR/
/tonelada, tubos) 

1 093,9 1 063,5 1 013,9 913,2 949,3 

Índice 2013 = 100 100 97 93 83 87 

Rendibilidade (% do volume de 
negócios, produtos planos) 

– 1,9 % 0,2 % 0,5 % 2,5 % 7,7 % 

Rendibilidade (% do volume de 
negócios, produtos longos) 

0,7 % 2,1 % 1,7 % 2,1 % 3,1 % 

Rendibilidade (% do volume de 
negócios, tubos) 

1,3 % 0,4 % – 3,4 % – 1,2 % – 1,7 % 

Cash flow (milhões de EUR, pro
dutos planos) 

2 309 3 997 5 209 4 235 5 177 

Índice 2013 = 100 100 173 226 183 224 

Cash flow (milhões de EUR, pro
dutos longos) 

820 1 156 1 534 1 473 1 159 

Índice 2013 = 100 100 141 187 180 141 

Cash flow (milhões de EUR, tu
bos) 

592 – 178 – 283 – 200 – 135 

Índice 2013 = 100 100 – 30 – 48 – 34 – 23 

Fonte: respostas ao questionário.  

(83)  Os preços de venda dos produtos planos diminuíram 14 % até 2016, tendo depois recuperado em 2017, 
atingindo um nível superior ao de 2013 (+ 5 %). O preço de venda unitário para os produtos longos e os tubos 
também diminuiu de forma significativa até 2016 (16 % e 17 %, respetivamente) e voltou a subir ligeiramente em 
2017. De um modo geral, os preços destes produtos diminuíram, respetivamente, 4 % e 13 %. 

(84)  No que diz respeito à rendibilidade: i) a indústria da União conseguiu realizar um nível de lucro marginal para os 
produtos planos em 2016 (após perdas e uma situação de limiar de rendibilidade nos anos anteriores) e 
aumentou a sua rendibilidade para 7,7 % em 2017; ii) a rendibilidade para os produtos longos alcançou os 2,1 % 
em 2014 e permaneceu perto desse valor até 2017, ano em que aumentou para 3,1 %; iii) a rendibilidade dos 
tubos caiu de forma acentuada a partir de 2013 (1,3 %) até atingir – 3,4 % em 2015, tendo permanecido 
negativa em 2016 e 2017 (– 1,2 % e – 1,7 % respetivamente). 

(85)  A situação do cash flow para os produtos planos e longos melhorou (aumentou 124 % no caso dos produtos 
planos e bastante menos para os produtos longos, isto é, apenas 41 %), ao passo que, para os tubos, o cash flow 
diminuiu significativamente (130 %) em 2014, tendo permanecido negativo até ao final de 2017. 
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5.2.4. Emprego 

(86)  No que diz respeito ao emprego, os produtores de produtos planos foram particularmente afetados, uma vez que 
perderam quase 8 600 postos de trabalho durante esse período. Em termos percentuais, a situação mais grave foi 
a da indústria de produção de tubos, em que as perdas de postos de trabalho ascenderam a 12 % durante 
o período considerado. 

Quadro 11 

Emprego por família do produto 

(ETI) 2013 2014 2015 2016 2017 

Emprego (produtos planos) 134 720 129 256 127 743 126 300 126 124 

Índice 2013 = 100 100 96 95 94 94 

Emprego (produtos longos) 49 545 49 662 51 288 53 946 53 943 

Índice 2013 = 100 100 100 104 109 109 

Emprego (tubos) 41 342 41 511 38 978 37 214 36 333 

Índice 2013 = 100 100 100 94 90 88 

Fonte: dados da indústria e respostas ao questionário.  

5.3. Conclusão sobre a situação da indústria da União e evolução mais recente 

(87)  A análise que precede mostrou que a indústria da União — tanto globalmente como para cada uma das três 
famílias do produto — se encontrava numa situação económica difícil até 2016, tendo recuperado apenas 
parcialmente em 2017. Por conseguinte, a indústria encontra-se ainda numa posição frágil e vulnerável. 

(88)  Em setembro de 2018, a Comissão solicitou às associações industriais da União que fornecessem dados 
económicos para o primeiro semestre de 2018, a fim de examinar a forma como a situação evoluiu após 
o período de inquérito, que consistiu nos anos de 2013-2017. 

(89)  As informações obtidas pela Comissão não puderam ser verificadas. Além disso, uma vez que a Comissão não 
dispunha de dados correspondentes ao primeiro semestre de 2017 (as informações foram fornecidas com base 
no ano completo de 2017), a Comissão não conseguiu tirar qualquer conclusão fiável com base na situação da 
indústria durante o primeiro semestre de 2018. No entanto, com base nestes dados de 2018, foi possível 
confirmar a tendência de 2017, ou seja, uma recuperação parcial da indústria. Note-se, contudo, que — tal como 
indicado no quadro 12 — as importações mensais na União começaram a aumentar sobretudo desde junho de 
2018. Além disso, os preços do aço na União começaram a seguir uma tendência de declínio desde o terceiro 
trimestre de 2018. Não é, portanto, possível observar os efeitos destas importações e evolução dos preços na 
situação da indústria da União durante o primeiro semestre de 2018. Por conseguinte, os dados recentes 
confirmaram a situação delicada da indústria da União e a ameaça que representa o aumento mais recente das 
importações. 

5.4. Ameaça de prejuízo grave 

(90)  No regulamento provisório, a Comissão concluiu que a situação da indústria da União se deteriorou de forma 
acentuada no período de 2013-2016, tendo recuperado parcialmente em 2017. No entanto, a Comissão 
considerou que a indústria da União, apesar da melhoria temporária, ainda estava numa situação frágil e sob 
ameaça de prejuízo grave, se a tendência para o aumento das importações continuasse com a consequente 
diminuição dos preços e a queda da rendibilidade abaixo de níveis sustentáveis. 

(91)  Esta conclusão provisória pode também ser confirmada na fase definitiva, à luz da análise atualizada supracitada 
da evolução dos indicadores de prejuízo, tanto globalmente como ao nível das três famílias do produto (produtos 
planos, produtos longos e tubos). 

(92)  Os indicadores de prejuízo atualizados incluem os dados de três categorias do produto que tinham sido 
anteriormente excluídas do âmbito de aplicação na fase provisória. Quando estavam disponíveis, os dados mais 
recentes foram analisados e esta análise exaustiva confirmou as principais conclusões formuladas na fase 
provisória. 
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(93)  Na fase provisória, um elemento crítico na determinação da ameaça de prejuízo era que o aumento significativo 
das importações observado desde 2013 não iria diminuir, mas teria continuado a aumentar e atingiria níveis 
graves de prejuízo na ausência de medidas corretivas. Esta tendência prevista já está em curso, como 
demonstrado pelo conjunto mais atualizado de dados (ver secção 5.6). 

5.5. Observações recebidas após as medidas provisórias 

(94)  Várias partes interessadas alegaram que a indústria da União não se encontra numa posição vulnerável ou frágil, 
uma vez que a maioria dos indicadores melhorou durante o período considerado; por exemplo, atingiu de facto 
uma rendibilidade de 6,2 % em 2017 (tal como referido no regulamento provisório) e os preços de venda 
aumentaram quase 20 % entre 2016 e 2017. Foi ainda referido que a própria Eurofer anunciara que as 
perspetivas para a indústria da União eram positivas. Na mesma ordem de ideias, estas partes também alegaram 
que a norma para estabelecer um prejuízo grave é muito exigente e muito mais exigente do que a norma sobre 
o prejuízo importante no Acordo Anti-Dumping e no Acordo SMC, uma vez que o prejuízo grave deve estar 
claramente iminente e à beira da ocorrência. 

(95)  No regulamento provisório, a Comissão concluiu que a indústria da União se encontrava numa situação frágil, 
recuperando de um período em que a sua situação se tinha deteriorado muito. Esta recuperação foi atribuída, 
nomeadamente, à eficácia das diferentes medidas de defesa comercial adotadas, em especial desde 2016. Uma vez 
que a Comissão não pôde estabelecer a existência de um prejuízo grave, avaliou a ameaça de prejuízo grave. 
Neste contexto, a Comissão confirmou que a recuperação provisória em curso poderia ser rapidamente invertida, 
caso se verificasse um novo aumento das importações. Tal como acima estabelecido, um novo aumento das 
importações foi provavelmente agravado em resultado das medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232. 
Por conseguinte, a Comissão concluiu que o facto de a situação da indústria da União em 2017 ter registado uma 
melhoria em relação aos anos anteriores não impediu a conclusão da existência de uma ameaça de prejuízo 
grave. Estas conclusões foram confirmadas na análise supra e, por conseguinte, a alegação é rejeitada. 

(96)  No que diz respeito ao nível de rendibilidade da indústria da União, várias partes interessadas alegaram que, 
numa série de processos de defesa comercial no setor do aço, a Comissão considerou que um lucro de 3 % a 7 % 
poderia ser considerado adequado. Logo, uma rendibilidade global de 6,2 %, tal como provisoriamente 
estabelecida, deveria ser suficiente para que a indústria da União permaneça viável e muito competitiva. 

(97)  Tal como explicado nos considerandos 90 a 93, apesar de, em 2017, os níveis de rendibilidade terem melhorado 
bastante em relação aos anos anteriores (em que a indústria da União tinha registado prejuízos ou se situava no 
limiar de rendibilidade), esta situação poderia ser rapidamente invertida, caso as importações continuassem 
a aumentar (ou a acentuar-se, em resultado, por exemplo, das medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da 
secção 232). De facto, numa situação de ameaça de prejuízo grave, a análise deve necessariamente conter 
elementos prospetivos. Neste contexto, o risco estabelecido de desvio dos fluxos comerciais seria um elemento 
fundamental que afetaria negativamente a atual situação económica da indústria da União se não forem adotadas 
medidas. Em consequência, os níveis de rendibilidade alcançados pela indústria em 2017 não podem ser 
considerados isoladamente e não invalidam a conclusão de uma ameaça de prejuízo grave. Esta alegação é, por 
conseguinte, rejeitada. 

5.6. Análise dos dados pós-2017 

(98)  No contexto de uma análise de ameaça de prejuízo grave, é necessário efetuar um exercício prospetivo dado que, 
para o período analisado, a situação não foi considerada como um caso de prejuízo grave. Em especial, 
o artigo 9.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 2015/478 e o artigo 6.o, n.o 3, do Regulamento (UE) 2015/755 exigem 
que, em caso de prejuízo se realize uma análise da taxa de aumento das exportações para a União e a probabi
lidade de as capacidades disponíveis serem utilizadas para exportar para a União. 

(99)  Embora a taxa de aumento das exportações já tenha sido examinada anteriormente, a Comissão procedeu a uma 
análise mais rigorosa da probabilidade de um novo aumento das exportações com base numa análise dos dados 
disponíveis mais recentes, nomeadamente o período de janeiro a setembro de 2018. Este conjunto atualizado de 
dados permitiu à Comissão confirmar as conclusões estabelecidas na fase provisória, em especial no que diz 
respeito às tendências nas importações e ao risco de desvio dos fluxos comerciais. 

(100)  Como mostram as estatísticas constantes dos quadros que se seguem, prosseguiu a tendência para o aumento das 
importações e observaram-se já os primeiros sinais de desvio dos fluxos comerciais nos meses seguintes à 
entrada em vigor das medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232, com as importações para os EUA 
a diminuir progressivamente e as importações na União a aumentar (23). Na opinião da Comissão, pelas razões 
seguidamente expostas, esta tendência crescente tornar-se-á mais acentuada no futuro se não forem adotadas 
medidas definitivas. 
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(23) As medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232 entraram em vigor em 8 de março de 2018 e a Comissão analisou os dados até 
setembro de 2018. 



5.6.1. Evolução das importações na União 

(101)  O período analisado no que toca à evolução das importações foi alargado, adicionando o primeiro semestre de 
2018. Esta análise atualizada mostra que, de um modo geral, as importações do produto objeto de avaliação 
continuaram a aumentar, tomando uma base anual. O aumento das importações no período de julho de 2017 
a junho de 2018, em comparação com janeiro de 2017 a dezembro de 2017, explica-se pelo nível relativamente 
elevado das importações no primeiro semestre de 2018, em que o volume total das importações dos produtos 
objeto de avaliação ascendeu a 17,4 milhões de toneladas métricas, em comparação com 15,4 milhões de 
toneladas métricas durante o primeiro semestre de 2017 e 14,5 milhões de toneladas métricas durante o segundo 
semestre de 2017. Estes dados mais recentes confirmam, assim, a avaliação da Comissão na fase provisória de 
que era provável que as importações continuassem a aumentar após 2017. 

(102)  As medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232 foram instituídas em 8 de março de 2018. Por 
conseguinte, é importante avaliar o volume das importações em 2018 numa base mensal, comparando-as com 
o mesmo período do ano anterior (2017). Esta comparação demonstra que, em todos os meses de 2018, os 
volumes de importação na União em 2018 foram superiores aos volumes de importação em 2017. As diferenças 
foram mais significativas em junho e julho de 2018, alguns meses após a instituição das medidas adotadas pelos 
EUA ao abrigo da secção 232. Em agosto e setembro de 2018, o aumento foi ainda significativo, mas menos 
pronunciado do que nos dois meses anteriores, possivelmente por causa das medidas de salvaguarda provisórias 
instituídas em 18 de julho de 2018. 

(103)  Ambas as análises revelam uma clara tendência para um aumento contínuo das importações na União, 
confirmando, assim, a avaliação da Comissão na fase provisória. 

Quadro 12 

Importações mensais na União 

UE (milhares de tone
ladas) Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set 

Importações 2017 
(todos) 

2 737 2 464 2 914 2 648 2 984 2 512 2 315 2 308 2 339 

Importações 2018 
(todos) 

3 080 2 490 2 934 3 033 2 999 2 940 2 828 2 414 2 587 

Aumento de 2017 para 
2018 

+ 13 % + 1 % + 1 % + 15 % + 1 % + 17 % + 22 % + 5 % + 11 % 

Fonte: Eurostat.  

5.6.2. Evolução das importações nos Estados Unidos da América 

(104)  Durante as audições referidas no considerando 10, várias partes interessadas alegaram que os preços de 
importação nos EUA tinham aumentado acentuadamente desde a instituição das medidas adotadas pelos EUA ao 
abrigo da secção 232, para um nível que, apesar do direito de 25 %, permitiria a essas empresas obter lucros. Por 
conseguinte, tendo em conta esta situação, não haveria qualquer incentivo no sentido de redirecionarem para 
outros mercados, como a União, as suas vendas para os EUA. Foi também alegado que, em resultado disso, 
o nível das importações nos EUA foi pouco afetado por essas medidas. 

(105)  A Comissão recolheu dados estatísticos relativos às importações nos EUA dos produtos objeto de avaliação em 
2018, numa base mensal: 

Quadro 13 

Importações mensais nos EUA em 2018  

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set 

Volume de 
importação (todos) 

(milhares de 
toneladas) 

2 087 1 800 2 218 2 585 2 192 1 666 1 969 1 848 1 689 

Índice jan 2018 = 100 100 86 106 124 105 80 94 89 81 

Fonte: estatísticas nacionais dos EUA.  
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(106)  Os dados mostram que as importações nos EUA dos 26 produtos em avaliação diminuíram acentuadamente, em 
especial desde a instituição das medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232. Em setembro de 2018, 
o nível das importações foi 35 % inferior ao nível das importações em abril de 2018. De um modo geral, 
a diminuição das importações de janeiro a setembro de 2018 foi de 19 %. 

(107)  Note-se ainda que, em 2018, muitos produtores norte-americanos de produtos abrangidos pelas medidas 
adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232 anunciaram importantes planos de expansão da produção (24). 
Considerando que, a curto prazo, pode haver poucas ou nenhumas fontes alternativas aos produtos importados, 
parece claro que a indústria dos EUA se está a preparar para abastecer o mercado dos EUA numa escala muito 
maior a médio prazo, em detrimento das importações. O mercado dos EUA já não estará, então, em condições 
de absorver um aumento da produção interna e o mesmo nível de importações que anteriormente. Como 
consequência, os produtores-exportadores terão de procurar mercados alternativos e o mercado da União é, nesse 
caso, tendo em conta a sua dimensão, um mercado substituto ideal. A tendência do aumento das importações na 
União, impulsionada em parte pelo impacto das medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232, já 
começou, tal como se descreve na secção 5.6.1. Esta tendência será, portanto, ainda mais pronunciada num 
futuro próximo, se não forem tomadas medidas. 

(108)  A Comissão também analisou o volume das importações nos EUA em 2018 numa base mensal, comparando 
esses valores com os do mesmo período de 2017. 

(109)  O quadro 14 confirma a tendência indicada no quadro do considerando 105. 

Quadro 14 

Importações mensais nos EUA 

EUA (milhares de tone
ladas) Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set 

Importações 2017 
(todos) 

2 088 1 893 2 284 2 259 2 345 2 684 2 614 2 220 2 259 

Importações 2018 
(todos) 

2 087 1 800 2 218 2 585 2 192 1 666 1 969 1 848 1 689 

Diminuição de 2017 
para 2018 

0 % – 5 % – 3 % 14 % – 7 % – 38 % – 25 % – 17 % – 25 % 

Fonte: estatísticas nacionais dos EUA.  

Assim, as importações nos EUA, independentemente do tipo de comparação efetuada, revelam sistematicamente 
uma tendência clara e constante de diminuição dessas importações. Esta diminuição progressiva já está a causar e 
continuará a gerar um desvio dos fluxos comerciais suscetível de acelerar a tendência de aumento das 
importações na União. 

5.7. Conclusão 

(110)  Por conseguinte, tendo em conta uma análise atualizada da situação da indústria da União, uma análise 
aprofundada das observações recebidas após a divulgação das medidas provisórias e durante as audições, bem 
como uma análise pormenorizada dos dados estatísticos mais recentes, a Comissão concluiu que a indústria do 
aço da União se encontra numa situação de ameaça de prejuízo grave para o produto em causa, incluindo as 
26 categorias do produto objeto de avaliação. São, pois, confirmados os considerandos 58 a 69 do regulamento 
provisório. 

6. NEXO DE CAUSALIDADE 

(111)  No regulamento provisório, nos considerandos 70 a 77, a Comissão concluiu que existia um nexo de causalidade 
entre o aumento das importações do produto objeto de avaliação e a situação vulnerável e a ameaça de prejuízo 
grave para a indústria da União, uma vez que, regra geral, os produtos de aço produzidos pelos produtores da 
União são similares ou estão em concorrência direta com os produtos de aço em causa. 
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(24) Empresa e data(s) do(s) anúncio(s), milhões de toneladas curtas: Big River, 25.4.2018 e 29.6.2018, 3,2; US Steel, 5.3.2018, 2,8; JSW 
Steel, 26.3.2018 e 21.6.2018, 2,5; Nucor, 10.1.2018, 2.3.2018, 11.5.2018 e 7.9.2018, 2,25; North Star Bluescope, 13.8.2018, 
0,7-1,0; Liberty Steel Group, 26.6.2018, 0,75; Republic Steel Group, 12.3.2018 e 19.7.2018, 0,66; Steel Dynamics, 26.6.2018, 0,4. 
O aumento total da capacidade previsto anunciado por esta lista não exaustiva de comunicados de imprensa de 2018 (que são, na sua 
maioria, comunicados de imprensa das empresas) ascende a 13,5 milhões de toneladas curtas, ou seja, perto de 12 milhões de toneladas 
métricas. 



6.1. Observações recebidas após as medidas provisórias 

(112)  Várias partes interessadas alegaram que não havia nexo de causalidade entre um aumento das importações e 
a situação da indústria da União, uma vez que o aumento das importações durante o período considerado tinha 
sido acompanhado por um aumento da rendibilidade e dos volumes de produção e de vendas. 

(113)  A título preliminar, a Comissão gostaria de esclarecer que estabeleceu uma ameaça de prejuízo grave se as 
importações continuassem a aumentar. Não estabeleceu prejuízo durante o inquérito devido ao aumento das 
importações durante o período considerado. 

(114)  Quanto ao fundo, no que diz respeito a esta alegação, é importante sublinhar que a indústria da União conseguiu, 
de facto, níveis de produção rentáveis durante 2017, claramente superiores aos alcançados em todos os outros 
anos do período considerado, altura em que estava apenas próxima do limiar de rendibilidade. No entanto, em 
termos globais, o maior aumento das importações durante esse período situou-se entre 2014 e 2015 (ver 
quadro 2) e a diminuição paralela da rendibilidade nesse mesmo período (de 0,8 % para 0,6 %, ver quadro 6) 
demonstra que existe indubitavelmente uma ligação entre o aumento das importações e o estado da indústria da 
União. Além disso, tal como explicado no considerando 45 do regulamento provisório, a rendibilidade alcançada 
em 2017 deve ser considerada como temporária nas atuais circunstâncias de uma tendência de aumento 
contínuo das importações e dos preços de venda excecionalmente favoráveis no mercado durante esse 
período. No entanto, mesmo um nível de lucro de 5,6 % é baixo nesta indústria de capital intensivo. De facto, é 
inferior ao nível mínimo regulamentado de lucro-alvo, para todos os setores industriais, nos inquéritos de defesa 
comercial efetuados pela Comissão (25). A Comissão considerou, portanto, que a indústria da União se encontrará 
numa situação vulnerável e crítica se as importações continuarem a aumentar. Esta alegação é, por conseguinte, 
rejeitada. 

(115)  Várias partes interessadas alegaram igualmente que, em inquéritos anti-dumping e antissubvenções anteriores 
relativos aos mesmos produtos, a Comissão tinha argumentado que a depreciação dos preços e o prejuízo se 
deviam às alegadas práticas de dumping ou de subvenções e não ao mero aumento das importações. De acordo 
com estas partes interessadas, as importações objeto de dumping ou de subvenções já tinham sido resolvidas com 
êxito, através da adoção de medidas anti-dumping e antissubvenções na sequência desses inquéritos, pelo que 
a Comissão não deveria agora argumentar que o mesmo prejuízo teve outra causa, designadamente o aumento 
das importações. 

(116)  No que diz respeito a esta alegação, é importante sublinhar que as medidas anti-dumping e antissubvenções não 
seguem a mesma lógica que as medidas de salvaguarda. Com efeito, têm objetivos diferentes. Para mencionar 
algumas das diferenças mais marcantes e relevantes, tanto as medidas anti-dumping como as medidas antissub
venções incidem especificamente sobre uma definição do produto limitada e abordam a questão da concorrência 
desleal, através de práticas de dumping ou de subvenções, no que respeita às importações de uma determinada 
origem (país), sendo, por regra, aplicadas durante cinco anos, com a possibilidade de prorrogar esse prazo se 
estiverem reunidas certas condições. Em contrapartida, as medidas de salvaguarda referem-se a um aumento 
global das importações, sem distinção quanto à natureza da concorrência ou à origem (ou seja, não são aplicadas 
sui generis a um tipo específico de importações) e têm normalmente uma duração limitada. Além disso, e mais 
especificamente, as medidas anti-dumping e antissubvenções a que se refere esta alegação apenas dizem respeito 
a algumas das categorias do produto abrangidas pelo presente inquérito e apenas de certas origens. Apesar destas 
medidas, a Comissão constatou, no entanto, um aumento global significativo, súbito e acentuado das 
importações, e estabeleceu, por isso, uma ameaça de prejuízo. Esta alegação é, por conseguinte, rejeitada. 

(117)  Várias partes interessadas alegaram que a Comissão não tinha realizado uma análise de não imputação a fim de 
ter em conta outros fatores que poderiam ter causado o prejuízo, em especial no que se refere à evolução dos 
custos das matérias-primas, ao decréscimo dos resultados das exportações e às importações efetuadas pelos 
produtores da União. A Comissão gostaria de esclarecer que, de facto, na fase provisória, não avaliou todos os 
fatores suscetíveis de contribuir para o prejuízo grave que a indústria da União sofreria se não fossem tomadas 
medidas, uma vez que, devido às circunstâncias críticas, era necessário adotar e aplicar sem demora medidas 
provisórias. Após a instituição das medidas provisórias, a Comissão avaliou o impacto destes três fatores na 
situação da indústria da União e, por conseguinte, a sua possível contribuição para a ameaça de prejuízo grave. 

(118)  No que se refere à evolução dos custos das matérias-primas, várias partes observaram, em geral, que a Comissão 
deveria examinar este elemento, enquanto uma parte interessada afirmou que a situação conjetural do mercado, 
com matérias-primas mais baratas a nível mundial, tinha causado as dificuldades «alegadas» pela Comissão. 
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(25) Artigo 7.o, n.o 2-C, do Regulamento (UE) 2016/1036 do Parlamento Europeu e do Conselho, com a redação que lhe foi dada pelo 
Regulamento (UE) 2018/825 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018 (JO L 143 de 7.6.2018, p. 6). 



(119)  Os dados fornecidos pela indústria da União demonstram que os custos de produção do produto em causa 
evoluíram do seguinte modo: 

Quadro 15 

Custos de produção  

2013 2014 2015 2016 2017 

Custos de produção (EUR/tone
lada) 

700 668 633 579 661 

Índice 2013 = 100 100 95 90 83 94 

Fonte: respostas ao questionário.  

(120)  A tendência acima indicada é semelhante à tendência dos preços de venda, tal como descrito na secção 5.1.3, à 
exceção de 2017, quando, como foi explicado, os preços de venda foram excecionalmente favoráveis em 
comparação com os custos, resultando num lucro relativamente elevado (embora ainda abaixo do nível de lucro-
-alvo). Esta tendência não revela qualquer ligação específica entre o custo das matérias-primas e a evolução da 
rendibilidade, exceção feita ao ano em que o lucro da indústria da União diminuiu mais acentuadamente em 
comparação com o ano anterior, ou seja, 2015 (diminuição de 25 %), em que os custos de produção diminuíram 
bastante. Não há, portanto, qualquer razão para concluir que a evolução dos preços das matérias-primas, quer 
para cima quer para baixo, representa uma ameaça de prejuízo. Por conseguinte, a alegação foi rejeitada. 

(121)  As partes interessadas também alegaram que os resultados das exportações da indústria da União estavam em 
declínio. Basearam as suas alegações em declarações feitas pela Eurofer, bem como no pressuposto ou probabi
lidade de as exportações para os EUA e a Turquia baixarem, tendo em conta as medidas adotadas pelos EUA ao 
abrigo da secção 232 e o inquérito de salvaguarda turco. 

(122)  Foi efetuada uma análise dos resultados das exportações da indústria da União no que respeita ao produto em 
causa, com base nos dados do Eurostat: 

Quadro 16 

Exportações da indústria da União  

2013 2014 2015 2016 2017 

Volume de exportações (milha
res de toneladas) 

31 181 31 599 29 449 27 578 27 603 

Índice 2013 = 100 100 101 94 88 89 

Preços de exportação (EUR/to
nelada) 

962 931 934 850 953 

Índice 2013 = 100 100 97 97 88 99 

Fonte: Eurostat  

(123)  O quadro acima é demonstrativo de duas coisas. Em primeiro lugar, os volumes exportados pela indústria da 
União durante todo o período considerado são relativamente pequenos em comparação com os volumes 
vendidos no mercado da União — representaram apenas, dependendo do ano, entre 17 % e 19 % dos volumes 
de vendas da indústria da União. Em segundo lugar, a evolução dos preços de exportação foi bastante estável 
durante o período considerado, com exceção de 2016, em que os preços de exportação foram, em geral, significa
tivamente inferiores aos dos outros anos (os custos de produção também baixaram em 2016). Com base nos 
volumes de vendas de exportação, na evolução desses volumes no período considerado e nos preços das vendas 
de exportação, a Comissão não encontrou motivos para supor que os resultados das vendas de exportação da 
indústria da União constituíssem uma importante ameaça de prejuízo grave para a indústria da União. 

(124) No que diz respeito ao papel das importações efetuadas pelos produtores da União ou pelos comerciantes/distri
buidores coligados, tal como descrito no considerando 44, estas importações foram marginais e relativamente 
estáveis durante o período considerado, representando 0,3 % a 0,7 % do total das importações, dependendo do 
ano. Estas importações não afetaram a tendência das importações, pelo que a alegação foi rejeitada. 
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(125)  Várias partes interessadas alegaram que a Comissão não tinha avaliado as condições de concorrência entre os 
produtos importados e os produtos do mercado interno, uma vez que, alegadamente, não teve em conta 
a amplitude e a heterogeneidade das diferentes categorias do produto abrangidas pelo inquérito de salvaguarda e 
apenas chegou a conclusões relativamente a todas as categorias do produto agregadas. Na mesma ordem de 
ideias, várias partes interessadas alegaram que, para cada uma das categorias do produto, a Comissão deveria ter 
efetuado uma análise separada do nexo de causalidade. 

(126)  Tal como explicado na secção 2.1, a Comissão considerou que, tendo em conta o elevado grau de inter-relação 
entre as categorias do produto que constituem o produto em causa, o produto importado e o produto da União 
são «similares ou em concorrência direta». O reconhecimento de que se justifica uma análise global, dadas as 
fortes inter-relações entre todas as categorias do produto objeto do inquérito, também implica que a forma mais 
adequada de realizar a análise do nexo de causalidade seja a agregação das três famílias do produto, as quais 
foram distinguidas em certas partes da análise global. À luz do que precede, a alegação foi rejeitada. 

6.2. Conclusão 

(127)  A análise da atribuição cumulativa dos outros fatores nos considerandos 79 e 80 do regulamento provisório e na 
secção 6.1 mostrou que os outros fatores, tanto separadamente como considerados em conjunto, não atenuaram 
o nexo de causalidade entre o aumento das importações e a ameaça de prejuízo grave para a indústria da 
União. Na ausência de quaisquer outras observações, confirmam-se os considerandos 70 a 81 do regulamento 
provisório. 

7. INTERESSE DA UNIÃO 

(128)  O objetivo das medidas de salvaguarda é remediar ou prevenir o prejuízo grave ocorrido em consequência do 
aumento das importações. Em conformidade com o artigo 16.o do Regulamento (UE) 2015/478, a Comissão 
examinou igualmente se existem razões económicas imperiosas que possam levar à conclusão de que não é do 
interesse da União instituir medidas. 

(129)  Para o efeito, foram considerados os efeitos das eventuais medidas sobre todos os produtores, importadores e 
utilizadores do produto em causa na União, bem como as eventuais consequências da adoção ou não adoção das 
medidas, com base nos elementos de prova disponíveis. Sempre que necessário, a Comissão concebeu um 
mecanismo para impedir a eventual ocorrência de um prejuízo grave e, ao mesmo tempo, permitir fluxos 
comerciais tradicionais de um modo compatível com a manutenção do funcionamento concorrencial do mercado 
do aço. 

7.1. Interesse dos produtores da União 

(130)  Concluiu-se, a título provisório, que a instituição de medidas de salvaguarda seria do interesse dos produtores da 
União porque evitaria um eventual prejuízo grave decorrente de um novo aumento significativo das 
importações. Na sequência da instituição das medidas provisórias, a Comissão não recebeu quaisquer observações 
dos produtores da União que invalidassem esta posição, pelo que se confirmaram as conclusões provisórias. 

7.2. Interesse dos importadores e utilizadores da União 

(131)  A Comissão enviou questionários aos importadores e aos utilizadores conhecidos, a fim de avaliar o seu interesse. 

(132)  Foram recebidas 61 respostas de importadores e 70 de utilizadores não coligados com importadores. Os 
importadores e os utilizadores transmitiram ainda as suas opiniões oralmente e por escrito. 

(133)  Vários importadores e utilizadores da União alegaram que a instituição de medidas de salvaguarda não seria do 
interesse da União porque aumentaria os preços das importações e restringiria a concorrência no mercado da 
União. Mais argumentaram que a instituição das medidas levaria a falhas de abastecimento, uma vez que, 
alegadamente, os produtores da União não estão a produzir todos os tipos de produtos de aço ou não os 
produzem em quantidades suficientes para satisfazer a procura da União. Esta situação seria ainda alegadamente 
exacerbada pelo facto de haver limitações de disponibilidade de alguns produtos sujeitos a medidas anti-dumping 
ou de compensação. 

(134)  Na sequência da instituição das medidas provisórias, vários utilizadores e importadores da União argumentaram 
que havia que tomar em consideração os seguintes aspetos caso fossem instituídas medidas definitivas: 

—  Um nível de contingente determinado com base na média dos três últimos anos deve ter um aumento de 
10 %, à semelhança do que foi feito no caso das medidas de salvaguarda relativas ao aço instituídas pela 
União em 2002, a fim de ter em conta o provável aumento da procura nos setores a jusante; 
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—  Em vez de se proceder à sua distribuição por «ordem de chegada», os contingentes devem ser atribuídos 
especificamente a cada país fornecedor, a fim de manter os fluxos comerciais tradicionais e evitar que 
determinados países fornecedores tirem partido da sua localização geográfica ou da sua capacidade de 
exportação para esgotar rapidamente o contingente e excluir outros países fornecedores tradicionais; 

—  Há que garantir a segurança económica por meio do estabelecimento de um sistema de contingentes baseado 
em licenças. Desta forma, garantir-se-á não só a continuidade do abastecimento como também que as 
remessas são integradas no contingente isento de direitos aduaneiros assim que saem do país de 
exportação. Alegou-se ainda que, em alternativa, o contingente anual deveria ser estabelecido numa base 
trimestral, a fim de evitar importações maciças no início do ano, que seriam prejudiciais para os utilizadores 
que não podem acumular existências e dependem de um abastecimento estável ao longo do ano. 

—  Alguns tipos do produto devem ser sujeitos a contingentes separados devido às suas especificidades em 
comparação com outros tipos do produto classificados na mesma categoria. Aliás, no que diz respeito a estes 
produtos, os contingentes devem ser aumentados regularmente, a fim de ter em conta o aumento significativo 
da procura no mercado da União que se prevê venha a ocorrer nos próximos anos. 

(135)  A Comissão analisou exaustivamente todas as alegações e chegou às seguintes conclusões: 

(136)  Em primeiro lugar, tal como já estabelecido no regulamento provisório, a Comissão partilha a opinião de que há 
que manter, tanto quanto possível, os fluxos comerciais tradicionais. Com base nas conclusões anteriores sobre 
a existência de uma ameaça de prejuízo grave, só as importações em quantidades que excedam estes fluxos 
comerciais tradicionais são suscetíveis de causar prejuízo à indústria da União. A Comissão considera que, com 
medidas de salvaguarda instituídas sob a forma de um contingente pautal, se manterá a concorrência efetiva entre 
as importações e a indústria da União e que o risco de um aumento geral dos preços ou de escassez dos 
produtos é pouco provável. Efetivamente, com medidas deste tipo, as importações devem manter-se aos níveis 
não prejudiciais tradicionais e as medidas de salvaguarda só serão aplicadas se, e quando, se atingir o nível do 
contingente e a ameaça se concretizar. 

(137)  A indústria da União alegou ainda ter capacidade para fabricar todos os tipos de produtos de aço. Em todo 
o caso, as importações manter-se-ão - sem medidas - aos níveis tradicionais, e continuam a ser possíveis acima 
do contingente, embora sujeitas a medidas de salvaguarda. 

(138)  Quanto à existência de medidas anti-dumping ou antissubvenções, o seu objetivo é corrigir práticas comerciais 
desleais. Embora estas medidas possam, de facto, repercutir-se no nível das exportações de alguns países 
fornecedores, não há qualquer impacto no nível das importações a preços justos que terão entrado no mercado 
da União na ausência de práticas de dumping ou de subvenções prejudiciais. Esta questão e, em especial, 
a aplicação cumulativa de medidas de salvaguarda com medidas anti-dumping ou antissubvenções, é analisada no 
considerando 186. 

(139)  Pelos motivos acima expostos, as alegações das partes formuladas no considerando 133 são rejeitadas. 

(140)  Quanto às alegações relativas à forma e ao nível das medidas, a Comissão teve em conta os seguintes elementos. 

Nível do contingente pautal 

(141)  Embora os utilizadores e os importadores considerem que qualquer contingente pautal deve ser estabelecido 
a um nível 10 % superior à média das importações dos três últimos anos dado ser provável que o consumo de 
aço da União em determinadas categorias do produto venha a registar taxas de crescimento com dois dígitos, os 
produtores da União alegaram que esse consumo se manterá relativamente estável nos próximos anos. 

(142)  Em conformidade com o artigo 15.o, n.o 3, do Regulamento (UE) 2015/478, os contingentes devem, em 
princípio, ser fixados ao nível médio das importações efetuadas nos últimos três anos representativos. No 
entanto, esta disposição é aplicável caso as medidas assumam a forma de um contingente. Tal como confirmado 
pela jurisprudência aplicável (26), um contingente pautal não é uma restrição quantitativa ao abrigo do Acordo da 
OMC sobre as Medidas de Salvaguarda e, por conseguinte, a Comissão não é obrigada a estabelecer o nível dos 
contingentes pautais neste caso específico a um nível estritamente correspondente às importações médias dos três 
últimos anos. 

(143)  Tendo em conta as alegações suscitadas no considerando 141, e em conformidade com o amplo poder de 
apreciação económica, política e jurídica conferido à Comissão nos termos do artigo 16.o do Regulamento (UE) 
2015/478 e do artigo 13.o do Regulamento (UE) 2015/755, a Comissão considerou necessário ajustar o nível do 
contingente pautal acima no nível médio das importações dos últimos três anos, a fim de ter em conta os 
interesses divergentes dos utilizadores e importadores, por um lado, e da indústria da União, por outro. Neste 
sentido, tal como se confirma no considerando 32, a Comissão assinala que as importações das categorias do 
produto em causa aumentaram 4 % de 2017 até ao PMR sem causar um prejuízo grave. A perspetiva de uma 
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futura taxa de crescimento das importações, embora mais estável, em condições normais de mercado, aliada aos 
interesses económicos e políticos da indústria da União no seu conjunto, impõe consequentemente que se 
institua um nível quantitativo do contingente pautal ligeiramente superior ao nível médio das importações no 
período compreendido entre 2017 e o PMR. 

(144)  Nesta base, a fim de limitar o aumento das importações a um nível que não seja suscetível de causar um prejuízo 
grave à indústria da União e, ao mesmo tempo, garantir a manutenção dos fluxos comerciais tradicionais e um 
apoio suficiente aos atuais utilizadores e à indústria de importação, a Comissão considera que o nível quantitativo 
do contingente pautal deve ter por base a média das importações no período de 2015 a 2017, majorada de 5 %. 

Atribuição dos contingentes pautais 

(145)  Quase todas as partes interessadas, incluindo a indústria da União, defenderam a atribuição de contingentes 
pautais específicos aos países fornecedores em vez do contingente global instituído na fase provisória. 

(146)  A Comissão concorda que um sistema de contingentes específicos por país é, de facto, o mais adequado para 
garantir os fluxos comerciais tradicionais. Não obstante, este sistema tem algumas limitações. Em primeiro lugar, 
há um número considerável de países fornecedores para cada categoria do produto pelo que, dentro do razoável, 
não é exequível atribuir um contingente pautal a cada um deles. Em segundo lugar, a Comissão considera que, 
para uma atribuição adequada dos contingentes pautais, é necessário ter em consideração fatores especiais que 
afetarão o comércio dos produtos em causa. Com efeito, a União instituiu recentemente medidas sob a forma de 
direitos anti-dumping/de compensação no que respeita a uma série de produtos abrangidos pelo âmbito de 
aplicação do presente inquérito, provenientes de determinados países de exportação. Estas medidas resultaram, na 
maior parte dos casos, numa redução assinalável das importações provenientes desses países nos últimos anos e 
continuarão a produzir o mesmo efeito enquanto vigorarem. Por conseguinte, é muito provável que um 
contingente pautal específico para estes países seja utilizado apenas de forma marginal, porque o nível do 
contingente pautal se baseia no nível médio das importações nos anos de 2015 a 2017, o que quer dizer que 
inclui um período em que ainda não estavam em vigor as medidas sob a forma de direitos anti-dumping/de 
compensação e o nível das importações era elevado devido às práticas comerciais desleais. Como tal, não seria do 
interesse da União atribuir um contingente pautal específico por país nessas circunstâncias, visto que o nível das 
importações futuras seria inevitavelmente inferior aos seus níveis tradicionais. 

(147)  Atendendo às circunstâncias supramencionadas, a Comissão chegou à conclusão de que seria mais adequado 
optar por uma abordagem mista. Em primeiro lugar, deve atribuir-se um contingente pautal específico por país 
aos países que têm um interesse significativo enquanto fornecedores, em função das suas importações nos 
últimos três anos. Para efeitos do presente regulamento, considera-se que os países que detêm uma parte superior 
a 5 % das importações na categoria do produto em causa possuem um interesse significativo enquanto 
fornecedores. A todos os outros países fornecedores deve assim ser atribuído um contingente pautal global 
(«contingente residual») baseado na média das importações restantes nos últimos três anos. 

(148)  No entanto, não deve ser atribuído um contingente pautal específico por país aos países cujo nível das 
exportações – para cada categoria do produto em causa – tenha sofrido uma diminuição substancial 
recentemente em virtude de estarem em vigor medidas sob a forma de direitos anti-dumping/de compensação 
pelas razões acima expostas. Estes países devem ser abrangidos pelo contingente pautal residual. 

(149)  No caso específico da categoria do produto n.o 1 (rolos laminados a quente), uma vez que perto de 60 % das 
importações estão atualmente sujeitas a medidas anti-dumping, a Comissão considera mais adequado um 
contingente global e não uma atribuição específica por país. 

(150)  Por último, a Comissão considera que é também do interesse da União que um país fornecedor que tenha 
esgotado o seu contingente pautal específico possa ter acesso ao contingente pautal residual. Esta possibilidade só 
deve ser aplicada, contudo, no último trimestre do período, para que haja um equilíbrio entre os interesses dos 
países que beneficiam de um contingente pautal específico por país e os dos países sujeitos ao contingente pautal 
global. Desta forma, não só se assegurará a manutenção dos fluxos comerciais tradicionais como se evitará que, 
conforme o caso, permaneçam inutilizadas partes do contingente pautal residual. 

Previsibilidade do contingente pautal ao longo do tempo 

(151) A Comissão considera que não é necessário introduzir um sistema de concessão de licenças para garantir a previsi
bilidade. 

(152)  Em primeiro lugar, os dados relativos à evolução das importações ao abrigo dos contingentes pautais e à 
utilização dos contingentes pautais com isenção de direitos aduaneiros estão disponíveis ao público e são 
atualizados diariamente. Os dados relativos à utilização dos contingentes pautais podem ser consultados no 
seguinte endereço Web: 

http://ec.europa.eu/taxation_customs/dds2/taric/quota_consultation.jsp 

1.2.2019 L 31/49 Jornal Oficial da União Europeia PT     

http://ec.europa.eu/taxation_customs/dds2/taric/quota_consultation.jsp


(153)  Além disso, uma atribuição específica por país deve também garantir um nível suplementar de previsibilidade 
para os fornecedores e utilizadores tradicionais. Note-se que, quando um contingente pautal específico por país se 
esgota, o país em causa poderá exportar através do contingente pautal residual disponível, embora só o possa 
fazer no último trimestre do período, que é o período mais crítico em termos de disponibilidade do contingente. 

(154)  Por último, a Comissão considera que o contingente pautal residual deve ser dividido em trimestres, a fim de 
garantir uma distribuição equitativa das importações ao longo do ano e evitar que se acumulem existências de 
importações substanciais de produtos normalizados no início do período com o objetivo de evitar possíveis 
direitos. As atribuições trimestrais não utilizadas dos contingentes pautais seriam automaticamente transferidas 
para o período seguinte. 

Classificação dos produtos 

(155)  A Comissão analisou os pedidos dos utilizadores e importadores relativos à criação de subcategorias específicas 
para os seus produtos. A Comissão verificou, em especial, que duas categorias do produto, a saber, as 
categorias n.os 3 e 4, apresentam características distintas que permitem aceitar os pedidos. 

(156)  A categoria n.o 4 — chapas resistentes à corrosão — inclui tanto os produtos fabricados especificamente para 
a indústria automóvel, que obedecem a especificações do produto definidas com precisão e são objeto de 
contratos de longo prazo, como outros produtos normalizados. No que diz respeito aos primeiros, os 
fornecedores têm de obter, antes de mais, a certificação necessária para abastecer a indústria por um período 
prolongado, atempadamente e com exatidão (o chamado sistema «just-in-time»). Relativamente a esta categoria do 
produto, a Comissão reconhece que há o risco de que alguns tipos específicos do produto sejam excluídos do 
contingente isento de direitos aduaneiros devido aos produtos normalizados que podem ser fornecidos e 
armazenados de forma maciça no início do ano. 

(157)  Ademais, os produtos normalizados desta categoria estão atualmente sujeitos a direitos anti-dumping, os quais, 
conforme explicado anteriormente, virão também a ter repercussões na evolução das importações e na atribuição 
dos contingentes. O facto de estes produtos mais especializados não terem sido objeto do pedido de instituição 
de medidas anti-dumping apresentado pela indústria é mais um indício de que estes produtos devem ser 
considerados separadamente dos tipos dos produtos normalizados. 

(158)  No que se refere à categoria n.o 3 — chapas magnéticas —, a indústria utilizadora em causa alegou também que 
determinados produtos específicos, designadamente as chapas magnéticas de grãos não orientados (27), devem ser 
distinguidas dos outros produtos na mesma categoria por se tratar de produtos estratégicos para a economia da 
União, dada a sua utilização nos novos setores da energia/mobilidade (por exemplo, veículos movidos a novas 
energias, turbinas eólicas). No entender dos utilizadores e importadores, são produtos especiais e de elevado valor 
que correm o risco de serem excluídos devido aos produtos normalizados que se encontram na mesma categoria 
do produto. Mais alegaram os utilizadores que a procura na União é suscetível de aumentar consideravelmente 
num horizonte próximo, pelo que seria necessário aumentar em conformidade o contingente específico no 
futuro. Embora esta última alegação não tenha sido devidamente corroborada por elementos de prova, um 
contingente separado para estes produtos permitiria, no futuro, examinar de forma mais aprofundada os pedidos 
devidamente fundamentados. 

(159)  A Comissão entende ainda que, sem prejudicar de algum modo o efeito corretor da medida, é possível criar 
subconjuntos de produtos nestas duas categorias do produto, aos quais seriam atribuídos contingentes 
específicos. 

(160)  Com base no que precede, a Comissão aceitou os pedidos de divisão da categoria do produto n.o 4 (chapas com 
revestimento metálico) e da categoria do produto n.o 3 [chapas magnéticas (exceto aço magnético de grãos 
orientados)] em duas subcategorias. 

Cláusula de reexame 

(161)  Por último, com base no interesse da União, a Comissão considera que poderá ter de ajustar o nível ou 
a atribuição dos contingentes pautais que figuram nos anexos IV.1 e IV.2 caso se verifique uma alteração das cir
cunstâncias durante o período de instituição das medidas. Este reexame pode abranger qualquer categoria do 
produto sujeita às medidas, incluindo (entre outras) as categorias do produto n.os 3, 4, 6 e 16, que foram objeto 
de observações exaustivas e fundamentadas tanto no decurso do inquérito como no contexto das consultas 
bilaterais realizadas pela Comissão. As novas circunstâncias poderão surgir, por exemplo, na sequência de um 
aumento ou de uma contração global da procura de determinadas categorias do produto na União, que exigiria 
uma reavaliação do nível do contingente pautal, da instituição de medidas anti-dumping ou antissubvenções 
suscetíveis de afetar consideravelmente a evolução das importações no futuro, ou ainda de quaisquer desenvolvi
mentos relacionados com medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232, que poderão ter repercussões 
diretas para as conclusões do presente inquérito, nomeadamente em termos de desvio dos fluxos comerciais. A 
Comissão poderá ainda reexaminar se a aplicação das medidas pode ter efeitos negativos para a realização dos 
objetivos de integração estabelecidos com os seus parceiros comerciais preferenciais, por exemplo, pondo 
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consideravelmente em risco a sua estabilização ou o seu desenvolvimento económico. A Comissão avaliará 
a situação com regularidade e ponderará a possibilidade de efetuar um reexame pelo menos no final de cada ano 
de instituição das medidas. A Comissão dará início ao primeiro inquérito de reexame o mais tardar em 1 de julho 
de 2019. 

7.3. Conclusão sobre o interesse da União 

(162)  Tendo em conta as considerações precedentes e uma análise atenta dos vários interesses envolvidos, a Comissão 
conclui que o interesse da União impõe a adoção de medidas de salvaguarda definitivas sob a forma de um 
contingente pautal, a fim de evitar uma nova deterioração da situação dos produtores da União. 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

(163)  Conclui-se que a indústria do aço da União se encontra numa situação de ameaça de prejuízo grave no que diz 
respeito a 26 categorias do produto e que, num futuro previsível, essa situação pode evoluir e traduzir-se num 
prejuízo grave real na ausência de medidas de salvaguarda. Mais se conclui que seria do interesse da União adotar 
medidas adequadas para evitar um aumento futuro das importações. 

8.1. Forma e nível das medidas 

(164)  Na fase provisória, a Comissão apurou que uma medida sob a forma de um contingente pautal era a que melhor 
conseguia conciliar os interesses dos produtores e dos utilizadores de aço da União. Uma tal medida, devidamente 
ajustada, permitiria reduzir temporariamente o aumento das importações para um nível não prejudicial para 
a indústria do aço da União e continuar a proporcionar aos clientes uma gama adequada de fontes de abaste
cimento de uma forma que seria compatível com a manutenção de um mercado do aço competitivo. 

(165)  Tendo em conta a análise precedente sobre o interesse da União, a Comissão considera que um contingente 
pautal é, de facto, a melhor forma de conciliar os vários interesses envolvidos, ou seja, evitar o prejuízo grave e 
garantir a manutenção dos fluxos comerciais tradicionais. 

(166)  Nas observações enviadas à Comissão na sequência da instituição das medidas provisórias, se bem que, na sua 
maioria, tenham contestado a sua adoção, os utilizadores do aço apresentaram sugestões úteis para as adaptar e 
dessa forma minimizar os seus efeitos negativos no mercado. 

(167)  Entre as observações recebidas, muito poucas se referiram às microssimulações e ao modelo macroeconómico 
apresentados pela Comissão para verificar a proporcionalidade do nível dos direitos extracontingente. 

(168)  Quanto ao modelo macroeconómico, uma associação de exportadores de um país terceiro criticou o facto de as 
elasticidades utilizadas no modelo Armington para o conjunto global de categorias do produto serem diferentes 
das utilizadas em determinados estudos mais desagregados de categorias específicas de produtos de aço não 
tendo, porém, proposto quaisquer níveis alternativos para o cálculo global. A mesma associação alegou 
igualmente que a Comissão ignorara o aumento significativo dos níveis de preços no mercado dos EUA, que 
continua a atrair as importações apesar das medidas adotadas ao abrigo da secção 232. Quanto às microssimu
lações, uma associação de utilizadores da União e vários exportadores argumentaram que a análise comparativa 
das microssimulações só fora efetuada para um número reduzido de categorias do produto, ao passo que as 
medidas abrangiam um conjunto mais alargado; criticaram também o facto de os cálculos se terem alegadamente 
baseado nos custos dos produtores chineses, que não poderiam ser considerados representativos de todas as 
fontes de abastecimento. Vários exportadores alegaram que a Comissão não dera uma explicação suficiente sobre 
a utilização dos modelos supramencionados e que era arbitrário fixar nessa base direitos aduaneiros extracon
tingente de 25 %. 

(169)  A Comissão considera que tanto as microssimulações como o modelo macroeconómico são representações 
estilizadas da realidade mas, ao contrário do que se alega em certas observações, permitem a discussão técnica de 
cenários alternativos, para que as decisões estratégicas se fundamentem mais em factos do que em juízos 
arbitrários. 

(170)  A Comissão gostaria de sublinhar que os direitos aduaneiros extracontingente de 25 % fixados pela Comissão na 
fase das medidas provisórias visa dar resposta a um aumento significativo das importações de aço na União que, 
nos últimos tempos, acelerou em virtude dos direitos globais de 25 % instituídos pelos EUA sobre as importações 
de aço (com um número limitado de exceções em função da origem geográfica sujeitas a contingentes muito 
restritivos) e dos direitos de 50 % instituídos sobre as importações provenientes da Turquia. As medidas adotadas 
pelos EUA destinam-se expressamente a concretizar um objetivo de política industrial: reduzir artificialmente 
o nível das importações de aço em 13,3 milhões de toneladas métricas e, assim, possibilitar que a indústria do 
aço dos EUA funcione com uma taxa de utilização da capacidade de 80 %. 
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(171) Ao contrário das opiniões de algumas partes interessadas, é neste contexto que um direito aduaneiro extracon
tingente de 25 % não é arbitrário mas se impõe como medida plenamente proporcionada e perfeitamente 
coerente com o objetivo de proteger o mercado do aço da União contra um aumento súbito das importações 
que, nos últimos tempos, se deveu sobretudo ao desvio dos fluxos comerciais induzido pelas medidas protecio
nistas dos Estados Unidos. Com efeito, os exportadores de aço de todo o mundo, confrontados com a instituição 
de direitos aduaneiros de 25 % ou 50 % ou de contingentes pautais restritivos nos EUA, poderão reorientar as 
suas exportações para a União acima do nível das suas vendas tradicionais e causar prejuízo à indústria do aço da 
União se não existirem obstáculos suficientemente dissuasivos na União quando as importações ultrapassarem os 
seus níveis habituais. 

(172)  Convém sublinhar novamente que, ao passo que os direitos instituídos ao abrigo da secção 232 são cobrados 
a partir da primeira importação e, por conseguinte, exercem uma pressão considerável no sentido da baixa sobre 
os fluxos comerciais de entrada de importações, o contingente pautal da União permite que as importações 
provenientes de todas as origens continuem a entrar sem obstáculos suplementares e só produz efeitos se forem 
ultrapassados os contingentes aplicáveis, estabelecidos em função do fluxo tradicional das importações 
provenientes de cada origem, em particular devido ao desvio dos fluxos comerciais induzido pelas medidas 
dos EUA. 

(173)  Nestas circunstâncias, a não ser que a União institua um direito aduaneiro mais elevado sobre as importações de 
aço em causa, num montante pelo menos equivalente ao direito aduaneiro aplicado pelos EUA, quem exporta 
para os EUA poderá reorientar as suas vendas para a UE e, desta forma, ganhará uma margem adicional ou 
minimizará as suas perdas. Esta análise indica que, a fim de assegurar uma proteção mínima da União contra 
o desvio dos fluxos comerciais, o limite inferior do nível do direito aduaneiro extracontingente deve ser, pelo 
menos, de 25 %. No entanto, este nível não porá cobro ao desvio dos fluxos comerciais. Como o preço das 
importações é inflacionado pelas medidas protecionistas dos EUA, uma parte importante da produção de aço dos 
EUA que até agora não era rentável passa a sê-lo, afastando as importações e desviando os fluxos comerciais para 
outros mercados, dos quais a União constitui o destino alternativo mais atrativo. 

(174)  Neste contexto, as simulações microeconómicas da margem de contribuição das importações no destino da 
União propostas pela indústria da União e apresentadas na fase provisória pela Comissão são fundamentais para 
examinar o comportamento comercial de um exportador que se depara com a opção supramencionada de vender 
no mercado dos EUA depois de pagar os direitos instituídos ao abrigo da secção 232 ou, em alternativa, de 
exportar para a União a níveis superiores aos das suas vendas tradicionais, a fim de evitar esse pagamento. 

(175)  Ao contrário do que algumas partes alegaram nas suas observações, as hipóteses expressas nas simulações são 
realistas e prudentes e não se baseiam sobretudo nos custos chineses. O elemento mais importante dos custos 
utilizados na simulação é um cabaz de matérias-primas estabelecido a preços internacionais. Os valores de 
referência chineses são utilizados apenas para uma percentagem comparativamente mais pequena de custos 
variáveis suplementares para além das matérias-primas, porque a China é um dos principais exportadores em 
todas as categorias do produto. Por último, a escolha dos custos de transporte da China para a União para 
calcular o custo no destino é uma hipótese muito prudente no cálculo, porque se fossem utilizados custos de 
transporte inferiores de outras origens possíveis a margem de contribuição seria mais elevada. 

(176)  Estas simulações permitem calcular o nível efetivo do direito aduaneiro extracontingente que pode dissuadir um 
desvio dos fluxos comerciais. Tal como explicado no regulamento que instituiu as medidas provisórias, estas 
simulações mostram que a margem de contribuição das vendas de um exportador de aço para a União numa 
vasta gama de categorias de produtos de aço mais representativas objeto de inquérito ultrapassa 30 %, com uma 
mediana de 34 %. Só a instituição de direitos aduaneiros extracontingente a estes níveis seria capaz de compensar 
integralmente a margem de contribuição das importações de aço em causa no mercado da União e, desta forma, 
dissuadir os exportadores para os EUA de reorientarem as suas vendas para o mercado da União, porque com 
estes direitos estas deixam de ser rentáveis. 

(177)  Neste contexto, a União decidiu adotar direitos aduaneiros extracontingente ao nível que causa menos 
perturbações, ou seja 25 %, e que corresponde ao valor mais baixo da série de opções atrás analisadas. Tal como 
explicado, este nível extracontingente não assegura uma proteção integral da União contra os desvios dos fluxos 
comerciais. Pelo contrário, não só permitirá que as importações tradicionais circulem livremente como, além 
disso, possibilitará no mercado da União, apesar do pagamento dos direitos, uma parte limitada das vendas 
resultantes do desvio dos fluxos comerciais, mesmo nos casos em que os níveis comerciais tradicionais sejam 
ultrapassados para dar resposta a um aumento inesperado da procura. 

(178)  No que respeita às observações das partes interessadas sobre a utilização de um modelo macroeconómico único 
que agrupa todas as categorias do produto em vez de optar por uma análise mais desagregada, a Comissão, tal 
como explicado na fase provisória e na secção 2, considera que, tendo em conta o grau elevado de interligação 
entre as categorias do produto do ponto de vista da oferta e da procura, esta análise global se justifica 
plenamente, sobretudo se forem tidos em conta valores prudentes para as elasticidades. 
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(179)  No regulamento provisório, a Comissão manifestou a sua intenção de acompanhar de perto a evolução das 
importações antes de tomar uma decisão definitiva. As estatísticas de importação dos EUA e da UE relativas às 
categorias de produtos de aço objeto de inquérito mostram que, apesar do aumento considerável dos preços 
decorrente da aplicação de medidas ao abrigo da secção 232 no mercado dos EUA, nos últimos seis meses, desde 
maio de 2018, as importações neste país têm vindo a diminuir de forma constante e assinalável, situação esta que 
encontra correspondência no aumento sustentado do crescimento das importações na União das mesmas 
categorias de produtos de aço durante o mesmo período. De maio a setembro de 2018, as importações nos EUA 
das categorias do produto objeto de inquérito sofreram uma redução de 2,6 milhões de toneladas em relação ao 
mesmo período em 2017, ao passo que as importações dos mesmos produtos na UE registaram um aumento 
abrupto e substancial de 2 milhões de toneladas (77 % da redução verificada nos EUA) no mesmo período, o que 
representa uma clara tendência ascendente. Estes dados mostram claramente que os efeitos pretendidos das 
medidas protecionistas adotadas ao abrigo da secção 232, ou seja, uma redução das importações de produtos de 
aço de 13,3 milhões de toneladas métricas em relação aos níveis de 2017, se estão já a fazer sentir. Por 
conseguinte, as tendências de importação mais recentes não parecem contrariar as hipóteses, formuladas no 
modelo, de uma eventual taxa de desvio dos fluxos comerciais de cerca de 70 % que as medidas norte-
-americanas poderão vir a atingir quando, ao longo do tempo, surtirem plenamente os seus efeitos protecio
nistas. Tão-pouco contraria a consequente necessidade de instituir um direito extracontingente superior a 30 % 
para proteger plenamente o mercado da União dos seus efeitos indiretos. Este nível coincide também com 
o resultado das simulações microeconómicas acima descrito. 

(180)  Por conseguinte, a Comissão decidiu confirmar a taxa do direito extracontingente de 25 %, que representa 
a opção corretiva mais baixa e que menos perturbações causa, contra o desvio dos fluxos comerciais induzido 
pelas medidas adotadas pelos EUA ao abrigo da secção 232. 

8.2. Gestão dos contingentes pautais 

(181)  Tal como explicado anteriormente, atendendo às considerações sobre o interesse da União e a fim de manter 
tanto quanto possível os fluxos comerciais tradicionais, a melhor forma de assegurar uma utilização ótima dos 
contingentes pautais é proceder à sua repartição pelos países que têm um interesse substancial em fornecer 
o produto em causa e, no que respeita aos restantes países, pela ordem cronológica de aceitação das declarações 
de introdução em livre prática, tal como previsto no Regulamento de Execução (UE) 2015/2447 da Comissão (28). 
Este modo de gestão implica uma colaboração estreita entre os Estados-Membros e a Comissão. 

(182)  As mercadorias importadas dos países em desenvolvimento podem ser excluídas dos contingentes pautais em 
função da respetiva origem. Por conseguinte, há que aplicar os critérios de determinação da origem não 
preferencial atualmente em vigor na União. 

(183)  Para efeitos das medidas definitivas, e para que os fluxos comerciais tradicionais possam continuar, será 
determinado um contingente específico para cada uma das categorias do produto relativamente às quais 
o presente regulamento institui medidas definitivas. 

8.3. Medidas anti-dumping e antissubvenções aplicáveis 

(184)  Na sequência da instituição das medidas provisórias, vários utilizadores e importadores reiteraram as suas 
alegações de que os produtores da União não requerem proteção adicional dado que já estão em vigor medidas 
anti-dumping e antissubvenções, e que, de qualquer forma, estas não devem ser cumuladas com medidas de 
salvaguarda. 

(185)  A Comissão relembra que as medidas anti-dumping e de compensação não têm por objeto fechar o mercado da 
União mas simplesmente corrigir práticas comerciais prejudiciais. Como tal, estas medidas visam situações de 
dumping ou subvencionamento em países específicos, têm um objetivo e um âmbito de aplicação diferentes dos 
das medidas de salvaguarda instituídas pelo presente regulamento e, portanto, não se excluem mutuamente. 

(186)  No entanto, como referido no considerando 117 do regulamento provisório, a Comissão reconhece que 
a acumulação das medidas anti-dumping/antissubvenções com as medidas de salvaguarda poderá produzir um 
impacto maior do que o desejável. Dado que a questão da acumulação só se verificará eventualmente quando se 
atingirem os limites máximos do contingente pautal, a Comissão estudará a necessidade de lhe dar resposta numa 
fase posterior e em devido tempo. Neste contexto, a fim de evitar a duplicação de medidas corretivas sempre que 
o contingente pautal for ultrapassado, a Comissão pode considerar necessário suspender ou reduzir o nível dos 
direitos anti-dumping e de compensação em vigor, por forma a garantir que o efeito combinado destas medidas 
não excede o nível mais elevado dos direitos de salvaguarda ou dos direitos anti-dumping/de compensação em 
vigor. 
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(28) Regulamento de Execução (UE) 2015/2447 da Comissão, de 24 de novembro de 2015, que estabelece as regras de execução de 
determinadas disposições do Regulamento (UE) n.o 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o Código 
Aduaneiro da União (JO L 343 de 29.12.2015, p. 558). 



8.4. Duração 

(187)  A Comissão entende que as medidas devem vigorar por um período de três anos (incluindo o período de 
instituição das medidas provisórias), que terminará em 30 de junho de 2021. É oportuno abrir um contingente 
pautal para o período de 2 de fevereiro de 2019 a 30 de junho de 2019 e, em seguida, para o período de 
1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020 e, em seguida, para o período de 1 de julho de 2020 a 30 de junho 
de 2021, como indicado no anexo IV para cada categoria do produto em causa. 

(188) Uma vez que o período de vigência das medidas é superior a um ano, estas devem ser progressivamente libera
lizadas a intervalos regulares, durante o período de aplicação. A Comissão considera que a forma mais adequada 
de liberalizar as medidas é aumentar o nível do contingente com isenção de direitos 5 % no fim de cada ano. Este 
cálculo deve incluir o período de aplicação das medidas provisórias, o que quer dizer que a primeira liberalização 
terá lugar em 1 de julho de 2019, e a segunda em 1 de julho de 2020. As liberalizações subsequentes seguirão 
o mesmo padrão. 

8.5. Vigilância dos produtos de aço 

(189)  Em abril de 2016, foram introduzidas medidas de vigilância dos produtos de aço objeto do presente inquérito, 
por se afigurar que as tendências das importações ameaçavam causar um prejuízo grave. Tendo em conta as 
conclusões do presente inquérito e a instituição de medidas de salvaguarda definitivas, a Comissão considera que 
o sistema de vigilância dos produtos de aço objeto das medidas de salvaguarda deve ser suspenso enquanto estas 
medidas estiverem em vigor. 

9. EXCLUSÃO DE DETERMINADOS PAÍSES DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DAS MEDIDAS 
PROVISÓRIAS 

(190)  Em conformidade com o artigo 18.o do Regulamento (UE) 2015/478 e as obrigações internacionais da União, 
não são aplicadas medidas de salvaguarda a um produto originário de um país em desenvolvimento membro da 
OMC desde que a parte deste país não exceda 3 % das importações na União do produto em causa, e desde que 
os países em desenvolvimento membros da OMC, cuja parte das importações na União seja inferior a 3 %, não 
representem coletivamente mais de 9 % do total das importações do produto em causa na União. 

(191)  A determinação final da Comissão mostra que as categorias do produto em causa provenientes de certos países 
em desenvolvimento satisfazem as condições necessárias para beneficiar da derrogação acima mencionada. 
O anexo III.2 (Lista de categorias do produto originário dos países em desenvolvimento abrangidas pelas medidas 
definitivas) especifica os países em desenvolvimento para efeitos do presente regulamento e indica, também, para 
cada uma das 26 categorias do produto, os países em desenvolvimento aos quais são aplicáveis as medidas 
provisórias. A Comissão considera adequado calcular o volume das importações provenientes dos países em 
desenvolvimento com base nas estatísticas disponíveis no PMR relativas a cada categoria do produto, uma vez 
que o contingente pautal é também estabelecido em função dos fluxos comerciais tradicionais para cada 
categoria. 

(192)  Uma vez que a exclusão dos países em desenvolvimento membros da OMC deve aplicar-se desde que a respetiva 
parte nas importações na União não exceda 3 %, a Comissão avaliará a situação com regularidade, pelo menos 
no final de cada ano de instituição das medidas, a fim de determinar se algum país ultrapassou o supracitado 
limiar e deve passar a ser abrangido pelo âmbito de aplicação das medidas de salvaguarda. 

(193)  Tal como estabelecido no considerando 80 do regulamento provisório, devido à estreita integração dos mercados 
com os países membros do EEE, aos valores globais das importações provenientes destes países e ao baixo risco 
de desvio dos fluxos comerciais, a Comissão considera que os produtos em análise originários da Noruega, da 
Islândia e do Listenstaine devem ser excluídos do âmbito de aplicação do presente regulamento. Além disso, a fim 
de respeitar obrigações bilaterais, determinados países com os quais a União assinou um acordo de parceria 
económica que esteja em vigor (29) devem também ser excluídos do âmbito de aplicação do presente 
regulamento. Na sequência da instituição das medidas provisórias, a Comissão não recebeu quaisquer observações 
suscetíveis de alterar estas conclusões, que são, pois, confirmadas. 

10. OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE ACORDOS BILATERAIS ENTRE A UNIÃO E PAÍSES 
TERCEIROS. 

(194)  A Comissão garantiu que as medidas de salvaguarda adotadas em conformidade com o presente regulamento 
respeitam as obrigações decorrentes dos acordos bilaterais celebrados com determinados países terceiros. 
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(29) Botsuana, Camarões, Fiji, Gana, Costa do Marfim, Lesoto, Moçambique, Namíbia, África do Sul e Essuatíni. 



(195)  Neste contexto, é de assinalar que as importações na União provenientes da antiga República jugoslava da 
Macedónia aumentaram significativamente durante o período objeto de inquérito e contribuíram para a ameaça 
de prejuízo grave para a indústria do aço da União. Por conseguinte, estas importações preenchem as condições 
necessárias para a adoção de medidas de salvaguarda nos termos do artigo 37.o, n.o 1, do Acordo de Estabilização 
e de Associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a antiga República 
jugoslava da Macedónia, por outro (30). 

(196)  À luz do âmbito de aplicação e das conclusões do presente inquérito, considera-se igualmente que se verificam 
graves perturbações na indústria do aço e que, por conseguinte, as medidas de salvaguarda se justificam também 
ao abrigo do artigo 26.o do Acordo entre a Comunidade Económica Europeia e a Confederação Suíça celebrado 
em 1972 (31). 

(197)  Por último, as importações originárias da Turquia preenchem igualmente as condições estabelecidas no 
artigo 12.o do Acordo entre a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço e a Turquia sobre o comércio de 
produtos abrangidos pelo Tratado que institui a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (32) e o artigo 60.o do 
Protocolo Adicional, assinado em 23 de novembro de 1970, anexo ao Acordo que cria uma Associação entre 
a Comunidade Económica Europeia e a Turquia (33). 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

(198)  À luz da jurisprudência recente do Tribunal de Justiça (34), é apropriado prever a taxa dos juros de mora a pagar 
em caso de reembolso dos direitos definitivos, dado que as disposições pertinentes em vigor em matéria de 
direitos aduaneiros não preveem essa taxa de juro e que a aplicação de disposições nacionais pode levar 
a distorções indevidas entre os operadores económicos, dependendo do Estado-Membro que for selecionado para 
o desalfandegamento. 

(199)  As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité «Medidas de 
Salvaguarda» instituído pelo artigo 3.o, n.o 3, do Regulamento (UE) 2015/478 e pelo artigo 22.o, n.o 3, do 
Regulamento (UE) 2015/755, respetivamente, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 6.o e 7.o, é aberto um contingente pautal para as importações na União de 
cada uma das 26 categorias do produto em causa (definido por referência aos códigos NC correspondentes especificados 
no anexo I) e cada um dos períodos especificados no anexo IV.1 e no anexo IV.2. 

2. Para cada uma das categorias do produto em causa, com exceção da categoria do produto n.o 1, é atribuída uma 
parte de cada contingente pautal aos países especificados no anexo IV. 

3. A parte remanescente de cada contingente pautal e o contingente pautal para a categoria do produto n.o 1 são 
atribuídos por ordem de chegada, com base num contingente pautal estabelecido de forma igual para cada trimestre do 
período de aplicação. 

4. Os saques efetuados em cada contingente trimestral cessam no vigésimo dia útil da Comissão seguinte ao termo do 
período trimestral. No termo de cada trimestre, os saldos não utilizados do contingente são transferidos automati
camente para o trimestre seguinte. O saldo não utilizado no termo do último trimestre de cada ano de aplicação do 
contingente pautal definitivo não é transferido. 

5. Se o contingente aplicável ao abrigo do n.o 2 se esgotar para um determinado país, as importações provenientes 
desse país podem ser efetuadas ao abrigo da parte remanescente do contingente pautal para a mesma categoria do 
produto. Esta disposição só é aplicável no último trimestre de cada ano de aplicação do contingente pautal definitivo. 

6. Se o contingente pautal aplicável estiver esgotado ou se as importações das categorias do produto não 
beneficiarem do correspondente contingente pautal, é instituído sobre as categorias do produto especificadas no 
anexo IV.1 um direito adicional, à taxa de 25 %, aplicável ao preço líquido, franco-fronteira da União, dos produtos não 
desalfandegados. 
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(30) JO L 84 de 20.3.2004, p. 13. 
(31) JO L 300 de 31.12.1972, p. 189. 
(32) JO L 227 de 7.9.1996, p. 3. 
(33) JO L 293 de 29.12.1972, p. 3. 
(34) Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 18 de janeiro de 2017, Wortmann/Hauptzollamt Bielefeld, C-365/15, EU:C:2017:19, 

n.os 35 a 39. 



Artigo 2.o 

1. A origem dos produtos abrangidos pelo presente regulamento é determinada em conformidade com as disposições 
em vigor na União em matéria de origem não preferencial. 

2. Salvo especificação em contrário, são aplicáveis as disposições em vigor em matéria de direitos aduaneiros. A taxa 
dos juros de mora a aplicar aos reembolsos que deem direito a obter o pagamento de juros de mora é a taxa aplicada 
pelo Banco Central Europeu às suas principais operações de refinanciamento, conforme publicada no Jornal Oficial da 
União Europeia, série C, em vigor no primeiro dia civil do mês de vencimento, majorada de um ponto percentual. 

Artigo 3.o 

A gestão dos contingentes pautais estabelecidos no artigo 1.o é assegurada pela Comissão e pelos Estados-Membros em 
conformidade com as modalidades de gestão previstas nos artigos 49.o a 54.o do Regulamento de Execução (UE) 
2015/2447 da Comissão. 

Artigo 4.o 

Os Estados-Membros e a Comissão devem colaborar estreitamente para assegurar o cumprimento do presente 
regulamento. 

Artigo 5.o 

1. Sem prejuízo do disposto no n.o 2, as importações das 26 categorias do produto especificadas no anexo IV 
originárias de um dos países indicados no anexo III não estão sujeitas às medidas previstas no artigo 1.o. 

2. O anexo III.2 especifica, para cada uma das 26 categorias do produto indicadas no anexo IV, os países de origem 
aos quais se aplicam as medidas previstas no artigo 1.o. 

Artigo 6.o 

1. Os produtos originários da Noruega, da Islândia e do Listenstaine não são objeto das medidas enunciadas no 
artigo 1.o. 

2. As medidas enunciadas no artigo 1.o também não se aplicam aos seguintes países: Botsuana, Camarões, Fiji, Gana, 
Costa do Marfim, Lesoto, Moçambique, Namíbia, África do Sul e Essuatíni. 

Artigo 7.o 

São suspensas as medidas de vigilância prévia em vigor, instituídas pelo Regulamento de Execução (UE) 2016/670 da 
Comissão (35), de 28 de abril de 2016, para os produtos mencionados no anexo IV durante o período de aplicação das 
medidas de salvaguarda estabelecidas no artigo 1.o. 

Artigo 8.o 

Durante o período estabelecido nos anexos IV.1 e IV.2, a Comissão pode reexaminar as medidas caso se verifique uma 
alteração das circunstâncias. 

Artigo 9.o 

São definitivamente cobrados os montantes eventualmente pagos a título dos direitos adicionais instituídos pelo 
Regulamento de Execução (UE) 2018/1013 sobre os produtos especificados no anexo IV do presente regulamento, ao 
nível fixado no artigo 1.o, n.o 3, do Regulamento de Execução (UE) 2018/1013. 

Artigo 10.o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
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(35) Regulamento de Execução (UE) 2016/670 da Comissão, de 28 de abril de 2016, que sujeita a vigilância prévia da União as importações 
de determinados produtos siderúrgicos originários de certos países terceiros (JO L 115 de 29.4.2016, p. 37). 



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 31 de janeiro de 2019. 

Pela Comissão 

O Presidente 
Jean-Claude JUNCKER  
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ANEXO I 

Produto em causa 

Número 
do 

produto 
Categoria do produto Códigos NC 

1 Chapas e tiras 
laminadas a quente, de 
aço não ligado e de 
outras ligas de aço 

7208 10 00, 7208 25 00, 7208 26 00, 7208 27 00, 7208 36 00, 7208 37 00, 
7208 38 00, 7208 39 00, 7208 40 00, 7208 52 10, 7208 52 99, 7208 53 10, 
7208 53 90, 7208 54 00, 7211 13 00, 7211 14 00, 7211 19 00, 7212 60 00, 
7225 19 10, 7225 30 10, 7225 30 30, 7225 30 90, 7225 40 15, 7225 40 90, 
7226 19 10, 7226 91 20, 7226 91 91, 7226 91 99 

2 Chapas laminadas 
a frio, de aço não 
ligado e de outras 
ligas de aço 

7209 15 00, 7209 16 90, 7209 17 90, 7209 18 91, 7209 25 00, 7209 26 90, 
7209 27 90, 7209 28 90, 7209 90 20, 7209 90 80, 7211 23 20, 7211 23 30, 
7211 23 80, 7211 29 00, 7211 90 20, 7211 90 80, 7225 50 20, 7225 50 80, 
7226 20 00, 7226 92 00 

3 Chapas magnéticas 
(exceto aço magnético 
de grãos orientados) 

7209 16 10, 7209 17 10, 7209 18 10, 7209 26 10, 7209 27 10, 7209 28 10, 
7225 19 90, 7226 19 80 

4 Chapas com 
revestimento metálico 

7210 20 00, 7210 30 00, 7210 41 00, 7210 49 00, 7210 61 00, 7210 69 00, 
7210 90 80, 7212 20 00, 7212 30 00, 7212 50 20, 7212 50 30, 7212 50 40, 
7212 50 61, 7212 50 69, 7212 50 90, 7225 91 00, 7225 92 00, 7225 99 00, 
7226 99 10, 7226 99 30, 7226 99 70 

5 Chapas com 
revestimento orgânico 

7210 70 80, 7212 40 80 

6 Produtos estanhados 7209 18 99, 7210 11 00, 7210 12 20, 7210 12 80, 7210 50 00, 7210 70 10, 
7210 90 40, 7212 10 10, 7212 10 90, 7212 40 20 

7 Chapas quarto, de aço 
não ligado e de outras 
ligas de aço 

7208 51 20, 7208 51 91, 7208 51 98, 7208 52 91, 7208 90 20, 7208 90 80, 
7210 90 30, 7225 40 12, 7225 40 40, 7225 40 60 

8 Chapas e tiras 
laminadas a quente, de 
aço inoxidável 

7219 11 00, 7219 12 10, 7219 12 90, 7219 13 10, 7219 13 90, 7219 14 10, 
7219 14 90, 7219 22 10, 7219 22 90, 7219 23 00, 7219 24 00, 7220 11 00, 
7220 12 00 

9 Chapas e tiras 
laminadas a frio, de 
aço inoxidável 

7219 31 00, 7219 32 10, 7219 32 90, 7219 33 10, 7219 33 90, 7219 34 10, 
7219 34 90, 7219 35 10, 7219 35 90, 7219 90 20, 7219 90 80, 7220 20 21, 
7220 20 29, 7220 20 41, 7220 20 49, 7220 20 81, 7220 20 89, 7220 90 20, 
7220 90 80 

10 Chapas quarto 
laminadas a quente, de 
aço inoxidável 

7219 21 10, 7219 21 90 

11 Chapas magnéticas de 
grãos orientados 

7225 11 00, 7226 11 00 

12 Perfis ligeiros e barras 
de aço comercial não 
ligado e de outras 
ligas de aço 

7214 30 00, 7214 91 10, 7214 91 90, 7214 99 31, 7214 99 39, 7214 99 50, 
7214 99 71, 7214 99 79, 7214 99 95, 7215 90 00, 7216 10 00, 7216 21 00, 
7216 22 00, 7216 40 10, 7216 40 90, 7216 50 10, 7216 50 91, 7216 50 99, 
7216 99 00, 7228 10 20, 7228 20 10, 7228 20 91, 7228 30 20, 7228 30 41, 
7228 30 49, 7228 30 61, 7228 30 69, 7228 30 70, 7228 30 89, 7228 60 20, 
7228 60 80, 7228 70 10, 7228 70 90, 7228 80 00 

13 Barras e varões para 
betão armado 

7214 20 00, 7214 99 10 
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Número 
do 

produto 
Categoria do produto Códigos NC 

14 Perfis ligeiros e barras, 
de aço inoxidável 

7222 11 11, 7222 11 19, 7222 11 81, 7222 11 89, 7222 19 10, 7222 19 90, 
7222 20 11, 7222 20 19, 7222 20 21, 7222 20 29, 7222 20 31, 7222 20 39, 
7222 20 81, 7222 20 89, 7222 30 51, 7222 30 91, 7222 30 97, 7222 40 10, 
7222 40 50, 7222 40 90 

15 Fio-máquina, de aço 
inoxidável 

7221 00 10, 7221 00 90 

16 Fio-máquina, de aço 
não ligado e de outras 
ligas de aço 

7213 10 00, 7213 20 00, 7213 91 10, 7213 91 20, 7213 91 41, 7213 91 49, 
7213 91 70, 7213 91 90, 7213 99 10, 7213 99 90, 7227 10 00, 7227 20 00, 
7227 90 10, 7227 90 50, 7227 90 95 

17 Perfis de ferro ou de 
aço não ligado 

7216 31 10, 7216 31 90, 7216 32 11, 7216 32 19, 7216 32 91, 7216 32 99, 
7216 33 10, 7216 33 90 

18 Estacas-pranchas 7301 10 00 

19 Elementos de vias-
-férreas 

7302 10 22, 7302 10 28, 7302 10 40, 7302 10 50, 7302 40 00 

20 Condutas de gás 7306 30 41, 7306 30 49, 7306 30 72, 7306 30 77 

21 Perfis ocos 7306 61 10, 7306 61 92, 7306 61 99 

22 Tubos sem costura, de 
aço inoxidável 

7304 11 00, 7304 22 00, 7304 24 00, 7304 41 00, 7304 49 10, 7304 49 93, 
7304 49 95, 7304 49 99 

23 Tubos para 
rolamentos 

7304 51 12, 7304 51 18, 7304 59 32, 7304 59 38 

24 Outros tubos sem 
costura 

7304 19 10, 7304 19 30, 7304 19 90, 7304 23 00, 7304 29 10, 7304 29 30, 
7304 29 90, 7304 31 20, 7304 31 80, 7304 39 10, 7304 39 52, 7304 39 58, 
7304 39 92, 7304 39 93, 7304 39 98, 7304 51 81, 7304 51 89, 7304 59 10, 
7304 59 92, 7304 59 93, 7304 59 99, 7304 90 00 

25 Tubos soldados de 
grande diâmetro 

7305 11 00, 7305 12 00, 7305 19 00, 7305 20 00, 7305 31 00, 7305 39 00, 
7305 90 00 

26 Outros tubos soldados 7306 11 10, 7306 11 90, 7306 19 10, 7306 19 90, 7306 21 00, 7306 29 00, 
7306 30 11, 7306 30 19, 7306 30 80, 7306 40 20, 7306 40 80, 7306 50 20, 
7306 50 80, 7306 69 10, 7306 69 90, 7306 90 00 

27 Barras acabadas a frio, 
de aço não ligado e de 
outras ligas de aço 

7215 10 00, 7215 50 11, 7215 50 19, 7215 50 80, 7228 10 90, 7228 20 99, 
7228 50 20, 7228 50 40, 7228 50 61, 7228 50 69, 7228 50 80 

28 Fio de aço não ligado 7217 10 10, 7217 10 31, 7217 10 39, 7217 10 50, 7217 10 90, 7217 20 10, 
7217 20 30, 7217 20 50, 7217 20 90, 7217 30 41, 7217 30 49, 7217 30 50, 
7217 30 90, 7217 90 20, 7217 90 50, 7217 90 90   
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ANEXO II 

II.1 — Aumento das importações das 26 categorias do produto (em toneladas) 

Número do 
produto Categoria do produto 2013 2014 2015 2016 2017 PMR 

Aumento no 
PMR em relação 

a 2013 

1 Chapas e tiras laminadas a quente, de aço não 
ligado e de outras ligas de aço 

4 867 242 5 263 815 7 854 395 8 610 847 7 048 217 7 209 718 48 % 

2 Chapas laminadas a frio, de aço não ligado e de 
outras ligas de aço 

1 837 875 1 906 067 2 761 337 2 007 299 2 463 937 2 463 941 34 % 

3 Chapas magnéticas (exceto aço magnético de 
grãos orientados) 

266 355 284 376 279 777 312 647 377 744 433 526 63 % 

4 Chapas com revestimento metálico 1 855 325 2 203 135 2 688 830 3 924 906 5 019 132 4 637 052 150 % 

5 Chapas com revestimento orgânico 681 646 725 004 622 482 730 619 919 000 937 693 38 % 

6 Produtos estanhados 549 941 660 743 634 722 754 638 616 810 735 928 34 % 

7 Chapas quarto, de aço não ligado e de outras li
gas de aço 

1 439 430 1 968 634 2 573 220 2 834 744 2 549 694 2 374 170 65 % 

8 Chapas e tiras laminadas a quente, de aço inoxi
dável 

157 197 213 885 247 090 326 631 407 886 408 468 160 % 

9 Chapas e tiras laminadas a frio, de aço inoxidá
vel 

645 004 954 179 697 199 753 058 869 091 972 415 51 % 

10 Chapas quarto laminadas a quente, de aço ino
xidável 

26 799 34 700 31 586 25 995 27 704 28 677 7 % 

12 Perfis ligeiros e barras de aço comercial não li
gado e de outras ligas de aço 

942 999 1 265 397 1 233 328 1 429 511 1 419 973 1 792 392 90 % 

13 Barras e varões para betão armado 528 702 972 572 1 430 000 1 292 936 1 191 379 1 755 338 232 % 

14 Perfis ligeiros e barras, de aço inoxidável 114 638 149 670 144 875 149 499 161 973 184 811 61 % 

15 Fio-máquina, de aço inoxidável 52 068 71 209 57 542 58 659 63 022 69 786 34 % 

16 Fio-máquina, de aço não ligado e de outras ligas 
de aço 

1 107 169 1 267 308 1 694 707 2 001 322 2 093 877 2 354 164 113 % 

17 Perfis de ferro ou de aço não ligado 222 797 274 863 267 851 387 353 262 759 373 732 68 % 
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Número do 
produto Categoria do produto 2013 2014 2015 2016 2017 PMR 

Aumento no 
PMR em relação 

a 2013 

18 Estacas-pranchas 15 871 16 497 14 051 36 683 84 549 83 502 426 % 

19 Elementos de vias-férreas 14 587 25 532 23 202 12 494 18 232 23 013 58 % 

20 Condutas de gás 275 378 349 078 314 471 354 261 401 410 445 569 62 % 

21 Perfis ocos 485 038 578 426 602 190 757 274 862 889 956 360 97 % 

22 Tubos sem costura, de aço inoxidável 42 417 55 590 54 948 51 614 49 593 49 781 17 % 

24 Outros tubos sem costura 440 696 509 052 448 761 448 333 410 822 480 600 9 % 

25 Tubos soldados de grande diâmetro 295 502 418 808 218 549 171 512 1 053 049 720 886 144 % 

26 Outros tubos soldados 462 137 484 915 494 914 526 634 551 764 558 457 21 % 

27 Barras acabadas a frio, de aço não ligado e de 
outras ligas de aço 

446 086 514 066 479 271 454 924 454 921 501 232 12 % 

28 Fio de aço não ligado 555 798 700 560 683 041 726 158 714 480 762 600 37 %  

II.2 — Aumento das importações das 2 categorias do produto (em toneladas) 

Número do 
produto Categoria do produto 2013 2014 2015 2016 2017 PMR 

Aumento no 
PMR em relação 

a 2013 

11 Chapas magnéticas de grãos orientados 114 388 112 258 101 737 109 518 99 917 106 570 – 7 % 

23 Tubos para rolamentos 7 475 8 998 8 337 7 035 6 137 6 265 – 16 %   
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ANEXO III 

III.1 — Lista de países em desenvolvimento, membros da OMC 

Afeganistão, África do Sul, Albânia, Angola, Antígua e Barbuda, antiga República jugoslava da Macedónia, Arábia Saudita, Argentina, Arménia, Bangladeche, Barém, Barbados, Belize, 
Benim, Bolívia, Botsuana, Brasil, Brunei, Burquina Faso, Burundi, Cabo Verde, Camarões, Camboja, Catar, Cazaquistão, Chade, Chile, China, Colômbia, Congo, Costa do Marfim, Costa Rica, 
Cuba, Domínica, Egito, El Salvador, Emirados Árabes Unidos, Equador, Essuatíni, Fiji, Filipinas, Gâmbia, Gabão, Gana, Geórgia, Granada, Guatemala, Guiana, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, 
Honduras, Hong Kong, Iémen, Ilhas Salomão, Índia, Indonésia, Jamaica, Jibuti, Jordânia, Koweit, Lesoto, Libéria, México, Macau, Madagáscar, Malásia, Maláui, Maldivas, Mali, Marrocos, 
Maurícia, Mauritânia, Mianmar, Moçambique, Moldávia, Mongólia, Montenegro, Níger, Namíbia, Nepal, Nicarágua, Nigéria, Omã, Panamá, Papua-Nova Guiné, Paquistão, Paraguai, Peru, 
Quénia, República Centro-Africana, República Democrática do Congo, República Democrática Popular do Laos, República Dominicana, República Quirguiz, Ruanda, São Cristóvão e Neves, 
São Vicente e Granadinas, Samoa, Santa Lúcia, Seicheles, Senegal, Serra Leoa, Sri Lanca, Suriname, Tailândia, Tajiquistão, Tanzânia, Togo, Tonga, Trindade e Tobago, Tunísia, Turquia, 
Ucrânia, Uganda, Uruguai, Vanuatu, Venezuela, Vietname, Zâmbia, Zimbabué 

III.2 — Lista das categorias do produto originárias de países em desenvolvimento às quais são aplicáveis as medidas definitivas 

País/Grupo de produtos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 24 25 26 27 28 

Brasil x x    x x x        x      x     

China   x x  x  x  x x   x   x x  x x x x x x x 

Egito x          x                

Antiga República jugoslava 
da Macedónia     

x  x            x x       

Índia x x x x x x x x x x   x x     x  x   x   

Indonésia       x                    

Malásia         x                  

México                      x     

Moldávia            x   x            

Tailândia         x                  

Turquia x x  x x    x x x x   x x  x x x   x x x x 

Ucrânia x x     x     x x  x x  x x x x x   x x 

Emirados Árabes Unidos                x x  x     x   

Vietname  x  x     x                    
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ANEXO IV 

IV.1 — Volumes dos contingentes pautais 

Número do 
produto Categoria do produto Códigos NC Atribuição por país (se 

aplicável) 

De 2.2.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.6.2021 

Taxa do direito 
adicional 

Números de 
ordem 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

1 Chapas e tiras 
laminadas a quente, 
de aço não ligado e 
de outras ligas de aço 

7208 10 00, 7208 25 00, 7208 26 00, 
7208 27 00, 7208 36 00, 7208 37 00, 
7208 38 00, 7208 39 00, 7208 40 00, 
7208 52 10, 7208 52 99, 7208 53 10, 
7208 53 90, 7208 54 00, 7211 13 00, 
7211 14 00, 7211 19 00, 7212 60 00, 
7225 19 10, 7225 30 10, 7225 30 30, 
7225 30 90, 7225 40 15, 7225 40 90, 
7226 19 10, 7226 91 20, 7226 91 91, 
7226 91 99 

Todos os países 
terceiros 

3 359 532,08 8 641 212,54 9 073 273,16 25 % (1) 

2 Chapas laminadas 
a frio, de aço não 
ligado e de outras 
ligas de aço 

7209 15 00, 7209 16 90, 7209 17 90, 
7209 18 91, 7209 25 00, 7209 26 90, 
7209 27 90, 7209 28 90, 7209 90 20, 
7209 90 80, 7211 23 20, 7211 23 30, 
7211 23 80, 7211 29 00, 7211 90 20, 
7211 90 80, 7225 50 20, 7225 50 80, 
7226 20 00, 7226 92 00 

Índia 234 714,39 603 720,07 633 906,07 25 % 09.8801 

Coreia (República da) 144 402,99 371 425,82 389 997,11 25 % 09.8802 

Ucrânia 102 325,83 263 197,14 276 357,00 25 % 09.8803 

Brasil 65 398,61 168 214,89 176 625,64 25 % 09.8804 

Sérvia 56 480,21 145 275,43 152 539,20 25 % 09.8805 

Outros países 430 048,96 1 106 149,42 1 161 456,89 25 % (2) 

3.A Chapas magnéticas 
(exceto aço magnético 
de grãos orientados) 

7209 16 10, 7209 17 10, 7209 18 10, 
7209 26 10, 7209 27 10, 7209 28 10 

Coreia (República da) 1 923,96 4 948,72 5 196,15 25 % 09.8806 

China 822,98 2 116,84 2 222,68 25 % 09.8807 

Rússia 519,69 1 336,71 1 403,54 25 % 09.8808 

Irão (República 
Islâmica do) 

227,52 585,21 614,47 25 % 09.8809 

Outros países 306,34 787,96 827,35 25 % (3) 
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Número do 
produto Categoria do produto Códigos NC Atribuição por país (se 

aplicável) 

De 2.2.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.6.2021 

Taxa do direito 
adicional 

Números de 
ordem 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

3.B  7225 19 90, 7226 19 80 Rússia 51 426,29 132 276,00 138 889,80 25 % 09.8811 

Coreia (República da) 31 380,40 80 715,02 84 750,77 25 % 09.8812 

China 24 187,01 62 212,57 65 323,20 25 % 09.8813 

Taiwan 18 144,97 46 671,54 49 005,12 25 % 09.8814 

Outros países 8 395,39 21 594,19 22 673,90 25 % (4) 

4.A (5) Chapas com 
revestimento metálico 

Códigos TARIC: 7210 41 00 20, 
7210 49 00 20 7210 61 00 20, 
7210 69 00 20, 7212 30 00 20, 
7212 50 61 20, 7212 50 69 20, 
7225 92 00 20, 7225 99 00 11, 
7225 99 00 22, 7225 99 00 40, 
7225 99 00 91, 7225 99 00 92, 
7226 99 30 10, 7226 99 70 11, 
7226 99 70 91, 7226 99 70 94 

Coreia (República da) 69 571,10 178 947,15 187 894,51 25 % 09.8816 

Índia 83 060,42 213 643,66 224 325,84 25 % 09.8817 

Outros países 761 518,93 1 958 739,13 2 056 676,09 25 % (6) 

4.B (7) Códigos NC: 7210 20 00, 7210 30 00, 
7210 90 80, 7212 20 00, 7212 50 20, 
7212 50 30, 7212 50 40, 7212 50 90, 
7225 91 00, 7226 99 10 

Códigos TARIC: 7210 41 00 80, 
7210 49 00 80, 7210 61 00 80, 
7210 69 00 80, 7212 30 00 80, 
7212 50 61 80, 7212 50 69 80, 
7225 92 00 80, 7225 99 00 25, 
7225 99 00 95, 7226 99 30 90, 
7226 99 70 19, 7226 99 70 96 

China 204 951,07 527 164,42 553 522,64 25 % 09.8821 

Coreia (República da) 249 533,26 641 836,39 673 928,21 25 % 09.8822 

Índia 118 594,25 305 041,91 320 294,00 25 % 09.8823 

Taiwan 49 248,78 126 675,12 133 008,88 25 % 09.8824 

Outros países 125 598,05 323 056,72 339 209,55 25 % (8) 

1.2.2019 
L 31/64 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
PT     



Número do 
produto Categoria do produto Códigos NC Atribuição por país (se 

aplicável) 

De 2.2.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.6.2021 

Taxa do direito 
adicional 

Números de 
ordem 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

5 Chapas com 
revestimento orgânico 

7210 70 80, 7212 40 80 Índia 108 042,36 277 900,89 291 795,94 25 % 09.8826 

Coreia (República da) 103 354,11 265 842,04 279 134,14 25 % 09.8827 

Taiwan 31 975,79 82 246,46 86 358,79 25 % 09.8828 

Turquia 21 834,45 56 161,42 58 969,49 25 % 09.8829 

Antiga República 
jugoslava da 
Macedónia 

16 331,15 42 006,13 44 106,44 25 % 09.8830 

Outros países 43 114,71 110 897,39 116 442,26 25 % (9) 

6 Produtos estanhados 7209 18 99, 7210 11 00, 7210 12 20, 
7210 12 80, 7210 50 00, 7210 70 10, 
7210 90 40, 7212 10 10, 7212 10 90, 
7212 40 20 

China 158 139,17 406 757,31 427 095,17 25 % 09.8831 

Sérvia 30 545,88 78 568,52 82 496,95 25 % 09.8832 

Coreia (República da) 23 885,70 61 437,55 64 509,42 25 % 09.8833 

Taiwan 21 167,00 54 444,65 57 166,88 25 % 09.8834 

Brasil 19 730,03 50 748,55 53 285,98 25 % 09.8835 

Outros países 33 167,30 85 311,19 89 576,75 25 % (10) 

7 Chapas quarto, de aço 
não ligado e de outras 
ligas de aço 

7208 51 20, 7208 51 91, 7208 51 98, 
7208 52 91, 7208 90 20, 7208 90 80, 
7210 90 30, 7225 40 12, 7225 40 40, 
7225 40 60 

Ucrânia 339 678,24 873 702,59 917 387,71 25 % 09.8836 

Coreia (República da) 140 011,38 360 129,93 378 136,43 25 % 09.8837 

Rússia 115 485,12 297 044,77 311 897,01 25 % 09.8838 

Índia 74 811,09 192 425,17 202 046,43 25 % 09.8839 

Outros países 466 980,80 1 201 143,58 1 261 200,76 25 % (11) 
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Número do 
produto Categoria do produto Códigos NC Atribuição por país (se 

aplicável) 

De 2.2.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.6.2021 

Taxa do direito 
adicional 

Números de 
ordem 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

8 Chapas e tiras 
laminadas a quente, 
de aço inoxidável 

7219 11 00, 7219 12 10, 7219 12 90, 
7219 13 10, 7219 13 90, 7219 14 10, 
7219 14 90, 7219 22 10, 7219 22 90, 
7219 23 00, 7219 24 00, 7220 11 00, 
7220 12 00 

China 87 328,82 224 622,62 235 853,75 25 % 09.8841 

Coreia (República da) 18 082,33 46 510,43 48 835,95 25 % 09.8842 

Taiwan 12 831,07 33 003,41 34 653,58 25 % 09.8843 

Estados Unidos da 
América 

11 810,30 30 377,84 31 896,74 25 % 09.8844 

Outros países 10 196,61 26 227,19 27 538,55 25 % (12) 

9 Chapas e tiras 
laminadas a frio, de 
aço inoxidável 

7219 31 00, 7219 32 10, 7219 32 90, 
7219 33 10, 7219 33 90, 7219 34 10, 
7219 34 90, 7219 35 10, 7219 35 90, 
7219 90 20, 7219 90 80, 7220 20 21, 
7220 20 29, 7220 20 41, 7220 20 49, 
7220 20 81, 7220 20 89, 7220 90 20, 
7220 90 80 

Coreia (República da) 70 813,18 182 141,97 191 249,07 25 % 09.8846 

Taiwan 65 579,14 168 679,23 177 113,19 25 % 09.8847 

Índia 42 720,54 109 883,53 115 377,71 25 % 09.8848 

Estados Unidos da 
América 

35 609,52 91 592,94 96 172,59 25 % 09.8849 

Turquia 29 310,69 75 391,41 79 160,98 25 % 09.8850 

Malásia 19 799,24 50 926,57 53 472,90 25 % 09.8851 

Vietname 16 832,28 43 295,10 45 459,86 25 % 09.8852 

Outros países 50 746,86 130 528,43 137 054,85 25 % (13) 

10 Chapas quarto 
laminadas a quente, 
de aço inoxidável 

7219 21 10, 7219 21 90 China 6 765,50 17 401,86 18 271,95 25 % 09.8856 

Índia 2 860,33 7 357,20 7 725,06 25 % 09.8857 

Taiwan 1 119,34 2 879,11 3 023,06 25 % 09.8858 

Outros países 1 440,07 3 704,07 3 889,27 25 % (14) 
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Número do 
produto Categoria do produto Códigos NC Atribuição por país (se 

aplicável) 

De 2.2.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.6.2021 

Taxa do direito 
adicional 

Números de 
ordem 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

12 Perfis ligeiros e barras 
de aço comercial não 
ligado e de outras 
ligas de aço 

7214 30 00, 7214 91 10, 7214 91 90, 
7214 99 31, 7214 99 39, 7214 99 50, 
7214 99 71, 7214 99 79, 7214 99 95, 
7215 90 00, 7216 10 00, 7216 21 00, 
7216 22 00, 7216 40 10, 7216 40 90, 
7216 50 10, 7216 50 91, 7216 50 99, 
7216 99 00, 7228 10 20, 7228 20 10, 
7228 20 91, 7228 30 20, 7228 30 41, 
7228 30 49, 7228 30 61, 7228 30 69, 
7228 30 70, 7228 30 89, 7228 60 20, 
7228 60 80, 7228 70 10, 7228 70 90, 
7228 80 00 

China 166 217,87 427 536,89 448 913,74 25 % 09.8861 

Turquia 114 807,87 295 302,79 310 067,93 25 % 09.8862 

Rússia 94 792,44 243 820,15 256 011,16 25 % 09.8863 

Suíça 73 380,52 188 745,54 198 182,81 25 % 09.8864 

Bielorrússia 57 907,73 148 947,24 156 394,60 25 % 09.8865 

Outros países 76 245,19 196 113,88 205 919,57 25 % (15) 

13 Barras e varões para 
betão armado 

7214 20 00, 7214 99 10 Turquia 117 231,80 301 537,50 316 614,37 25 % 09.8866 

Rússia 94 084,20 241 998,46 254 098,38 25 % 09.8867 

Ucrânia 62 534,65 160 848,36 168 890,77 25 % 09.8868 

Bósnia-Herzegovina 39 356,10 101 229,71 106 291,20 25 % 09.8869 

Moldávia 28 284,59 72 752,14 76 389,74 25 % 09.8870 

Outros países 217 775,50 560 150,74 588 158,28  (16) 

14 Perfis ligeiros e barras, 
de aço inoxidável 

7222 11 11, 7222 11 19, 7222 11 81, 
7222 11 89, 7222 19 10, 7222 19 90, 
7222 20 11, 7222 20 19, 7222 20 21, 
7222 20 29, 7222 20 31, 7222 20 39, 
7222 20 81, 7222 20 89, 7222 30 51, 
7222 30 91, 7222 30 97, 7222 40 10, 
7222 40 50, 7222 40 90 

Índia 44 433,00 114 288,24 120 002,65 25 % 09.8871 

Suíça 6 502,75 16 726,03 17 562,33 25 % 09.8872 

Ucrânia 5 733,50 14 747,41 15 484,78 25 % 09.8873 

Outros países 8 533,24 21 948,75 23 046,19 25 % (17) 
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Número do 
produto Categoria do produto Códigos NC Atribuição por país (se 

aplicável) 

De 2.2.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.6.2021 

Taxa do direito 
adicional 

Números de 
ordem 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

15 Fio-máquina, de aço 
inoxidável 

7221 00 10, 7221 00 90 Índia 10 135,23 26 069,31 27 372,78 25 % 09.8876 

Taiwan 6 619,68 17 026,79 17 878,13 25 % 09.8877 

Coreia (República da) 3 300,07 8 488,26 8 912,67 25 % 09.8878 

China 2 216,86 5 702,09 5 987,20 25 % 09.8879 

Japão 2 190,40 5 634,03 5 915,73 25 % 09.8880 

Outros países 1 144,43 2 943,64 3 090,82 25 % (18) 

16 Fio-máquina, de aço 
não ligado e de outras 
ligas de aço 

7213 10 00, 7213 20 00, 7213 91 10, 
7213 91 20, 7213 91 41, 7213 91 49, 
7213 91 70, 7213 91 90, 7213 99 10, 
7213 99 90, 7227 10 00, 7227 20 00, 
7227 90 10, 7227 90 50, 7227 90 95 

Ucrânia 149 009,10 383 273,39 402 437,06 25 % 09.8881 

Suíça 141 995,22 365 232,67 383 494,31 25 % 09.8882 

Rússia 122 883,63 316 074,84 331 878,59 25 % 09.8883 

Turquia 121 331,08 312 081,44 327 685,51 25 % 09.8884 

Bielorrússia 97 436,46 250 620,96 263 152,01 25 % 09.8885 

Moldávia 73 031,65 187 848,18 197 240,59 25 % 09.8886 

Outros países 122 013,20 313 835,96 329 527,76 25 % (19) 

17 Perfis de ferro ou de 
aço não ligado 

7216 31 10, 7216 31 90, 7216 32 11, 
7216 32 19, 7216 32 91, 7216 32 99, 
7216 33 10, 7216 33 90 

Ucrânia 42 915,19 110 384,21 115 903,42 25 % 09.8891 

Turquia 38 465,03 98 937,73 103 884,61 25 % 09.8892 

Coreia (República da) 10 366,76 26 664,84 27 998,09 25 % 09.8893 

Rússia 9 424,08 24 240,12 25 452,12 25 % 09.8894 

Brasil 8 577,95 22 063,74 23 166,93 25 % 09.8895 

Suíça 6 648,01 17 099,66 17 954,65 25 % 09.8896 

Outros países 14 759,92 37 964,70 39 862,93 25 % (20) 
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Número do 
produto Categoria do produto Códigos NC Atribuição por país (se 

aplicável) 

De 2.2.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.6.2021 

Taxa do direito 
adicional 

Números de 
ordem 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

18 Estacas-pranchas 7301 10 00 China 12 198,24 31 375,68 32 944,46 25 % 09.8901 

Emirados Árabes 
Unidos 

6 650,41 17 105,84 17 961,13 25 % 09.8902 

Outros países 480,04 1 234,73 1 296,46 25 % (21) 

19 Elementos de vias-
-férreas 

7302 10 22, 7302 10 28, 7302 10 40, 
7302 10 50, 7302 40 00 

Rússia 2 147,19 5 522,90 5 799,05 25 % 09.8906 

China 2 145,07 5 517,42 5 793,30 25 % 09.8907 

Turquia 1 744,68 4 487,58 4 711,96 25 % 09.8908 

Ucrânia 657,60 1 691,46 1 776,03 25 % 09.8909 

Outros países 1 010,85 2 600,06 2 730,07 25 % (22) 

20 Condutas de gás 7306 30 41, 7306 30 49, 7306 30 72, 
7306 30 77 

Turquia 88 914,68 228 701,68 240 136,77 25 % 09.8911 

Índia 32 317,40 83 125,12 87 281,37 25 % 09.8912 

Antiga República 
jugoslava da 
Macedónia 

9 637,48 24 789,01 26 028,46 25 % 09.8913 

Outros países 22 028,87 56 661,52 59 494,59 25 % (23) 

21 Perfis ocos 7306 61 10, 7306 61 92, 7306 61 99 Turquia 154 436,15 397 232,59 417 094,22 25 % 09.8916 

Rússia 35 406,28 91 070,18 95 623,68 25 % 09.8917 

Antiga República 
jugoslava da 
Macedónia 

34 028,95 87 527,48 91 903,85 25 % 09.8918 

Ucrânia 25 240,74 64 922,92 68 169,06 25 % 09.8919 

Suíça 25 265,29 57 369,40 60 237,87 25 % 09.8920 

Bielorrússia 20 898,79 53 754,78 56 442,52 25 % 09.8921 

Outros países 25 265,29 64 986,05 68 235,36 25 % (24) 
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Número do 
produto Categoria do produto Códigos NC Atribuição por país (se 

aplicável) 

De 2.2.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.6.2021 

Taxa do direito 
adicional 

Números de 
ordem 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

22 Tubos sem costura, de 
aço inoxidável 

7304 11 00, 7304 22 00, 7304 24 00, 
7304 41 00, 7304 49 10, 7304 49 93, 
7304 49 95, 7304 49 99 

Índia 8 315,90 21 389,71 22 459,20 25 % 09.8926 

Ucrânia 5 224,94 13 439,33 14 111,29 25 % 09.8927 

Coreia (República da) 1 649,31 4 242,27 4 454,39 25 % 09.8928 

Japão 1 590,45 4 090,86 4 295,41 25 % 09.8929 

Estados Unidos da 
América 

1 393,26 3 583,68 3 762,86 25 % 09.8930 

China 1 299,98 3 343,74 3 510,92 25 % 09.8931 

Outros países 2 838,17 7 300,20 7 665,21 25 % (25) 

24 Outros tubos sem 
costura 

7304 19 10, 7304 19 30, 7304 19 90, 
7304 23 00, 7304 29 10, 7304 29 30, 
7304 29 90, 7304 31 20, 7304 31 80, 
7304 39 10, 7304 39 52, 7304 39 58, 
7304 39 92, 7304 39 93, 7304 39 98, 
7304 51 81, 7304 51 89, 7304 59 10, 
7304 59 92, 7304 59 93, 7304 59 99, 
7304 90 00 

China 49 483,75 127 279,51 133 643,48 25 % 09.8936 

Ucrânia 36 779,89 94 603,32 99 333,49 25 % 09.8937 

Bielorrússia 19 655,31 50 556,35 53 084,17 25 % 09.8938 

Japão 13 766,04 35 408,29 37 178,71 25 % 09.8939 

Estados Unidos da 
América 

12 109,53 31 147,50 32 704,87 25 % 09.8940 

Outros países 55 345,57 142 356,97 149 474,82 25 % (26) 

25 Tubos soldados de 
grande diâmetro 

7305 11 00, 7305 12 00, 7305 19 00, 
7305 20 00, 7305 31 00, 7305 39 00, 
7305 90 00 

Rússia 140 602,32 361 649,91 379 732,41 25 % 09.8941 

Turquia 17 543,40 45 124,22 47 380,43 25 % 09.8942 

China 14 213,63 36 559,56 38 387,54 25 % 09.8943 

Outros países 34 011,86 87 483,52 91 857,70 25 % (27) 
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Número do 
produto Categoria do produto Códigos NC Atribuição por país (se 

aplicável) 

De 2.2.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.6.2021 

Taxa do direito 
adicional 

Números de 
ordem 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

Volume do 
contingente 

pautal (toneladas 
líquidas) 

26 Outros tubos 
soldados 

7306 11 10, 7306 11 90, 7306 19 10, 
7306 19 90, 7306 21 00, 7306 29 00, 
7306 30 11, 7306 30 19, 7306 30 80, 
7306 40 20, 7306 40 80, 7306 50 20, 
7306 50 80, 7306 69 10, 7306 69 90, 
7306 90 00 

Suíça 64 797,98 166 669,96 175 003,46 25 % 09.8946 

Turquia 60 693,64 156 113,01 163 918,66 25 % 09.8947 

Emirados Árabes 
Unidos 

18 676,40 48 038,46 50 440,38 25 % 09.8948 

China 18 010,22 46 324,96 48 641,20 25 % 09.8949 

Taiwan 14 374,20 36 972,56 38 821,19 25 % 09.8950 

Índia 11 358,87 29 216,69 30 677,53 25 % 09.8951 

Outros países 36 898,57 94 908,57 99 653,99 25 % (28) 

27 Barras acabadas a frio, 
de aço não ligado e 
de outras ligas de aço 

7215 10 00, 7215 50 11, 7215 50 19, 
7215 50 80, 7228 10 90, 7228 20 99, 
7228 50 20, 7228 50 40, 7228 50 61, 
7228 50 69, 7228 50 80 

Rússia 117 519,41 302 277,28 317 391,14 25 % 09.8956 

Suíça 27 173,22 69 893,54 73 388,22 25 % 09.8957 

China 20 273,26 52 145,82 54 753,12 25 % 09.8958 

Ucrânia 15 969,02 41 074,67 43 128,40 25 % 09.8959 

Outros países 17 540,47 45 116,69 47 372,52 25 % (29) 

28 Fio de aço não ligado 7217 10 10, 7217 10 31, 7217 10 39, 
7217 10 50, 7217 10 90, 7217 20 10, 
7217 20 30, 7217 20 50, 7217 20 90, 
7217 30 41, 7217 30 49, 7217 30 50, 
7217 30 90, 7217 90 20, 7217 90 50, 
7217 90 90 

Bielorrússia 88 294,51 227 106,51 238 461,84 25 % 09.8961 

China 66 719,82 171 613,24 180 193,90 25 % 09.8962 

Rússia 41 609,21 107 025,04 112 376,29 25 % 09.8963 

Turquia 40 302,46 103 663,89 108 847,08 25 % 09.8964 

Ucrânia 26 755,09 68 818,05 72 258,95 25 % 09.8965 

Outros países 39 770,29 102 295,06 107 409,81 25 % (30)  

(1) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8601. 
De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8602  

(2) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8603. 
De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8604  

(3) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8605. 
De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8606  

(4) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8607. 
De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8608  
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(5) Produtos sujeitos a direitos anti-dumping  
(6) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8609. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8610  
(7) Produtos não sujeitos a direitos anti-dumping (incluindo do setor automóvel)  
(8) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8611. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8612  
(9) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8613. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8614  
(10) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8615. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8616  
(11) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8617. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8618  
(12) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8619. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8620  
(13) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8621. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8622  
(14) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8623. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8624  
(15) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8625. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8626  
(16) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8627. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8628  
(17) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8629. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8630  
(18) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8631. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8632  
(19) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8633. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8634  
(20) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8635. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8636  
(21) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8637. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8638  
(22) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8639. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8640  
(23) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8641. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8642  
(24) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8643. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8644  
(25) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8645. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8646  
(26) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8647. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8648  
(27) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8649. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8650  
(28) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8651. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8652  
(29) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8653. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8654  
(30) De 2.2.2019 a 31.3.2019, de 1.7.2019 a 31.3.2020 e de 1.7.2020 a 31.3.2021: 09.8655. 

De 1.4.2019 a 30.6.2019, de 1.4.2020 a 30.6.2020 e de 1.4.2021 a 30.6.2021: 09.8656                                                                                                                                                                                                                                                            
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IV.2 — Volumes dos contingentes pautais globais por trimestre  

ANO 1 ANO 2 ANO 3 

Número 
do 

produto  

De 2.2.2019 
a 31.3.2019 

De 1.4.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.9.2019 

De 1.10.2019 
a 31.12.2019 

De 1.1.2020 
a 31.3.2020 

De 1.4.2020 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.9.2020 

De 1.10.2020 
a 31.12.2020 

De 1.1.2021 
a 31.3.2021 

De 1.4.2021 
a 30.6.2021 

1 Outros pa
íses 

1 307 737,32 2 051 794,76 2 172 108,07 2 172 108,07 2 148 498,20 2 148 498,20 2 286 962,00 2 286 962,00 2 237 245,44 2 262 103,72 

2 Outros pa
íses 

167 401,61 262 647,35 278 048,49 278 048,49 275 026,22 275 026,22 292 750,78 292 750,78 286 386,63 289 568,70 

3A Outros pa
íses 

119,25 187,09 198,07 198,07 195,91 195,91 208,54 208,54 204,01 206,27 

3B Outros pa
íses 

3 268,01 5 127,39 5 428,05 5 428,05 5 369,05 5 369,05 5 715,07 5 715,07 5 590,82 5 652,94 

4A Outros pa
íses 

296 430,19 465 088,74 492 360,66 492 360,66 487 008,91 487 008,91 518 395,07 518 395,07 507 125,61 512 760,34 

4B Outros pa
íses 

48 890,51 76 707,53 81 205,51 81 205,51 80 322,84 80 322,84 85 499,39 85 499,39 83 640,71 84 570,05 

5 Outros pa
íses 

16 782,91 26 331,80 27 875,85 27 875,85 27 572,85 27 572,85 29 349,83 29 349,83 28 711,79 29 030,81 

6 Outros pa
íses 

12 910,76 20 256,54 21 444,34 21 444,34 21 211,25 21 211,25 22 578,25 22 578,25 22 087,42 22 332,83 

7 Outros pa
íses 

181 777,76 285 203,04 301 926,80 301 926,80 298 644,99 298 644,99 317 891,70 317 891,70 310 981,01 314 436,35 

8 Outros pa
íses 

3 969,15 6 227,46 6 592,63 6 592,63 6 520,97 6 520,97 6 941,22 6 941,22 6 790,33 6 865,78 

9 Outros pa
íses 

19 753,81 30 993,05 32 810,42 32 810,42 32 453,79 32 453,79 34 545,33 34 545,33 33 794,35 34 169,84 

10 Outros pa
íses 

560,56 879,51 931,08 931,08 920,96 920,96 980,31 980,31 959,00 969,65 

12 Outros pa
íses 

29 679,33 46 565,85 49 296,38 49 296,38 48 760,55 48 760,55 51 903,01 51 903,01 50 774,69 51 338,85 
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ANO 1 ANO 2 ANO 3 

Número 
do 

produto  

De 2.2.2019 
a 31.3.2019 

De 1.4.2019 
a 30.6.2019 

De 1.7.2019 
a 30.9.2019 

De 1.10.2019 
a 31.12.2019 

De 1.1.2020 
a 31.3.2020 

De 1.4.2020 
a 30.6.2020 

De 1.7.2020 
a 30.9.2020 

De 1.10.2020 
a 31.12.2020 

De 1.1.2021 
a 31.3.2021 

De 1.4.2021 
a 30.6.2021 

13 Outros pa
íses 

84 771,67 133 003,83 140 802,92 140 802,92 139 272,45 139 272,45 148 248,11 148 248,11 145 025,33 146 636,72 

14 Outros pa
íses 

3 321,66 5 211,58 5 517,17 5 517,17 5 457,20 5 457,20 5 808,90 5 808,90 5 682,62 5 745,76 

15 Outros pa
íses 

445,48 698,95 739,93 739,93 731,89 731,89 779,06 779,06 762,12 770,59 

16 Outros pa
íses 

47 495,07 74 518,13 78 887,73 78 887,73 78 030,25 78 030,25 83 059,05 83 059,05 81 253,42 82 156,24 

17 Outros pa
íses 

5 745,47 9 014,45 9 543,04 9 543,04 9 439,31 9 439,31 10 047,64 10 047,64 9 829,22 9 938,43 

18 Outros pa
íses 

186,86 293,18 310,37 310,37 306,99 306,99 326,78 326,78 319,68 323,23 

19 Outros pa
íses 

393,49 617,37 653,57 653,57 646,46 646,46 688,13 688,13 673,17 680,65 

20 Outros pa
íses 

8 575,00 13 453,88 14 242,79 14 242,79 14 087,97 14 087,97 14 995,90 14 995,90 14 669,90 14 832,90 

21 Outros pa
íses 

9 834,81 15 430,48 16 335,29 16 335,29 16 157,73 16 157,73 17 199,05 17 199,05 16 825,16 17 012,10 

22 Outros pa
íses 

1 104,79 1 733,38 1 835,02 1 835,02 1 815,08 1 815,08 1 932,05 1 932,05 1 890,05 1 911,05 

24 Outros pa
íses 

21 543,91 33 801,65 35 783,72 35 783,72 35 394,77 35 394,77 37 675,84 37 675,84 36 856,80 37 266,32 

25 Outros pa
íses 

13 239,52 20 772,34 21 990,39 21 990,39 21 751,37 21 751,37 23 153,17 23 153,17 22 649,84 22 901,51 

26 Outros pa
íses 

14 363,20 22 535,37 23 856,80 23 856,80 23 597,48 23 597,48 25 118,27 25 118,27 24 572,22 24 845,24 

27 Outros pa
íses 

6 827,84 10 712,64 11 340,81 11 340,81 11 217,54 11 217,54 11 940,47 11 940,47 11 680,90 11 810,68 

28 Outros pa
íses 

15 481,05 24 289,24 25 713,51 25 713,51 25 434,02 25 434,02 27 073,16 27 073,16 26 484,61 26 778,88   
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DECISÕES 

DECISÃO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/160 DA COMISSÃO 

de 24 de janeiro de 2019 

que estabelece uma derrogação temporária às condições exigidas para as sementes certificadas 
previstas nas Diretivas 66/401/CEE e 66/402/CEE do Conselho 

[notificada com o número C(2019) 305] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 66/401/CEE do Conselho, 14 de junho de 1966, relativa à comercialização de sementes de 
plantas forrageiras (1) e a Diretiva 66/402/CEE do Conselho, de 14 de junho de 1966, relativa à comercialização de 
sementes de cereais (2), nomeadamente o artigo 17.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1)  As condições meteorológicas excecionalmente quentes e secas em 2018 na Suécia causaram uma falta de 
humidade no solo que danificou e submeteu a stress a vegetação, o que por sua vez provocou rendimentos mais 
baixos e sementes de qualidade inferior. 

(2)  As dificuldades de abastecimento de sementes foram igualmente exacerbadas por uma época de colheita húmida 
em 2017, provocando a escassez de sementes para a sementeira da primavera em 2018 na Suécia. 

(3)  Por conseguinte, a Suécia tem agora à sua disposição apenas uma quantidade limitada de sementes de plantas 
forrageiras de primavera e de sementes de cereais de primavera que sobraram da época anterior e não poderá 
colher sementes suficientes para cobrir a procura na primavera de 2019. 

(4)  Outros Estados-Membros, que se confrontam também com alguns problemas de colheitas, só até certo ponto 
puderam suprir as necessidades de sementes da Suécia. 

(5)  À luz destas circunstâncias, ocorreram na Suécia dificuldades temporárias no abastecimento geral de sementes de 
plantas forrageiras de primavera e de sementes de cereais de primavera, prevendo-se que essas dificuldades se 
mantenham. Tais dificuldades não podem ser superadas de outro modo senão autorizando, por um período 
determinado e até uma quantidade máxima adequada, a comercialização na União de sementes certificadas de 
plantas forrageiras de primavera e de sementes certificadas de cereais de primavera produzidas na Suécia a partir 
da categoria de sementes certificadas de segunda geração. 

(6)  Por conseguinte, a derrogação prevista na presente decisão deve autorizar a comercialização na União de 
sementes certificadas de plantas forrageiras da primavera e de sementes certificadas de cereais de primavera 
produzidas na Suécia a partir da categoria de sementes certificadas de segunda geração, sob reserva de 
determinadas condições e limitações. 

(7)  Segundo as informações transmitidas à Comissão pela Suécia, afigura-se que, no total, são necessárias 
2 525 toneladas de sementes de plantas forrageiras de primavera e 18 240 toneladas de sementes de cereais de 
primavera para superar essas dificuldades de abastecimento durante um período que termina em 30 de junho de 
2019. 

(8)  A derrogação não deve prejudicar a aplicação das outras condições a que está sujeita a categoria de sementes 
certificadas de segunda geração, tal como estabelecidas nas Diretivas 66/401/CEE e 66/402/CEE. 

(9)  As medidas previstas na presente decisão estão em conformidade com o parecer do Comité Permanente dos 
Vegetais, Animais e Alimentos para Consumo Humano e Animal, 
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ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

1. A comercialização na União de sementes certificadas de plantas forrageiras de primavera e sementes certificadas de 
cereais de primavera produzidas na Suécia a partir da categoria de sementes certificadas de segunda geração é permitida 
durante um período que termina em 30 de junho de 2019 e nas condições referidas nos n.os 2 a 5. 

2. A quantidade total de sementes autorizadas para comercialização na União nos termos da presente decisão não 
pode exceder 2 525 toneladas de sementes de plantas forrageiras de primavera e 18 240 toneladas de sementes de 
cereais de primavera. 

3. As sementes referidas no n.o 1 devem cumprir os requisitos estabelecidos no anexo II da Diretiva 66/401/CEE e no 
anexo II da Diretiva 66/402/CEE no que diz respeito às condições a satisfazer pelas sementes da categoria de sementes 
certificadas de segunda geração. 

4. Sem prejuízo dos requisitos de rotulagem previstos nas Diretivas 66/401/CEE e 66/402/CEE, o rótulo oficial deve 
conter a menção de que as sementes em questão são de uma categoria inferior à categoria de sementes certificadas de 
segunda geração. 

5. A comercialização das sementes a que se refere o n.o 1 é permitida mediante pedido de autorização de comercia
lização nos termos da presente decisão. 

Artigo 2.o 

O Estado-Membro notifica imediatamente a Comissão e os restantes Estados-Membros das quantidades cuja comercia
lização autorizou ao abrigo da presente decisão. 

Artigo 3.o 

Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 24 de janeiro de 2019. 

Pela Comissão 
Vytenis ANDRIUKAITIS 

Membro da Comissão  
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DECISÃO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/161 DA COMISSÃO 

de 31 de janeiro de 2019 

que altera o anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE relativa a medidas de polícia sanitária 
contra a peste suína africana em determinados Estados-Membros 

[notificada com o número C(2019) 821] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 89/662/CEE do Conselho, de 11 de dezembro de 1989, relativa aos controlos veterinários 
aplicáveis ao comércio intracomunitário, na perspetiva da realização do mercado interno (1), nomeadamente o artigo 9.o, 
n.o 4, 

Tendo em conta a Diretiva 90/425/CEE do Conselho, de 26 de junho de 1990, relativa aos controlos veterinários 
aplicáveis ao comércio intra-União de certos animais vivos e produtos, na perspetiva da realização do mercado 
interno (2), nomeadamente o artigo 10.o, n.o 4, 

Tendo em conta a Diretiva 2002/99/CE do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, que estabelece as regras de polícia 
sanitária aplicáveis à produção, transformação, distribuição e introdução de produtos de origem animal destinados ao 
consumo humano (3), nomeadamente o artigo 4.o, n.o 3, 

Considerando o seguinte: 

(1)  A Decisão de Execução 2014/709/UE da Comissão (4) estabelece medidas de polícia sanitária contra a peste suína 
africana em determinados Estados-Membros onde se confirmaram casos dessa doença em suínos domésticos ou 
selvagens (Estados-Membros em causa). O anexo da referida decisão de execução delimita e enumera, nas suas 
partes I a IV, certas zonas desses Estados-Membros, diferenciando-as em função do nível de risco baseado na 
situação epidemiológica em relação àquela doença. O anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE foi alterado 
várias vezes a fim de ter em conta as alterações da situação epidemiológica na União no que se refere à peste 
suína africana que devem ser refletidas nesse anexo. O anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE foi alterado 
pela última vez pela Decisão de Execução (UE) 2019/122 da Comissão (5), no seguimento da ocorrência de casos 
recentes de peste suína africana na Roménia. 

(2)  O risco de propagação da peste suína africana na fauna selvagem está associado à propagação lenta natural dessa 
doença entre as populações de suínos selvagens, bem como à atividade humana, tal como o demonstra a recente 
evolução epidemiológica da doença na União, e conforme documentado pela Autoridade Europeia para 
a Segurança dos Alimentos (EFSA) no parecer científico do Painel da Saúde e Bem-Estar Animal, publicado em 
14 de julho de 2015, no relatório científico da EFSA «Análises epidemiológicas sobre a peste suína africana nos 
países bálticos e na Polónia», publicado em 23 de março de 2017, no relatório científico da EFSA «Análises 
epidemiológicas sobre a peste suína africana nos estados bálticos e na Polónia», publicado em 8 de novembro de 
2017, e no relatório científico da EFSA «Análises epidemiológicas sobre a peste suína africana na União 
Europeia», publicado em 29 de novembro de 2018 (6). 

(3)  Desde a data de adoção da Decisão de Execução (UE) 2019/122, ocorreram novos casos de peste suína africana 
em suínos domésticos na Roménia que também devem ser refletidos no anexo da Decisão de Execução 
2014/709/UE. 

(4)  Em janeiro de 2019, foram observados dois focos de peste suína africana em suínos domésticos nos distritos de 
Arad e Timiș, na Roménia, fora das zonas enumeradas no anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE. Estes 
focos de peste suína africana em suínos domésticos constituem um aumento do nível de risco que deve ser 
refletido no referido anexo. Por conseguinte, essas zonas da Roménia afetadas pela peste suína africana devem ser 
enumeradas na parte III do anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE. 
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(5)  A fim de ter em conta a recente evolução epidemiológica da peste suína africana na União, e para combater os 
riscos associados à propagação da doença de forma proativa, devem ser demarcadas novas zonas de risco elevado 
com uma dimensão suficiente na Roménia e essas zonas devem ser devidamente incluídas nas listas das partes I 
e III do anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE. O anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE deve, pois, 
ser alterado em conformidade. 

(6)  As medidas previstas na presente decisão estão em conformidade com o parecer do Comité Permanente dos 
Vegetais, Animais e Alimentos para Consumo Humano e Animal, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

O anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE é substituído pelo texto constante do anexo da presente decisão. 

Artigo 2.o 

Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 31 de janeiro de 2019. 

Pela Comissão 
Vytenis ANDRIUKAITIS 

Membro da Comissão  
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ANEXO 

O anexo da Decisão de Execução 2014/709/UE passa a ter a seguinte redação: 

«ANEXO 

PARTE I  

1. Bélgica 

As seguintes zonas na Bélgica: 

in Luxembourg province: 

—  the area is delimited clockwise by: 

—  the border with France, 

—  Rue Mersinhat, 

—  N818, 

—  N83: Le Buisson des Cailles, 

—  Rue des Sources, 

—  Rue Antoine, 

—  Rue de la Cure, 

—  Rue du Breux, 

—  Rue Blondiau, 

—  Nouvelle Chiyue, 

—  Rue de Martué, 

—  Rue du Chêne, 

—  Rue des Aubépines, 

—  N85: Rue des Iles, 

—  N894: Rue de Chiny, Rue de la Fontenelle, Rue du Millénaire, Rue de la Goulette, Pont saint Nicolas, Rue des 
Combattants, Rue du Pré au bois, 

—  N801: Rue Notre-Dame, 

—  N894: Rue des Combattants, Rue des Tilleuls, Naleumont, Rue de Rindchay, Rue de la Distillerie, 

—  N40: Rue de Luxembourg, Rue Ranci, Rue de la Chapelle, 

—  Rue du Tombois, 

—  Rue Du Pierroy, 

—  Rue Saint-Orban, 

—  Rue Saint-Aubain, 

—  Rue des Cottages, 

—  Rue de Relune, 

—  Rue de Rulune, 

—  Route de l'Ermitage, 

—  N87: Route de Habay, 

—  Chemin des Ecoliers, 

—  Le Routy, 

—  Rue Burgknapp, 

—  Rue de la Halte, 

—  Rue du Centre, 

—  Rue de l'Eglise, 

—  Rue du Marquisat, 

—  Rue de la Carrière, 
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—  Rue de la Lorraine, 

—  Rue du Beynert, 

—  Millewée, 

—  Rue du Tram, 

—  Millewée, 

—  N4: Route de Bastogne, Avenue de Longwy, Route de Luxembourg, 

—  the border with the Grand Duchy of Luxembourg, 

—  the border with France, 

—  La N87 jusque son intersection avec la N871 au niveau de Rouvroy, 

—  La N871 jusque son intersection avec la N88, 

—  La N88 jusque son intersection avec la N883 au niveau d'Aubange, 

—  La N883 jusque son intersection avec la N81 au niveau d'Aubange, 

—  La N81 jusque son intersection avec la E25-E411, 

—  La E25-E411 jusque son intersection avec la N897, 

—  La N897 jusque son intersection avec la N879, 

—  La N879 jusque son intersection avec la N891, 

—  La N891 jusque son intersection avec la N83, 

—  La N83 jusque son intersection avec la N85, 

—  La N85 jusque son intersection avec la frontière avec la France, 

—  the border with France.  

2. Bulgária 

As seguintes zonas na Bulgária: 

in Silistra region: 

—  whole municipality of Glavinitza, 

—  whole municipality of Tutrakan, 

—  whole municipality of Dulovo, 

—  within municipality of Sitovo: 

—  Bosna, 

—  Garvan, 

—  Irnik, 

—  Iskra, 

—  Nova Popina, 

—  Polyana, 

—  Popina, 

—  Sitovo, 

—  Yastrebna, 

in Dobrich region: 

—  whole municipality of Baltchik, 

—  whole municipality of General Toshevo, 

—  whole municipality of Dobrich, 

—  whole municipality of Dobrich-selska (Dobrichka), 

—  within municipality of Krushari: 

—  Severnyak, 

—  Abrit, 

—  Dobrin, 

—  Alexandria, 
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—  Polkovnik Dyakovo, 

—  Poruchik Kardzhievo, 

—  Zagortzi, 

—  Zementsi, 

—  Koriten, 

—  Krushari, 

—  Bistretz, 

—  Efreytor Bakalovo, 

—  Telerig, 

—  Lozenetz, 

—  Krushari, 

—  Severnyak, 

—  Severtsi, 

—  within municipality of Kavarna: 

—  Krupen, 

—  Belgun, 

—  Bilo, 

—  Septemvriytsi, 

—  Travnik, 

—  whole municipality of Tervel, except Brestnitsa and Kolartzi, 

in Ruse region: 

—  within municipality of Slivo pole: 

—  Babovo, 

—  Brashlen, 

—  Golyamo vranovo, 

—  Malko vranovo, 

—  Ryahovo, 

—  Slivo pole, 

—  Borisovo, 

—  within municipality of Ruse: 

—  Sandrovo, 

—  Prosena, 

—  Nikolovo, 

—  Marten, 

—  Dolno Ablanovo, 

—  Ruse, 

—  Chervena voda, 

—  Basarbovo, 

—  within municipality of Ivanovo: 

—  Krasen, 

—  Bozhichen, 

—  Pirgovo, 

—  Mechka, 

—  Trastenik, 

—  within municipality of Borovo: 

—  Batin, 

—  Gorno Ablanovo, 
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—  Ekzarh Yosif, 

—  Obretenik, 

—  Batin, 

—  within municipality of Tsenovo: 

—  Krivina, 

—  Belyanovo, 

—  Novgrad, 

—  Dzhulyunitza, 

—  Beltzov, 

—  Tsenovo, 

—  Piperkovo, 

—  Karamanovo, 

in Veliko Tarnovo region: 

—  within municipality of Svishtov: 

—  Sovata, 

—  Vardim, 

—  Svishtov, 

—  Tzarevets, 

—  Bulgarsko Slivovo, 

—  Oresh, 

in Pleven region: 

—  within municipality of Belene: 

—  Dekov, 

—  Belene, 

—  Kulina voda, 

—  Byala voda, 

—  within municipality of Nikopol: 

—  Lozitza, 

—  Dragash voyvoda, 

—  Lyubenovo, 

—  Nikopol, 

—  Debovo, 

—  Evlogievo, 

—  Muselievo, 

—  Zhernov, 

—  Cherkovitza, 

—  within municipality of Gulyantzi: 

—  Somovit, 

—  Dolni vit, 

—  Milkovitsa, 

—  Shiyakovo, 

—  Lenkovo, 

—  Kreta, 

—  Gulyantzi, 

—  Brest, 

—  Dabovan, 

—  Zagrazhdan, 
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—  Gigen, 

—  Iskar, 

—  within municipality of Dolna Mitropoliya: 

—  Komarevo, 

—  Baykal, 

—  Slavovitsa, 

—  Bregare, 

—  Orehovitsa, 

—  Krushovene, 

—  Stavertzi, 

—  Gostilya, 

in Vratza region: 

—  within municipality of Oryahovo: 

—  Dolni vadin, 

—  Gorni vadin, 

—  Ostrov, 

—  Galovo, 

—  Leskovets, 

—  Selanovtsi, 

—  Oryahovo, 

—  within municipality of Miziya: 

—  Saraevo, 

—  Miziya, 

—  Voyvodovo, 

—  Sofronievo, 

—  within municipality of Kozloduy: 

—  Harlets, 

—  Glozhene, 

—  Butan, 

—  Kozloduy, 

in Montana region: 

—  within municipality of Valtchedram: 

—  Dolni Tzibar, 

—  Gorni Tzibar, 

—  Ignatovo, 

—  Zlatiya, 

—  Razgrad, 

—  Botevo, 

—  Valtchedram, 

—  Mokresh, 

—  within municipality Lom: 

—  Kovatchitza, 

—  Stanevo, 

—  Lom, 

—  Zemphyr, 

—  Dolno Linevo, 

—  Traykovo, 

—  Staliyska mahala, 
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—  Orsoya, 

—  Slivata, 

—  Dobri dol, 

—  within municipality of Brusartsi: 

—  Vasilyiovtzi, 

—  Dondukovo, 

in Vidin region: 

—  within municipality of Ruzhintsi: 

—  Dinkovo, 

—  Topolovets, 

—  Drenovets, 

—  within municipality of Dimovo: 

—  Artchar, 

—  Septemvriytzi, 

—  Yarlovitza, 

—  Vodnyantzi, 

—  Shipot, 

—  Izvor, 

—  Mali Drenovetz, 

—  Lagoshevtzi, 

—  Darzhanitza, 

—  within municipality of Vidin: 

—  Vartop, 

—  Botevo, 

—  Gaytantsi, 

—  Tzar Simeonovo, 

—  Ivanovtsi, 

—  Zheglitza, 

—  Sinagovtsi, 

—  Dunavtsi, 

—  Bukovets, 

—  Bela Rada, 

—  Slana bara, 

—  Novoseltsi, 

—  Ruptzi, 

—  Akatsievo, 

—  Vidin, 

—  Inovo, 

—  Kapitanovtsi, 

—  Pokrayna, 

—  Antimovo, 

—  Kutovo, 

—  Slanotran, 

—  Koshava, 

—  Gomotartsi. 
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3. República Checa 

As seguintes zonas na República Checa: 

—  okres Uherské Hradiště, 

—  okres Kroměříž, 

—  okres Vsetín, 

—  katastrální území obcí v okrese Zlín: 

—  Bělov, 

—  Biskupice u Luhačovic, 

—  Bohuslavice nad Vláří, 

—  Brumov, 

—  Bylnice, 

—  Divnice, 

—  Dobrkovice, 

—  Dolní Lhota u Luhačovic, 

—  Drnovice u Valašských Klobouk, 

—  Halenkovice, 

—  Haluzice, 

—  Hrádek na Vlárské dráze, 

—  Hřivínův Újezd, 

—  Jestřabí nad Vláří, 

—  Kaňovice u Luhačovic, 

—  Kelníky, 

—  Kladná-Žilín, 

—  Kochavec, 

—  Komárov u Napajedel, 

—  Křekov, 

—  Lipina, 

—  Lipová u Slavičína, 

—  Ludkovice, 

—  Luhačovice, 

—  Machová, 

—  Mirošov u Valašských Klobouk, 

—  Mysločovice, 

—  Napajedla, 

—  Návojná, 

—  Nedašov, 

—  Nedašova Lhota, 

—  Nevšová, 

—  Otrokovice, 

—  Petrůvka u Slavičína, 

—  Pohořelice u Napajedel, 

—  Polichno, 

—  Popov nad Vláří, 

—  Poteč, 

—  Pozlovice, 

—  Rokytnice u Slavičína, 
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—  Rudimov, 

—  Řetechov, 

—  Sazovice, 

—  Sidonie, 

—  Slavičín, 

—  Smolina, 

—  Spytihněv, 

—  Svatý Štěpán, 

—  Šanov, 

—  Šarovy, 

—  Štítná nad Vláří, 

—  Tichov, 

—  Tlumačov na Moravě, 

—  Valašské Klobouky, 

—  Velký Ořechov, 

—  Vlachova Lhota, 

—  Vlachovice, 

—  Vrbětice, 

—  Žlutava.  

4. Estónia 

As seguintes zonas na Estónia: 

—  Hiiu maakond.  

5. Hungria 

As seguintes zonas na Hungria: 

—  Borsod-Abaúj-Zemplén megye 651100, 651300, 651400, 651500, 651610, 651700, 651801, 651802, 
651803, 651900, 652000, 652200, 652300, 652400, 652500, 652601, 652602, 652603, 652700, 652800, 
652900, 653000, 653100, 653200, 653300, 653401, 653403, 653500, 653600, 653700, 653800, 653900, 
654000, 654201, 654202, 654301, 654302, 654400, 654501, 654502, 654600, 654700, 654800, 654900, 
655000, 655100, 655200, 655300, 655500, 655600, 655700, 655800, 655901, 655902, 656000, 656100, 
656200, 656300, 656400, 656600, 657300, 657400, 657500, 657600, 657700, 657800, 657900, 658000, 
658100, 658201, 658202, 658403, 659220, 659300, 659400, 659500, és 659602 kódszámú vadgazdálkodási 
egységeinek teljes területe, 

—  Hajdú-Bihar megye 900750, 900850, 900860, 900930, 900950, 901050, 901150, 901250, 901260, 901270, 
901350, 901450, 901551, 901560, 901570, 901580, 901590, 901650, 901660, 901750, 901950, 902050, 
902150, 902250, 902350, 902450, 902850, 902860, 902950, 902960, 903050, 903150, 903250, 903350, 
903360, 903370, 903450, 903550, 904450, 904460, 904550, 904650, 904750, 904760, 905450 és 905550 
kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe, 

—  Heves megye 702350, 702450, 702550, 702750, 702850, 703350, 703360, 703450, 703550, 703610, 
703750, 703850, 703950, 704050, 704150, 704250, 704350, 704450, 704550, 704650, 704750, 704850, 
704950, 705050, 705250, 705350, és 705610 kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe, 

—  Jász-Nagykun-Szolnok megye 750150, 750160, 750250, 750260, 750350, 750450, 750460, 750550, 750650, 
750750, 750850, 750950, 751150, 752150 és 755550 kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe, 

—  Nógrád megye 550710, 550810, 551450, 551460, 551550, 551650, 551710, 552010, 552150, 552250, 
552350, 552360, 552450, 552460, 552520, 552550, 552610, 552620, 552710, 552850, 552860, 552950, 
552960, 552970, 553050, 553110, 553250, 553260, 553350, 553650, 553750, 553850, 553910 és 554050 
kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe, 

—  Pest megye 571250, 571350, 571550, 571610, 571750, 571760, 572250, 572350, 572550, 572850, 572950, 
573360, 573450, 580050 és 580450 kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe, 
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—  Szabolcs-Szatmár-Bereg megye 850650, 850850, 851851, 851852, 851950, 852350, 852450, 852550, 
852750, 853560, 853650, 853751, 853850, 853950, 853960, 854050, 854150, 854250, 854350, 855250, 
855350, 855450, 855460, 855550, 855650, 855660, 855750, 855850, 855950, 855960, 856012, 856050, 
856150, 856260, 857050, 857150, 857350 és 857450 kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe.  

6. Letónia 

As seguintes zonas na Letónia: 

—  Aizputes novada Aizputes, Cīravas, Lažas, Kazdangas pagasts un Aizputes pilsēta, 

—  Alsungas novads, 

—  Durbes novada Dunalkas un Tadaiķu pagasts, 

—  Kuldīgas novada Gudenieku pagasts, 

—  Pāvilostas novada Sakas pagasts un Pāvilostas pilsēta, 

—  Stopiņu novada daļa, kas atrodas uz rietumiem no autoceļa V36, P4 un P5, Acones ielas, Dauguļupes ielas un 
Dauguļupītes, 

—  Ventspils novada Jūrkalnes pagasts, 

—  Grobiņas novada Bārtas un Gaviezes pagasts, 

—  Rucavas novada Dunikas pagasts.  

7. Lituânia 

As seguintes zonas na Lituânia: 

—  Jurbarko rajono savivaldybė: Smalininkų ir Viešvilės seniūnijos, 

—  Kelmės rajono savivaldybė: Kelmės, Kelmės apylinkių, Kražių, Kukečių, Liolių, Pakražančio seniūnijos, Tytyvėnų 
seniūnijos dalis į vakarus ir šiaurę nuo kelio Nr. 157 ir į vakarus nuo kelio Nr. 2105 ir Tytuvėnų apylinkių 
seniūnijos dalis į šiaurę nuo kelio Nr. 157 ir į vakarus nuo kelio Nr. 2105, ir Vaiguvos seniūnijos, 

—  Mažeikių rajono savivaldybė: Sedos, Šerkšnėnų ir Židikų seniūnijos, 

—  Pagėgių savivaldybė, 

—  Plungės rajono savivaldybė, 

—  Raseinių rajono savivaldybė: Girkalnio ir Kalnūjų seniūnijos dalis į šiaurę nuo kelio Nr A1, Nemakščių, Paliepių, 
Raseinių, Raseinių miesto ir Viduklės seniūnijos, 

—  Rietavo savivaldybė, 

—  Skuodo rajono savivaldybė: Barstyčių ir Ylakių seniūnijos, 

—  Šilalės rajono savivaldybė, 

—  Šilutės rajono savivaldybė: Juknaičių, Kintų, Šilutės ir Usėnų seniūnijos, 

—  Tauragės rajono savivaldybė: Lauksargių, Skaudvilės, Tauragės, Mažonų, Tauragės miesto ir Žygaičių seniūnijos.  

8. Polónia 

As seguintes zonas na Polónia: 

w województwie warmińsko-mazurskim: 

—  gmina Ruciane – Nida i część gminy Pisz położona na południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 58 oraz 
miasto Pisz w powiecie piskim, 

—  gmina Miłki, część gminy Ryn położona na południe od linii kolejowej łączącej miejscowości Giżycko i Kętrzyn, 
część gminy wiejskiej Giżycko położona na południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 59 biegnącą od 
zachodniej granicy gminy do granicy miasta Giżycko, na południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 63 
biegnącą od południowej granicy gminy do granicy miasta Giżycko i na południe od granicy miasta Giżycko 
w powiecie giżyckim, 

—  gminy Mikołajki, Piecki, część gminy Sorkwity położona na południe od drogi nr 16 i część gminy wiejskiej 
Mrągowo położona na południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 16 biegnącą od zachodniej granicy gminy 
do granicy miasta Mrągowo oraz na południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 59 biegnącą od wschodniej 
granicy gminy do granicy miasta Mrągowo w powiecie mrągowskim, 

—  gminy Dźwierzuty i Świętajno w powiecie szczycieńskim. 

—  część gminy wiejskiej Lidzbark Warmiński położona na południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 513 
biegnącą od wschodniej granicy gminy do wschodniej granicy miasta Lidzbark Warmiński oraz na południowy 
wschód od linii wyznaczonej przez drogę nr 51 i część gminy Kiwity położona na południe od linii wyznaczonej 
przez drogę nr 513 w powiecie lidzbarskim, 
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—  gminy Elbląg, Gronowo Elbląskie, Markusy, Rychliki i część gminy Tolkmicko niewymieniona w części II 
załącznika w powiecie elbląskim oraz strefa wód przybrzeżnych Zalewu Wiślanego i Zatoki Elbląskiej, 

—  powiat miejski Elbląg, 

—  gminy Barczewo, Biskupiec, Dobre Miasto, Jeziorany i Świątki w powiecie olsztyńskim, 

—  gminy Miłakowo, Małdyty i część gminy Morąg położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 519 
biegnącą od zachodniej granicy gminy do skrzyżowania z drogą nr 527 i na wschód od linii wyznaczonej przez 
drogę nr 527 biegnącą od skrzyżowania z drogą nr 519 do południowo - wschodniej granicy gminy w powiecie 
ostródzkim; 

w województwie podlaskim: 

—  gminy Rudka, Wyszki, część gminy Brańsk położona na północ od linii od linii wyznaczonej przez drogę nr 66 
biegnącą od wschodniej granicy gminy do granicy miasta Brańsk i miasto Brańsk w powiecie bielskim, 

—  gmina Perlejewo w powiecie siemiatyckim, 

—  gminy Kolno z miastem Kolno, Mały Płock i Turośl w powiecie kolneńskim, 

—  gmina Poświętne w powiecie białostockim, 

—  gminy Kołaki Kościelne, Rutki, Szumowo, część gminy Zambrów położona na południe od linii wyznaczonej 
przez drogę nr S8 i miasto Zambrów w powiecie zambrowskim, 

—  gminy Kulesze Kościelne, Nowe Piekuty, Szepietowo, Klukowo, Ciechanowiec, Wysokie Mazowieckie z miastem 
Wysokie Mazowieckie, Czyżew w powiecie wysokomazowieckim, 

—  gminy Miastkowo, Nowogród i Zbójna w powiecie łomżyńskim; 

w województwie mazowieckim: 

—  gminy Ceranów, Kosów Lacki, Sabnie, Sterdyń, część gminy Bielany położona na zachód od linii wyznaczonej 
przez drogę nr 63 i część gminy wiejskiej Sokołów Podlaski położona na zachód od linii wyznaczonej przez 
drogę nr 63 w powiecie sokołowskim, 

—  gminy Grębków, Korytnica, Liw, Łochów, Miedzna, Sadowne, Stoczek, Wierzbno i miasto Węgrów w powiecie 
węgrowskim, 

—  gminy Rzekuń, Troszyn, Lelis, Czerwin i Goworowo w powiecie ostrołęckim, 

—  powiat miejski Ostrołęka, 

—  powiat ostrowski, 

—  gminy Karniewo, Maków Mazowiecki, Rzewnie i Szelków w powiecie makowskim, 

—  gmina Krasne w powiecie przasnyskim, 

—  gminy Mała Wieś i Wyszogród w powiecie płockim, 

—  gminy Ciechanów z miastem Ciechanów, Glinojeck, Gołymin – Ośrodek, Ojrzeń, Opinogóra Górna i Sońsk 
w powiecie ciechanowskim, 

—  gminy Baboszewo, Czerwińsk nad Wisłą, Naruszewo, Płońsk z miastem Płońsk, Sochocin i Załuski w powiecie 
płońskim, 

—  gminy Gzy, Obryte, Zatory, Pułtusk i część gminy Winnica położona na wschód od linii wyznaczonej przez 
drogę łączącą miejscowości Bielany, Winnica i Pokrzywnica w powiecie pułtuskim, 

—  gminy Brańszczyk, Długosiodło, Rząśnik, Wyszków, Zabrodzie i część gminy Somianka położona na północ od 
linii wyznaczonej przez drogę nr 62 w powiecie wyszkowskim, 

—  gminy Jadów, Klembów, Poświętne, Strachówka i Tłuszcz w powiecie wołomińskim, 

—  gminy Dobre, Jakubów, Kałuszyn, Stanisławów, część gminy Cegłów położona na północ od linii wyznaczonej 
przez drogę biegnącą od zachodniej granicy gminy łączącą miejscowości Wiciejów, Mienia, Cegłów i na wschód 
od linii wyznaczonej przez drogę łączącą miejscowości Cegłów, Skwarne i Podskwarne biegnącą do wschodniej 
granicy gminy i część gminy Mińsk Mazowiecki położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 92 
biegnącą od zachodniej granicy gminy do granicy miasta Mińsk Mazowiecki i na północ od linii wyznaczonej 
przez drogę biegnącą od wschodniej granicy miasta Mińsk Mazowiecki łączącą miejscowości Targówka, Budy 
Barcząckie do wschodniej granicy gminy w powiecie mińskim, 

—  gmina Żelechów w powiecie garwolińskim, 

—  gminy Garbatka Letnisko, Gniewoszów i Sieciechów w powiecie kozienickim, 

—  gminy Baranów i Jaktorów w powiecie grodziskim, 

—  powiat żyrardowski, 
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—  gminy Belsk Duży, Błędów, Goszczyn i Mogielnica w powiecie grójeckim, 

—  gminy Białobrzegi, Promna, Stara Błotnica, Wyśmierzyce i część gminy Stromiec położona na południe od linii 
wyznaczonej przez drogę nr 48 w powiecie białobrzeskim, 

—  gminy Jedlińsk, Jastrzębia i Pionki z miastem Pionki w powiecie radomskim, 

—  gminy Iłów, Nowa Sucha, Rybno, Teresin, część gminy wiejskiej Sochaczew położona na południe od linii 
wyznaczonej przez drogę nr 92 biegnącą od wschodniej granicy gminy do granicy miasta Sochaczew oraz na 
południowy zachód od linii wyznaczonej przez drogę nr 50 biegnącą od północnej granicy gminy do granicy 
miasta Sochaczew i część miasta Sochaczew położona na południowy zachód od linii wyznaczonej przez drogi 
nr 50 i 92 w powiecie sochaczewskim, 

—  gmina Policzna w powiecie zwoleńskim, 

—  gmina Solec nad Wisłą w powiecie lipskim; 

w województwie lubelskim: 

—  gminy Bełżyce, Borzechów, Niedrzwica Duża, Jabłonna, Krzczonów, Jastków, Konopnica, Wólka, Głusk, 
Strzyżewice i Wojciechów w powiecie lubelskim, 

—  gminy Miączyn, Nielisz, Sitno, Stary Zamość, Komarów-Osada i część gminy wiejskiej Zamość położona na 
północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 74 w powiecie zamojskim, 

—  powiat miejski Zamość, 

—  gminy Jeziorzany i Kock w powiecie lubartowskim, 

—  gminy Adamów i Serokomla w powiecie łukowskim, 

—  gminy Kłoczew, Nowodwór, Ryki, Ułęż i miasto Dęblin w powiecie ryckim, 

—  gminy Janowiec, i część gminy wiejskiej Puławy położona na zachód od rzeki Wisły w powiecie puławskim, 

—  gminy Chodel, Karczmiska, Łaziska, Opole Lubelskie, Poniatowa i Wilków w powiecie opolskim, 

—  gminy Mełgiew, Rybczewice, miasto Świdnik i część gminy Piaski położona na południe od linii wyznaczonej 
przez drogę nr 17 biegnącą od wschodniej granicy gminy Piaski do skrzyżowania z drogą nr S12 i na zachód od 
linii wyznaczonej przez drogę biegnącą od skrzyżowania dróg nr 17 i nr S12 przez miejscowość Majdan 
Brzezicki do północnej granicy gminy w powiecie świdnickim; 

—  gminy Gorzków, Rudnik i Żółkiewka w powiecie krasnostawskim, 

—  gminy Bełżec, Jarczów, Lubycza Królewska, Rachanie, Susiec, Ulhówek i część gminy Łaszczów położona na 
południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 852 w powiecie tomaszowskim, 

—  gminy Łukowa i Obsza w powiecie biłgorajskim, 

—  powiat miejski Lublin, 

—  gminy Kraśnik z miastem Kraśnik, Szastarka, Trzydnik Duży, Urzędów, Wilkołaz i Zakrzówek w powiecie 
kraśnickim, 

—  gminy Modliborzyce i Potok Wielki w powiecie janowskim; 

w województwie podkarpackim: 

—  gminy Horyniec-Zdrój, Narol, Stary Dzików, Wielkie Oczy i część gminy Oleszyce położona na południe od linii 
wyznaczonej przez drogę biegnącą od wschodniej granicy gminy przez miejscowość Borchów do skrzyżowania 
z drogą nr 865 w miejscowości Oleszyce, a następnie na zachód od linii wyznaczonej przez drogę nr 865 
biegnącą w kierunku północno-wschodnim do skrzyżowania z drogą biegnąca w kierunku północno-zachodnim 
przez miejscowość Lubomierz - na południe od linii wyznaczonej przez tę drogę do skrzyżowania z drogą 
łączącą miejscowości Uszkowce i Nowy Dzików – na zachód od tej drogi w powiecie lubaczowskim, 

—  gminy Laszki i Wiązownica w powiecie jarosławskim, 

—  gminy Pysznica, Zaleszany i miasto Stalowa Wola w powiecie stalowowolskim, 

—  gmina Gorzyce w powiecie tarnobrzeskim; 

w województwie świętokrzyskim: 

—  gminy Tarłów i Ożarów w powiecie opatowskim, 

—  gminy Dwikozy, Zawichost i miasto Sandomierz w powiecie sandomierskim. 
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9. Roménia 

As seguintes zonas na Roménia: 

—  Județul Alba, 

—  Restul județului Argeș care nu a fost inclus în partea III, 

—  Județul Brașov, 

—  Județul Cluj, 

—  Județul Covasna, 

—  Județul Harghita, 

—  Județul Hunedoara, 

—  Județul Iași, 

—  Județul Neamț, 

—  Județul Vâlcea, 

—  Restul județului Mehedinți care nu a fost inclus în Partea III cu următoarele comune: 

—  Comuna Garla Mare, 

—  Hinova, 

—  Burila Mare, 

—  Gruia, 

—  Pristol, 

—  Dubova, 

—  Municipiul Drobeta Turnu Severin, 

—  Eselnița, 

—  Salcia, 

—  Devesel, 

—  Svinița, 

—  Gogoșu, 

—  Simian, 

—  Orșova, 

—  Obârșia Closani, 

—  Baia de Aramă, 

—  Bala, 

—  Florești, 

—  Broșteni, 

—  Corcova, 

—  Isverna, 

—  Balta, 

—  Podeni, 

—  Cireșu, 

—  Ilovița, 

—  Ponoarele, 

—  Ilovăț, 

—  Patulele, 

—  Jiana, 

—  Iyvoru Bârzii, 

—  Malovat, 

—  Bălvănești, 

—  Breznița Ocol, 

—  Godeanu, 
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—  Padina Mare, 

—  Corlățel, 

—  Vânju Mare, 

—  Vânjuleț, 

—  Obârșia de Câmp, 

—  Vânători, 

—  Vladaia, 

—  Punghina, 

—  Cujmir, 

—  Oprișor, 

—  Dârvari, 

—  Căzănești, 

—  Husnicioara, 

—  Poroina Mare, 

—  Prunișor, 

—  Tămna, 

—  Livezile, 

—  Rogova, 

—  Voloiac, 

—  Sisești, 

—  Sovarna, 

—  Bălăcița, 

—  Județul Gorj, 

—  Județul Suceava, 

—  Județul Mureș, 

—  Județul Sibiu, 

—  Județul Caraș-Severin. 

PARTE II  

1. Bélgica 

As seguintes zonas na Bélgica: 

in Luxembourg province: 

—  the area is delimited clockwise by: 

—  The border with France, 

—  La N85 jusque son intersection avec la N83 au niveau de Florenville, 

—  La N83 jusque son intersection avec la N891, 

—  La N891 jusque son intersection avec la N879 au niveau de Marbehan, 

—  La N879 jusque son intersection avec la N897 au niveau de Marbehan, 

—  La N897 jusque son intersection avec la E25 - E411, 

—  La E25 - E411 jusque son intersection avec la N81 au niveau de Weyler, 

—  La N81 jusque son intersection avec la N883 au niveau d'Aubange, 

—  La N883 jusque son intersection avec la N88 au niveau d'Aubange, 

—  La N88 jusque son intersection avec la N871, 

—  La N871 jusque son intersection avec la N87 au niveau de Rouvroy, 

—  La N87 jusque son intersection avec la frontière avec la France, 

—  The border with France. 
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2. Bulgária 

As seguintes zonas na Bulgária: 

in Silistra region: 

—  within municipality of Kaynardzha: 

—  Voynovo, 

—  Kaynardzha, 

—  Kranovo, 

—  Zarnik, 

—  Dobrudzhanka, 

—  Golesh, 

—  Svetoslav, 

—  Polkovnik Cholakovo, 

—  Kamentzi, 

—  Gospodinovo, 

—  Davidovo, 

—  Sredishte, 

—  Strelkovo, 

—  Poprusanovo, 

—  Posev, 

—  within municipality of Alfatar: 

—  Alfatar, 

—  Alekovo, 

—  Bistra, 

—  Kutlovitza, 

—  Tzar Asen, 

—  Chukovetz, 

—  Vasil Levski, 

—  within municipality of Silistra: 

—  Glavan, 

—  Silistra, 

—  Aydemir, 

—  Babuk, 

—  Popkralevo, 

—  Bogorovo, 

—  Bradvari, 

—  Sratzimir, 

—  Bulgarka, 

—  Tsenovich, 

—  Sarpovo, 

—  Srebarna, 

—  Smiletz, 

—  Profesor Ishirkovo, 

—  Polkovnik Lambrinovo, 

—  Kalipetrovo, 

—  Kazimir, 

—  Yordanovo, 
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—  within municipality of Sitovo: 

—  Dobrotitza, 

—  Lyuben, 

—  Slatina, 

in Dobrich region: 

—  within municipality of Krushari: 

—  Kapitan Dimitrovo, 

—  Ognyanovo, 

—  Zimnitza, 

—  Gaber, 

—  within municipality of Tervel: 

—  Brestnitza, 

—  Kolartzi, 

—  within municipality Shabla: 

—  Shabla, 

—  Tyulenovo, 

—  Bozhanovo, 

—  Gorun, 

—  Gorichane, 

—  Prolez, 

—  Ezeretz, 

—  Zahari Stoyanovo, 

—  Vaklino, 

—  Granichar, 

—  Durankulak, 

—  Krapetz, 

—  Smin, 

—  Staevtsi, 

—  Tvarditsa, 

—  Chernomortzi, 

—  within municipality of Kavarna: 

—  Balgarevo, 

—  Bozhurets, 

—  Vranino, 

—  Vidno, 

—  Irechek, 

—  Kavarna, 

—  Kamen briag, 

—  Mogilishte, 

—  Neykovo, 

—  Poruchik Chunchevo, 

—  Rakovski, 

—  Sveti Nikola, 

—  Seltse, 

—  Topola, 

—  Travnik, 

—  Hadzhi Dimitar, 

—  Chelopechene. 
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3. República Checa 

As seguintes zonas na República Checa: 

—  katastrální území obcí v okrese Zlín: 

—  Bohuslavice u Zlína, 

—  Bratřejov u Vizovic, 

—  Březnice u Zlína, 

—  Březová u Zlína, 

—  Březůvky, 

—  Dešná u Zlína, 

—  Dolní Ves, 

—  Doubravy, 

—  Držková, 

—  Fryšták, 

—  Horní Lhota u Luhačovic, 

—  Horní Ves u Fryštáku, 

—  Hostišová, 

—  Hrobice na Moravě, 

—  Hvozdná, 

—  Chrastěšov, 

—  Jaroslavice u Zlína, 

—  Jasenná na Moravě, 

—  Karlovice u Zlína, 

—  Kašava, 

—  Klečůvka, 

—  Kostelec u Zlína, 

—  Kudlov, 

—  Kvítkovice u Otrokovic, 

—  Lhota u Zlína, 

—  Lhotka u Zlína, 

—  Lhotsko, 

—  Lípa nad Dřevnicí, 

—  Loučka I, 

—  Loučka II, 

—  Louky nad Dřevnicí, 

—  Lukov u Zlína, 

—  Lukoveček, 

—  Lutonina, 

—  Lužkovice, 

—  Malenovice u Zlína, 

—  Mladcová, 

—  Neubuz, 

—  Oldřichovice u Napajedel, 

—  Ostrata, 

—  Podhradí u Luhačovic, 

—  Podkopná Lhota, 
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—  Provodov na Moravě, 

—  Prštné, 

—  Příluky u Zlína, 

—  Racková, 

—  Raková, 

—  Salaš u Zlína, 

—  Sehradice, 

—  Slopné, 

—  Slušovice, 

—  Štípa, 

—  Tečovice, 

—  Trnava u Zlína, 

—  Ublo, 

—  Újezd u Valašských Klobouk, 

—  Velíková, 

—  Veselá u Zlína, 

—  Vítová, 

—  Vizovice, 

—  Vlčková, 

—  Všemina, 

—  Vysoké Pole, 

—  Zádveřice, 

—  Zlín, 

—  Želechovice nad Dřevnicí.  

4. Estónia 

As seguintes zonas na Estónia: 

—  Eesti Vabariik (välja arvatud Hiiu maakond).  

5. Hungria 

As seguintes zonas na Hungria: 

—  Heves megye 700150, 700250, 700260, 700350, 700450, 700460, 700550, 700650, 700750, 700850, 
700860, 700950, 701050, 701111, 701150, 701250, 701350, 701550, 701560, 701650, 701750, 701850, 
701950, 702050, 702150, 702250, 702260, 702950, 703050, 703150, 703250, 703370, 705150, 705450 és 
705510 kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe, 

—  Szabolcs-Szatmár-Bereg megye 850950, 851050, 851150, 851250, 851350, 851450, 851550, 851560, 
851650, 851660, 851751, 851752, 852850, 852860, 852950, 852960, 853050, 853150, 853160, 853250, 
853260, 853350, 853360, 853450, 853550, 854450, 854550, 854560, 854650, 854660, 854750, 854850, 
854860, 854870, 854950, 855050, 855150, 856250, 856350, 856360, 856450, 856550, 856650, 856750, 
856760, 856850, 856950, 857650, valamint 850150, 850250, 850260, 850350, 850450, 850550, 852050, 
852150, 852250 és 857550 kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe, 

—  Nógrád megye 550110, 550120, 550130, 550210, 550310, 550320, 550450, 550460, 550510, 550610, 
550950, 551010, 551150, 551160, 551250, 551350, 551360, 551810 és 551821 kódszámú vadgazdálkodási 
egységeinek teljes területe, 

—  Borsod-Abaúj-Zemplén megye 650100, 650200, 650300, 650400, 650500, 650600, 650700, 650800, 
650900, 651000, 651200, 652100, 655400, 656701, 656702, 656800, 656900, 657010, 657100, 658310, 
658401, 658402, 658404, 658500, 658600, 658700, 658801, 658802, 658901, 658902, 659000, 659100, 
659210, 659601, 659701, 659800, 659901, 660000, 660100, 660200, 660400, 660501, 660502, 660600 és 
660800 kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe, 

—  Hajdú-Bihar megye 900150, 900250, 900350, 900450, 900550, 900650, 900660, 900670 és 901850 
kódszámú vadgazdálkodási egységeinek teljes területe. 
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6. Letónia 

As seguintes zonas na Letónia: 

—  Ādažu novads, 

—  Aizputes novada Kalvenes pagasts, 

—  Aglonas novads, 

—  Aizkraukles novads, 

—  Aknīstes novads, 

—  Alojas novads, 

—  Alūksnes novads, 

—  Amatas novads, 

—  Apes novads, 

—  Auces novads, 

—  Babītes novads, 

—  Baldones novads, 

—  Baltinavas novads, 

—  Balvu novads, 

—  Bauskas novads, 

—  Beverīnas novads, 

—  Brocēnu novada Blīdenes pagasts, Remtes pagasta daļa uz austrumiem no autoceļa 1154 un P109, 

—  Burtnieku novads, 

—  Carnikavas novads, 

—  Cēsu novads, 

—  Cesvaines novads, 

—  Ciblas novads, 

—  Dagdas novads, 

—  Daugavpils novads, 

—  Dobeles novads, 

—  Dundagas novads, 

—  Durbes novada Durbes un Vecpils pagasts, 

—  Engures novads, 

—  Ērgļu novads, 

—  Garkalnes novads, 

—  Gulbenes novads, 

—  Iecavas novads, 

—  Ikšķiles novads, 

—  Ilūkstes novads, 

—  Inčukalna novads, 

—  Jaunjelgavas novads, 

—  Jaunpiebalgas novads, 

—  Jaunpils novads, 

—  Jēkabpils novads, 

—  Jelgavas novads, 

—  Kandavas novads, 

—  Kārsavas novads, 

—  Ķeguma novads, 

—  Ķekavas novads, 

—  Kocēnu novads, 
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—  Kokneses novads, 

—  Krāslavas novads, 

—  Krimuldas novads, 

—  Krustpils novads, 

—  Kuldīgas novada Ēdoles, Īvandes, Padures, Rendas, Kabiles, Rumbas, Kurmāles, Pelču, Snēpeles, Turlavas, Laidu un 
Vārmes pagasts, Kuldīgas pilsēta, 

—  Lielvārdes novads, 

—  Līgatnes novads, 

—  Limbažu novads, 

—  Līvānu novads, 

—  Lubānas novads, 

—  Ludzas novads, 

—  Madonas novads, 

—  Mālpils novads, 

—  Mārupes novads, 

—  Mazsalacas novads, 

—  Mērsraga novads, 

—  Naukšēnu novads, 

—  Neretas novads, 

—  Ogres novads, 

—  Olaines novads, 

—  Ozolnieku novads, 

—  Pārgaujas novads, 

—  Pļaviņu novads, 

—  Preiļu novads, 

—  Priekules novads, 

—  Priekuļu novads, 

—  Raunas novads, 

—  republikas pilsēta Daugavpils, 

—  republikas pilsēta Jelgava, 

—  republikas pilsēta Jēkabpils, 

—  republikas pilsēta Jūrmala, 

—  republikas pilsēta Rēzekne, 

—  republikas pilsēta Valmiera, 

—  Rēzeknes novads, 

—  Riebiņu novads, 

—  Rojas novads, 

—  Ropažu novads, 

—  Rugāju novads, 

—  Rundāles novads, 

—  Rūjienas novads, 

—  Salacgrīvas novads, 

—  Salas novads, 

—  Salaspils novads, 

—  Saldus novada Novadnieku, Kursīšu, Zvārdes, Pampāļu, Šķēdes, Nīgrandes, Zaņas, Ezeres, Rubas, Jaunauces un 
Vadakstes pagasts, 

—  Saulkrastu novads, 

—  Sējas novads, 
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—  Siguldas novads, 

—  Skrīveru novads, 

—  Skrundas novads, 

—  Smiltenes novads, 

—  Stopiņu novada daļa, kas atrodas uz austrumiem no autoceļa V36, P4 un P5, Acones ielas, Dauguļupes ielas un 
Dauguļupītes, 

—  Strenču novads, 

—  Talsu novads, 

—  Tērvetes novads, 

—  Tukuma novads, 

—  Vaiņodes novads, 

—  Valkas novads, 

—  Varakļānu novads, 

—  Vārkavas novads, 

—  Vecpiebalgas novads, 

—  Vecumnieku novads, 

—  Ventspils novada Ances, Tārgales, Popes, Vārves, Užavas, Piltenes, Puzes, Ziru, Ugāles, Usmas un Zlēku pagasts, 
Piltenes pilsēta, 

—  Viesītes novads, 

—  Viļakas novads, 

—  Viļānu novads, 

—  Zilupes novads.  

7. Lituânia 

As seguintes zonas na Lituânia: 

—  Alytaus rajono savivaldybė: Alovės, Butrimonių, Daugų, Krokialaukio, Miroslavo, Nemunaičio, Pivašiūnų Simno ir 
Raitininkų seniūnijos, 

—  Anykščių rajono savivaldybė, 

—  Biržų miesto savivaldybė, 

—  Biržų rajono savivaldybė, 

—  Druskininkų savivaldybė, 

—  Elektrėnų savivaldybė, 

—  Ignalinos rajono savivaldybė, 

—  Jonavos rajono savivaldybė, 

—  Joniškio rajono savivaldybė: Kepalių, Kriukų, Saugėlaukio ir Satkūnų seniūnijos, 

—  Jurbarko rajono savivaldybė: Eržvilko, Jurbarko miesto ir Jurbarkų seniūnijos, 

—  Kaišiadorių miesto savivaldybė, 

—  Kaišiadorių rajono savivaldybė, 

—  Kalvarijos savivaldybė, 

—  Kauno miesto savivaldybė, 

—  Kauno rajono savivaldybė, 

—  Kazlų Rūdos savivaldybė, 

—  Kelmės rajono savivaldybė: Tytuvėnų seniūnijos dalis į rytus ir pietus nuo kelio Nr. 157 ir į rytus nuo kelio 
Nr. 2105 ir Tytuvėnų apylinkių seniūnijos dalis į pietus nuo kelio Nr. 157 ir į rytus nuo kelio Nr. 2105, Užvenčio 
ir Šaukėnų seniūnijos, 

—  Kėdainių rajono savivaldybė, 

—  Kupiškio rajono savivaldybė, 

—  Lazdijų rajono savivaldybė: Būdveičių, Kapčiamiesčio, Krosnos, Kūčiūnų ir Noragėlių seniūnijos, 
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—  Marijampolės savivaldybė: Igliaukos, Gudelių, Liudvinavo, Sasnavos, Šunskų seniūnijos, 

—  Mažeikių rajono savivaldybė: Šerkšnėnų, Židikų ir Sedos seniūnijos, 

—  Molėtų rajono savivaldybė, 

—  Pakruojo rajono savivaldybė, 

—  Panevėžio rajono savivaldybė, 

—  Pasvalio rajono savivaldybė, 

—  Radviliškio rajono savivaldybė: Aukštelkų seniūnija, Baisogalos seniūnijos dalis į vakarus nuo kelio Nr. 144, 
Radviliškio, Radviliškio miesto seniūnija, Šeduvos miesto seniūnijos dalis į pietus nuo kelio Nr. A9 ir į vakarus 
nuo kelio Nr. 3417,Tyrulių, Pakalniškių, Sidabravo, Skėmių, Šeduvos miesto seniūnijos dalis į šiaurę nuo kelio 
Nr. A9 ir į rytus nuo kelio Nr. 3417, ir Šiaulėnų seniūnijos, 

—  Prienų miesto savivaldybė, 

—  Prienų rajono savivaldybė: Ašmintos, Balbieriškio, Išlaužo, Naujosios Ūtos, Pakuonio, Šilavoto ir Veiverių 
seniūnijos, 

—  Raseinių rajono savivaldybė: Ariogalos, Betygalos, Pagojukų, Šiluvos, Kalnųjų seniūnijos ir Girkalnio seniūnijos 
dalis į pietus nuo kelio Nr. A1, 

—  Rokiškio rajono savivaldybė, 

—  Šakių rajono savivaldybė, 

—  Šalčininkų rajono savivaldybė, 

—  Šilutės rajono savivaldybė: Rusnės seniūnija, 

—  Širvintų rajono savivaldybės,Švenčionių rajono savivaldybė, 

—  Tauragės rajono savivaldybė: Batakių ir Gaurės seniūnijos, 

—  Telšių rajono savivaldybė: Degaičių, Gadūnavo, Luokės, Nevarėnų, Ryškėnų, Telšių miesto, Upynos, Varnių, 
Viešvėnų ir Žarėnų seniūnijos, 

—  Trakų rajono savivaldybė, 

—  Ukmergės rajono savivaldybė, 

—  Utenos rajono savivaldybė, 

—  Varėnos rajono savivaldybė, 

—  Vilniaus miesto savivaldybė, 

—  Vilniaus rajono savivaldybė, 

—  Vilkaviškio rajono savivaldybė, 

—  Visagino savivaldybė, 

—  Zarasų rajono savivaldybė.  

8. Polónia 

As seguintes zonas na Polónia: 

w województwie warmińsko-mazurskim: 

—  Gminy Kalinowo, Prostki, Stare Juchy i gmina wiejska Ełk w powiecie ełckim, 

—  gminy Godkowo, Milejewo, Młynary, Pasłęk i część obszaru lądowego gminy Tolkmicko położona na południe od 
linii brzegowej Zalewu Wiślanego i Zatoki Elbląskiej do granicy z gminą wiejską Elbląg w powiecie elbląskim, 

—  gminy Kruklanki, Wydminy, część gminy Ryn położona na północ od linii kolejowej łączącej miejscowości 
Giżycko i Kętrzyn i część gminy wiejskiej Giżycko położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 59 
biegnącą od zachodniej granicy gminy do granicy miasta Giżycko, na północ od linii wyznaczonej przez drogę 
nr 63 biegnącą od południowej granicy gminy do granicy miasta Giżycko i na północ od granicy miasta Giżycka 
i miasto Giżycko w powiecie giżyckim, 

—  gmina Gołdap, Dubeninki i część gminy Banie Mazurskie położona na południe od linii wyznaczonej przez drogę 
nr 650 w powiecie gołdapskim, 

—  gmina Pozezdrze i część gminy Węgorzewo położona na zachód od linii wyznaczonej przez drogę nr 63 
biegnącą od południowo-wschodniej granicy gminy do skrzyżowania z drogą nr 650, a następnie na południe od 
linii wyznaczonej przez drogę nr 650 biegnącą od skrzyżowania z drogą nr 63 do skrzyżowania z drogą 
biegnącą do miejscowości Przystań i na wschód od linii wyznaczonej przez drogę łączącą miejscowości Przystań, 
Pniewo, Kamionek Wielki, Radzieje, Dłużec w powiecie węgorzewskim, 
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—  powiat olecki, 

—  gminy Orzysz, Biała Piska i część gminy Pisz położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 58 
w powiecie piskim, 

—  gminy Górowo Iławeckie z miastem Górowo Iławeckie, Bisztynek, część gminy wiejskiej Bartoszyce położona na 
zachód od linii wyznaczonej przez drogę nr 51 biegnącą od północnej granicy gminy do skrzyżowania z drogą 
nr 57 i na zachód od linii wyznaczonej przez drogę nr 57 biegnącą od skrzyżowania z drogą nr 51 do 
południowej granicy gminy i miasto Bartoszyce w powiecie bartoszyckim, 

—  gmina Kolno w powiecie olsztyńskim, 

—  powiat braniewski, 

—  gminy Kętrzyn z miastem Kętrzyn, Reszel i część gminy Korsze położona na południe od linii wyznaczonej przez 
drogę biegnącą od wschodniej granicy łączącą miejscowości Krelikiejmy i Sątoczno i na wschód od linii 
wyznaczonej przez drogę łączącą miejscowości Sątoczno, Sajna Wielka biegnącą do skrzyżowania z drogą nr 590 
w miejscowości Glitajny, a następnie na wschód od drogi nr 590 do skrzyżowania z drogą nr 592 i na południe 
od linii wyznaczonej przez drogę nr 592 biegnącą od zachodniej granicy gminy do skrzyżowania z drogą nr 590 
w powiecie kętrzyńskim, 

—  gminy Lubomino, Orneta, część gminy Kiwity położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 513, 
część gminy wiejskiej Lidzbark Warmiński położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 51 biegnącą 
od południowo - zachodniej granicy gminy do południowo - zachodniej granicy miasta Lidzbark Warmiński i na 
północ od granic miasta Lidzbark Warmiński oraz linii wyznaczonej przez drogę nr 513 biegnącą od wschodniej 
granicy gminy do wschodniej granicy miasta Lidzbark Warmiński w powiecie lidzbarskim, 

—  część gminy Sorkwity położona na północ od drogi nr 16 i część gminy wiejskiej Mrągowo położona na północ 
od linii wyznaczonej przez drogę nr 16 biegnącą od zachodniej granicy gminy do granicy miasta Mrągowo oraz 
na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 59 biegnącą od wschodniej granicy gminy do granicy miasta 
Mrągowo w powiecie mrągowskim; 

w województwie podlaskim: 

—  powiat grajewski, 

—  powiat moniecki, 

—  powiat sejneński, 

—  gminy Łomża, Piątnica, Śniadowo, Jedwabne, Przytuły i Wizna w powiecie łomżyńskim, 

—  powiat miejski Łomża, 

—  gminy Mielnik, Nurzec – Stacja, Grodzisk, Drohiczyn, Dziadkowice, Milejczyce i Siemiatycze z miastem 
Siemiatycze w powiecie siemiatyckim, 

—  powiat hajnowski, 

—  gminy Kobylin-Borzymy i Sokoły w powiecie wysokomazowieckim, 

—  część gminy Zambrów położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr S8 w powiecie zambrowskim, 

—  gminy Grabowo i Stawiski w powiecie kolneńskim, 

—  gminy Czarna Białostocka, Dobrzyniewo Duże, Gródek, Juchnowiec Kościelny, Łapy, Michałowo, Supraśl, Suraż, 
Turośń Kościelna, Tykocin, Wasilków, Zabłudów, Zawady i Choroszcz w powiecie białostockim, 

—  gminy Boćki, Orla, Bielsk Podlaski z miastem Bielsk Podlaski i część gminy Brańsk położona na południe od linii 
od linii wyznaczonej przez drogę nr 66 biegnącą od wschodniej granicy gminy do granicy miasta Brańsk 
w powiecie bielskim, 

—  powiat suwalski, 

—  powiat miejski Suwałki, 

—  powiat augustowski, 

—  powiat sokólski, 

—  powiat miejski Białystok; 

w województwie mazowieckim: 

—  gminy Korczew, Kotuń, Paprotnia, Przesmyki, Wodynie, Skórzec, Mokobody, Mordy, Siedlce, Suchożebry 
i Zbuczyn i część gminy Kotuń położona na wschód od linii wyznaczonej przez drogę łączącą miejscowości 
Nowa Dąbrówka, Pieróg, Kotuń wzdłuż ulicy Gorzkowskiego i Kolejowej do przejazdu kolejowego łączącego się 
z ulicą Siedlecką, Broszków, Żuków w powiecie siedleckim, 

—  powiat miejski Siedlce, 
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—  gminy Repki, Jabłonna Lacka, część gminy Bielany położona na wschód od linii wyznaczonej przez drogę nr 63 
i część gminy wiejskiej Sokołów Podlaski położona na wschód od linii wyznaczonej przez drogę nr 63 
w powiecie sokołowskim, 

—  powiat łosicki, 

—  gminy Brochów, Młodzieszyn, część gminy wiejskiej Sochaczew położona na północ od linii wyznaczonej przez 
drogę nr 92 biegnącą od wschodniej granicy gminy do granicy miasta Sochaczew oraz na północny wschód od 
linii wyznaczonej przez drogę nr 50 biegnącą od północnej granicy gminy do granicy miasta Sochaczew i część 
miasta Sochaczew położona na północny wschód od linii wyznaczonej przez drogi nr 50 i 92 w powiecie 
sochaczewskim, 

—  powiat nowodworski, 

—  gminy Joniec i Nowe Miasto w powiecie płońskim, 

—  gminy Pokrzywnica, Świercze i część gminy Winnica położona na zachód od linii wyznaczonej przez drogę 
łączącą miejscowości Bielany, Winnica i Pokrzywnica w powiecie pułtuskim, 

—  gminy Dąbrówka, Kobyłka, Marki, Radzymin, Wołomin, Zielonka i Ząbki w powiecie wołomińskim, 

—  część gminy Somianka położona na południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 62 w powiecie wyszkowskim, 

—  gminy Dębe Wielkie, Halinów, Latowicz, Mrozy, Siennica, Sulejówek, część gminy Cegłów położona na południe 
od linii wyznaczonej przez drogę biegnącą od zachodniej granicy gminy łączącą miejscowości Wiciejów, Mienia, 
Cegłów i na zachód od linii wyznaczonej przez drogę łączącą miejscowości Cegłów, Skwarne i Podskwarne 
biegnącą do wschodniej granicy gminy, część gminy Mińsk Mazowiecki położona na południe od linii 
wyznaczonej przez drogę nr 92 biegnącą od zachodniej granicy gminy do granicy miasta Mińsk Mazowiecki i na 
południe od linii wyznaczonej przez drogę biegnącą od wschodniej granicy miasta Mińsk Mazowiecki łączącą 
miejscowości Targówka, Budy Barcząckie do wschodniej granicy gminy i miasto Mińsk Mazowiecki w powiecie 
mińskim, 

—  gminy Borowie, Wilga, Garwolin z miastem Garwolin, Górzno, Łaskarzew z miastem Łaskarzew, Maciejowice, 
Parysów, Pilawa, Miastków Kościelny, Sobolew i Trojanów w powiecie garwolińskim, 

—  powiat otwocki, 

—  powiat warszawski zachodni, 

—  powiat legionowski, 

—  powiat piaseczyński, 

—  powiat pruszkowski, 

—  gminy Chynów, Grójec, Jasieniec, Pniewy i Warka w powiecie grójeckim, 

—  gminy Milanówek, Grodzisk Mazowiecki, Podkowa Leśna i Żabia Wola w powiecie grodziskim, 

—  gminy Grabów nad Pilicą, Magnuszew, Głowaczów, Kozienice w powiecie kozienickim, 

—  część gminy Stromiec położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 48 w powiecie białobrzeskim, 

—  powiat miejski Warszawa; 

w województwie lubelskim: 

—  gminy Borki, Czemierniki, Kąkolewnica, Komarówka Podlaska, Wohyń i Radzyń Podlaski z miastem Radzyń 
Podlaski w powiecie radzyńskim, 

—  gminy Stoczek Łukowski z miastem Stoczek Łukowski, Wola Mysłowska, Trzebieszów, Krzywda, Stanin, część 
gminy wiejskiej Łuków położona na wschód od linii wyznaczonej przez drogę nr 63 biegnącą od północnej 
granicy gminy do granicy miasta Łuków i na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 806 biegnącą od 
wschodniej granicy miasta Łuków do wschodniej granicy gminy wiejskiej Łuków i miasto Łuków w powiecie 
łukowskim, 

—  gminy Janów Podlaski, Kodeń, Tuczna, Leśna Podlaska, Rossosz, Łomazy, Konstantynów, Piszczac, Rokitno, Biała 
Podlaska, Zalesie, Terespol z miastem Terespol, Drelów, Międzyrzec Podlaski z miastem Międzyrzec Podlaski 
w powiecie bialskim, 

—  powiat miejski Biała Podlaska, 

—  gmina Łęczna i część gminy Spiczyn położona na zachód od linii wyznaczonej przez drogę nr 829 w powiecie 
łęczyńskim, 

—  część gminy Siemień położona na zachód od linii wyznaczonej przez drogę nr 815 i część gminy Milanów 
położona na zachód od drogi nr 813 w powiecie parczewskim, 
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—  gminy Niedźwiada, Ostrówek, Abramów, Firlej, Kamionka, Michów i Lubartów z miastem Lubartów, w powiecie 
lubartowskim, 

—  gminy Niemce i Garbów w powiecie lubelskim, 

—  część gminy Piaski położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 17 biegnącą od wschodniej granicy 
gminy Piaski do skrzyżowania z drogą nr S12 i na wschód od linii wyznaczonej przez drogę biegnącą od 
skrzyżowania dróg nr 17 i nr S12 przez miejscowość Majdan Brzezicki do północnej granicy gminy w powiecie 
świdnickim; 

—  gmina Fajsławice, Izbica, Kraśniczyn, część gminy Krasnystaw położona na zachód od linii wyznaczonej przez 
drogę nr 17 biegnącą od północno – wschodniej granicy gminy do granicy miasta Krasnystaw, miasto Krasnystaw 
i część gminy Łopiennik Górny położona na zachód od linii wyznaczonej przez drogę nr 17 w powiecie 
krasnostawskim, 

—  gminy Dołhobyczów, Mircze, Trzeszczany, Werbkowice i część gminy wiejskiej Hrubieszów położona na 
południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 844 oraz na południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 74 
i miasto Hrubieszów w powiecie hrubieszowskim, 

—  gmina Telatyn, Tyszowce i część gminy Łaszczów położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 852 
w powiecie tomaszowskim, 

—  część gminy Wojsławice położona na zachód od linii wyznaczonej przez drogę biegnącą od północnej granicy 
gminy przez miejscowość Wojsławice do południowej granicy gminy w powiecie chełmskim, 

—  gmina Grabowiec i Skierbieszów w powiecie zamojskim, 

—  gminy Markuszów, Nałęczów, Kazimierz Dolny, Końskowola, Kurów, Wąwolnica, Żyrzyn, Baranów, część gminy 
wiejskiej Puławy położona na wschód od rzeki Wisły i miasto Puławy w powiecie puławskim, 

—  gminy Annopol, Dzierzkowice i Gościeradów w powiecie kraśnickim, 

—  gmina Józefów nad Wisłą w powiecie opolskim, 

—  gmina Stężyca w powiecie ryckim; 

w województwie podkarpackim: 

—  gminy Radomyśl nad Sanem i Zaklików w powiecie stalowowolskim.  

9. Roménia 

As seguintes zonas na Roménia: 

—  Restul județului Maramureș care nu a fost inclus în Partea III cu următoarele comune: 

—  Comuna Vișeu de Sus, 

—  Comuna Moisei, 

—  Comuna Borșa, 

—  Comuna Oarța de Jos, 

—  Comuna Suciu de Sus, 

—  Comuna Coroieni, 

—  Comuna Târgu Lăpuș, 

—  Comuna Vima Mică, 

—  Comuna Boiu Mare, 

—  Comuna Valea Chioarului, 

—  Comuna Ulmeni, 

—  Comuna Băsești, 

—  Comuna Baia Mare, 

—  Comuna Tăuții Magherăuș, 

—  Comuna Cicărlău, 

—  Comuna Seini, 

—  Comuna Ardusat, 

—  Comuna Farcasa, 

—  Comuna Salsig, 

—  Comuna Asuaju de Sus, 
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—  Comuna Băița de sub Codru, 

—  Comuna Bicaz, 

—  Comuna Grosi, 

—  Comuna Recea, 

—  Comuna Baia Sprie, 

—  Comuna Sisesti, 

—  Comuna Cernesti, 

—  Copalnic Mănăstur, 

—  Comuna Dumbrăvița, 

—  Comuna Cupseni, 

—  Comuna Șomcuța Mare, 

—  Comuna Sacaleșeni, 

—  Comuna Remetea Chioarului, 

—  Comuna Mireșu Mare, 

—  Comuna Ariniș, 

—  Județul Bistrița-Năsăud. 

—  Județul Botoșani. 

PARTE III  

1. Letónia 

As seguintes zonas na Letónia: 

—  Brocēnu novada Cieceres un Gaiķu pagasts, Remtes pagasta daļa uz rietumiem no autoceļa 1154 un P109, 
Brocēnu pilsēta, 

—  Saldus novada Saldus, Zirņu, Lutriņu un Jaunlutriņu pagasts, Saldus pilsēta.  

2. Lituânia 

As seguintes zonas na Lituânia: 

—  Akmenės rajono savivaldybė, 

—  Alytaus miesto savivaldybė, 

—  Alytaus rajono savivaldybė: Alytaus, Punios seniūnijos, 

—  Birštono savivaldybė, 

—  Jurbarko rajono savivaldybė: Girdžių, Juodaičių, Raudonės, Seredžiaus,Skirsnemunės, Šimkaičiųir Veliuonos 
seniūnijos, 

—  Joniškio rajono savivaldybė: Gaižaičių, Gataučių, Joniškio, Rudiškių, Skaistgirio, Žagarės seniūnijos, 

—  Lazdijų rajono savivaldybė: Lazdijų miesto, Lazdijų, Seirijų, Šeštokų, Šventežerio, Teizių ir Veisiejų seniūnijos, 

—  Marijampolės savivaldybė:Degučių, Mokolų, Narto, Marijampolės seniūnijos, 

—  Mažeikių rajono savivaldybės: Laižuvos, Mažeikių apylinkės, Mažeikių, Reivyčių, Tirkšlių ir Viekšnių seniūnijos, 

—  Prienų rajono savivaldybė: Jiezno ir Stakliškių seniūnijos, 

—  Radviliškio rajono savivaldybė: Baisogalos seniūnijos dalis į rytus nuo kelio Nr. 144, Grinkiškio ir Šaukoto 
seniūnijos, 

—  Raseinių rajono savivaldybė: Kalnųjų seniūnijos ir Girkalnio seniūnijos dalis į pietus nuo kelio Nr. A1, 

—  Šiaulių miesto savivaldybė, 

—  Šiaulių rajono savivaldybė, 

—  Telšių rajono savivaldybė: Tryškių seniūnija, 
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3. Polónia 

As seguintes zonas na Polónia: 

w województwie warmińsko-mazurskim: 

—  gmina Sępopol i część gminy wiejskiej Bartoszyce położona na wschód od linii wyznaczonej przez drogę nr 51 
biegnącą od północnej granicy gminy do skrzyżowania z drogą nr 57 i na wschód od linii wyznaczonej przez 
drogę nr 57 biegnącą od skrzyżowania z drogą nr 51 do południowej granicy gminy w powiecie bartoszyckim, 

—  gminy Srokowo, Barciany i część gminy Korsze położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę biegnącą 
od wschodniej granicy łączącą miejscowości Krelikiejmy i Sątoczno i na zachód od linii wyznaczonej przez drogę 
łączącą miejscowości Sątoczno, Sajna Wielka biegnącą do skrzyżowania z drogą nr 590 w miejscowości Glitajny, 
a następnie na zachód od drogi nr 590 do skrzyżowania z drogą nr 592 i na północ od linii wyznaczonej przez 
drogę nr 592 biegnącą od zachodniej granicy gminy do skrzyżowania z drogą nr 590 w powiecie kętrzyńskim, 

—  gmina Budry i część gminy Węgorzewo położona na wschód od linii wyznaczonej przez drogę nr 63 biegnącą 
od południowo-wschodniej granicy gminy do skrzyżowania z drogą nr 650, a następnie na północ od linii 
wyznaczonej przez drogę nr 650 biegnącą od skrzyżowania z drogą nr 63 do skrzyżowania z drogą biegnącą do 
miejscowości Przystań i na zachód od linii wyznaczonej przez drogę łączącą miejscowości Przystań, Pniewo, 
Kamionek Wielki, Radzieje, Dłużec w powiecie węgorzewskim, 

—  część gminy Banie Mazurskie położona na północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 650 w powiecie 
gołdapskim, 

w województwie mazowieckim: 

—  gminy Domanice i Wiśniew w powiecie siedleckim, 

w województwie lubelskim: 

—  gminy Białopole, Dubienka, Chełm, Leśniowice, Wierzbica, Sawin, Ruda Huta, Dorohusk, Kamień, Rejowiec, 
Rejowiec Fabryczny z miastem Rejowiec Fabryczny, Siedliszcze, Żmudź i część gminy Wojsławice położona na 
wschód od linii wyznaczonej przez drogę biegnącą od północnej granicy gminy do miejscowości Wojsławice do 
południowej granicy gminy w powiecie chełmskim, 

—  powiat miejski Chełm, 

—  gmina Siennica Różana część gminy Łopiennik Górny położona na wschód od linii wyznaczonej przez drogę 
nr 17 i część gminy Krasnystaw położona na wschód od linii wyznaczonej przez drogę nr 17 biegnącą od 
północno – wschodniej granicy gminy do granicy miasta Krasnystaw w powiecie krasnostawskim, 

—  gminy Hanna, Hańsk, Wola Uhruska, Urszulin, Stary Brus, Wyryki i gmina wiejska Włodawa w powiecie 
włodawskim, 

—  gminy Cyców, Ludwin, Puchaczów, Milejów i część gminy Spiczyn położona na wschód od linii wyznaczonej 
przez drogę nr 829 w powiecie łęczyńskim, 

—  gmina Trawniki w powiecie świdnickim, 

—  gminy Jabłoń, Podedwórze, Dębowa Kłoda, Parczew, Sosnowica, część gminy Siemień położona na wschód od 
linii wyznaczonej przez drogę nr 815 i część gminy Milanów położona na wschód od drogi nr 813 w powiecie 
parczewskim, 

—  gminy Sławatycze, Sosnówka, i Wisznice w powiecie bialskim, 

—  gmina Ulan Majorat w powiecie radzyńskim, 

—  gminy Ostrów Lubelski, Serniki i Uścimów w powiecie lubartowskim, 

—  gmina Wojcieszków i część gminy wiejskiej Łuków położona na zachód od linii wyznaczonej przez drogę nr 63 
biegnącą od północnej granicy gminy do granicy miasta Łuków, a następnie na północ, zachód, południe 
i wschód od linii stanowiącej północną, zachodnią, południową i wschodnią granicę miasta Łuków do jej 
przecięcia się z drogą nr 806 i na południe od linii wyznaczonej przez drogę nr 806 biegnącą od wschodniej 
granicy miasta Łuków do wschodniej granicy gminy wiejskiej Łuków w powiecie łukowskim, 

—  gminy Horodło, Uchanie i część gminy wiejskiej Hrubieszów położona na północ od linii wyznaczonej przez 
drogę nr 844 biegnącą od zachodniej granicy gminy wiejskiej Hrubieszów do granicy miasta Hrubieszów oraz na 
północ od linii wyznaczonej przez drogę nr 74 biegnącą od wschodniej granicy miasta Hrubieszów do 
wschodniej granicy gminy wiejskiej Hrubieszów w powiecie hrubieszowskim, 

w województwie podkarpackim: 

—  gminy Cieszanów, Lubaczów z miastem Lubaczów i część gminy Oleszyce położona na północ od linii 
wyznaczonej przez drogę biegnącą od wschodniej granicy gminy przez miejscowość Borchów do skrzyżowania 
z drogą nr 865 w miejscowości Oleszyce, a następnie na wschód od linii wyznaczonej przez drogę nr 865 
biegnącą w kierunku północno-wschodnim do skrzyżowania z drogą biegnąca w kierunku północno-zachodnim 
przez miejscowość Lubomierz - na północ od linii wyznaczonej przez tę drogę do skrzyżowania z drogą łączącą 
miejscowości Uszkowce i Nowy Dzików – na wschód od tej drogi w powiecie lubaczowskim. 
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4. Roménia 

As seguintes zonas na Roménia: 

—  Zona orașului București, 

—  Județul Constanța, 

—  Județul Satu Mare, 

—  Județul Tulcea, 

—  Județul Bacău, 

—  Județul Bihor, 

—  Județul Brăila, 

—  Județul Buzău, 

—  Județul Călărași, 

—  Județul Dâmbovița, 

—  Județul Galați, 

—  Județul Giurgiu, 

—  Județul Ialomița, 

—  Județul Ilfov, 

—  Județul Prahova, 

—  Județul Sălaj, 

—  Județul Vaslui, 

—  Județul Vrancea, 

—  Județul Teleorman, 

—  Partea din județul Maramureș cu următoarele delimitări: 

—  Comuna Petrova, 

—  Comuna Bistra, 

—  Comuna Repedea, 

—  Comuna Poienile de sub Munte, 

—  Comuna Vișeu e Jos, 

—  Comuna Ruscova, 

—  Comuna Leordina, 

—  Comuna Rozavlea, 

—  Comuna Strâmtura, 

—  Comuna Bârsana, 

—  Comuna Rona de Sus, 

—  Comuna Rona de Jos, 

—  Comuna Bocoiu Mare, 

—  Comuna Sighetu Marmației, 

—  Comuna Sarasau, 

—  Comuna Câmpulung la Tisa, 

—  Comuna Săpânța, 

—  Comuna Remeti, 

—  Comuna Giulești, 

—  Comuna Ocna Șugatag, 

—  Comuna Desești, 

—  Comuna Budești, 

—  Comuna Băiuț, 

—  Comuna Cavnic, 
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—  Comuna Lăpuș, 

—  Comuna Dragomirești, 

—  Comuna Ieud, 

—  Comuna Saliștea de Sus, 

—  Comuna Săcel, 

—  Comuna Călinești, 

—  Comuna Vadu Izei, 

—  Comuna Botiza, 

—  Comuna Bogdan Vodă, 

—  Localitatea Groșii Țibileșului, comuna Suciu de Sus, 

—  Localitatea Vișeu de Mijloc, comuna Vișeu de Sus, 

—  Localitatea Vișeu de Sus, comuna Vișeu de Sus. 

—  Partea din județul Mehedinți cu următoarele comune: 

—  Comuna Strehaia, 

—  Comuna Greci, 

—  Comuna Brejnita Motru, 

—  Comuna Butoiești, 

—  Comuna Stângăceaua, 

—  Comuna Grozesti, 

—  Comuna Dumbrava de Jos, 

—  Comuna Băcles, 

—  Comuna Bălăcița, 

—  Partea din județu Arges cu următoarele comune: 

—  Comuna Bârla, 

—  Comuna Miroși, 

—  Comuna Popești, 

—  Comuna Ștefan cel Mare, 

—  Comuna Slobozia, 

—  Comuna Mozăceni, 

—  Comuna Negrași, 

—  Comuna Izvoru, 

—  Comuna Recea, 

—  Comuna Căldăraru, 

—  Comuna Ungheni, 

—  Comuna Hârsești, 

—  Comuna Stolnici, 

—  Comuna Vulpești, 

—  Comuna Rociu, 

—  Comuna Lunca Corbului, 

—  Comuna Costești, 

—  Comuna Mărăsești, 

—  Comuna Poiana Lacului, 

—  Comuna Vedea, 

—  Comuna Uda, 

—  Comuna Cuca, 

—  Comuna Morărești, 
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—  Comuna Cotmeanaâ, 

—  Comuna Răchițele de Jos, 

—  Comuna Drăganu-Olteni, 

—  Comuna Băbana, 

—  Comuna Bascov, 

—  Comuna Moșoaia, 

—  Municipiul Pitești, 

—  Comuna Albota, 

—  Comuna Oarja, 

—  Comuna Bradu, 

—  Comuna Suseni, 

—  Comuna Căteasca, 

—  Comuna Rătești, 

—  Comuna Teiu, 

—  Județul Olt, 

—  Județul Dolj, 

—  Județul Arad, 

—  Județul Timiș. 

PARTE IV 

Itália 

As seguintes zonas na Itália: 

—  tutto il territorio della Sardegna.»  
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RETIFICAÇÕES 

Retificação do Regulamento (UE) 2017/2196 da Comissão, de 24 de novembro de 2017, que 
estabelece um código de rede relativo aos estados de emergência e de restabelecimento em redes 

de eletricidade 

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 312 de 28 novembro de 2017) 

Na página 76, no artigo 36.o, ponto 8: 

onde se lê:  «8. Até 18 de junho de 2019, cada ORT deve apresentar à REORT para a Eletricidade os dados 
necessários para a elaboração e apresentação do relatório em conformidade com o n.o 7.», 

deve ler-se:  «8. Até 18 de junho de 2020, cada ORT deve apresentar à REORT para a Eletricidade os dados 
necessários para a elaboração e apresentação do relatório em conformidade com o n.o 7.»   

Retificação da Diretiva (UE) 2018/822 do Conselho, de 25 de maio de 2018, que altera 
a Diretiva 2011/16/UE no que respeita à troca automática de informações obrigatória no domínio 

da fiscalidade em relação aos mecanismos transfronteiriços a comunicar 

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 139 de 5 de junho de 2018) 

Na página 8, artigo 1.o, ponto 2 (referente ao novo artigo 8.o-AB, n.o 12): 

onde se lê: «12. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para exigir que os intermediários e os contri
buintes relevantes apresentem informações sobre os mecanismos transfronteiriços a comunicar cujo 
primeiro passo da sua aplicação ocorra entre a data de entrada em vigor e a data de aplicação da presente 
diretiva. Os intermediários e os contribuintes relevantes, consoante o caso, apresentam as informações 
sobre esses mecanismos transfronteiriços a comunicar até 31 de agosto de 2020.», 

leia-se: «12. Cada Estado-Membro toma as medidas necessárias para exigir que os intermediários e os contri
buintes relevantes apresentem informações sobre os mecanismos transfronteiriços a comunicar cujo 
primeiro passo da sua aplicação ocorra entre 25 de junho de 2018 e 30 de junho de 2020. Os interme
diários e os contribuintes relevantes, consoante o caso, apresentam as informações sobre esses mecanismos 
transfronteiriços a comunicar até 31 de agosto de 2020.».  
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